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PORTARIANº 36-COTER, DE 24 DE MARÇO DE 2020. 
EB: 64322.004127/2020-08 


Aprova o Caderno de Instrução Técnicas, 
Táticas e Procedimentos para Operações 
em Ambientes Urbanos, (EB70-C|-11.434), 
Edição Experimental, 2020 e dá outra pro- 
vidência. 


O COMANDANTE DE OPERAÇÕES TERRESTRES, no uso da atribui- 
ção que lhe confere o inciso Il do art. 10 do Regulamento do Comando de Ope- 
rações Terrestres (EB10-R-06.001), aprovado pela Portaria do Comandante do 
Exército nº 914, de 24 de junho de 2019, e de acordo com o que estabelece os 
artigos 5º, 12 e 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do 
Exército (EB10-IG-01.002), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército 
nº 770, de 7 de dezembro de 2011, e alteradas pela Portaria do Comandante do 
Exército nº 1.266, de 11 de dezembro de 2013, resolve: 


Art. 1º Aprovar o Caderno de Instrução Técnicas, Táticas e Procedimen- 
tos para Operações em Ambientes Urbanos, (EB70-ClI-11.434), Edição Experi- 
mental, 2020, que com esta baixa. 


Art 2º Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publi- 
cação. 


Gen Ex JOSÉ LUIZ DIAS FREITAS 
Comandante de Operações Terrestres 


(Publicada no Boletim do Exército nº 14 de 3 de abril de 2020) 
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CAPÍTULO I 
GENERALIDADES 


1.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 


1.1.1 A evolução tecnológica experimentada pelo mundo atual, bem como o in- 
cremento do poder dos Organismos Internacionais, ONG e até do cidadão co- 
mum têm alterado a natureza dos conflitos. Consequentemente, a maneira como 
os Estados enfrentam as novas ameaças também muda. Essas mudanças atu- 
am diretamente na transformação dos conflitos da “Era Industrial” em conflitos 
da “Era do Conhecimento”. 


1.1.2 Mesmo com toda essa transformação, a guerra clássica não desapareceu. 
A solução dos problemas dos Estados, internos ou exógenos, permanecem mar- 
cados pela possibilidade do emprego da violência, como instrumento de coer- 
ção, proteção ou assistência. No entanto, a arte da guerra depara-se com novas 
realidades e desafios cada vez mais complexos, fomentados pela facilidade de 
acesso às informações, seja pela socialização da Internet, através das redes 
sociais, seja pela atuação da mídia. A luta pela legitimidade tornou-se tão impor- 
tante quanto a operação no terreno e, com isso, a conquista da opinião pública 
tornou-se extremamente relevante na maioria das operações. 


1.1.3 Ainserção de novos atores (estatais e não estatais) no ambiente operacio- 
nal, onde o vetor militar é empregado, tem tornado cada vez mais complexas as 
soluções das crises e dos conflitos. Nos dias atuais, a guerra tem ocorrido ma- 
joritariamente em ambientes urbanos (Ambi Urb), com a presença da população 
civil. É a “guerra no meio do povo”, reduzindo a probabilidade de identificação do 
inimigo ou força adversa. Esse novo paradigma, além de exigir a utilização da 
informação como arma, requer capacidades de combate específicas e militares 
cada vez mais adestrados, pois a repulsa da sociedade hodierna pela perda de 
vidas humanas exige ações cada vez mais cirúrgicas, evitando baixas para am- 
bos os lados, assim como os efeitos colaterais. 


1.1.4 Além de respeitar as Convenções de Genebra e de Haia, as tropas con- 
temporâneas, na guerra em meio à população, atuam de acordo com os Direitos 
Humanos, observando as leis locais e internacionais, normalmente traduzidas 
em Regras de Engajamento bastante restritivas. 


1.1.5 As características do Ambi Urb impõem que as ações ocorram descentra- 
lizadamente o que cresce de importância o desenvolvimento das atividades nas 
pequenas frações. 


1.1.6 Além disso, é muito importante que a tropa esteja constantemente ades- 
trada, estando preparadas para empregar corretamente as Técnicas, Táticas e 
Procedimentos (TTP) previstos, para que operem como ORGANIZAÇÕES DE 
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COMBATE. 


1.1.7 Segundo o Manual de Operações (EB 70-MC-10.223) as Operações Bá- 
sicas são as que, por si mesmas, podem atingir os objetivos determinados por 
uma autoridade militar ou civil, em situação de guerra ou em situação de não 
guerra. 


1.1.8 Para a situação de guerra, há a subdivisão em Ofensivas e Defensivas, 
enquanto para a situação de não guerra, há as Operações de Cooperação e 
Coordenação com Agências. 


1.1.9 Ainda, o mesmo manual, prevê que as operações de cooperação e coorde- 
nação com agências são executadas precipuamente em situações de não guer- 
ra, mas podem ser desencadeadas em situações de guerra, simultaneamente 
com as operações ofensivas e defensivas. 


1.2 OBJETIVOS DO CADERNO DE INSTRUÇÃO 


1.2.1 O presente caderno de instrução tem como objetivos apresentar informa- 
ções básicas e difundir as TTP a serem aplicadas nas operações realizadas em 
Ambi Urb em situação de Guerra, tendo tomado por base outras publicações 
doutrinárias já existentes, e a interação doutrinária de Escolas de Formação e 
Centros de Instrução que colaboraram para a confecção deste Cl. 


1.2.2 Também foram consideradas as experiências de militares que participaram 
de recentes operações reais e adestramentos nesses tipos de ambientes. 


1.3 APRESTAMENTO E APRONTO OPERACIONAL 


1.3.1 Para que seja considerada operacional, uma OM deve possuir adequado 
grau de operacionalidade, aptidão e treinamento, considerando o seu pessoal e 
o seu material, de forma que lhe permita cumprir as missões recebidas. 


1.3.2 Para tal, recomenda-se a consulta ao Caderno de Instrução de Apresta- 
mento e Apronto Operacional (EB70-Cl-11.404, 1º Edição, 2014) visando a con- 
fecção dos planos específicos de cada OM. 


1.3.3 No tocante ao combate em Ambi Urb, alguns itens de aprestamento indi- 
vidual necessitam ser acrescentados, tais como: óculos contra emissões laser, 
lanterna tática individual, meios optrônicos como óculos de visão noturna e mira 
holográfica, kit arrombamento contendo aríete e alicate para vergalhão, câmera 
de filmagem acopladas em capacete, joelheiras e cotoveleiras, óculos de prote- 
ção e colete balístico. 
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CAPÍTULO II 
OPERAÇÕES OFENSIVAS 


2.1 TÉCNICAS DE PROGRESSÃO EM AMBIENTE URBANO 
2.1.1 GENERALIDADES DA PROGRESSÃO A PÉ 


2.1.1.1 As técnicas de progressão, observação e transposição necessárias para 
o combate em Ambi Urb requerem uma preparação específica, que se diferencia 
das técnicas utilizadas em outros tipos de terreno. 


2.1.1.2 Para reduzir a exposição ao fogo, o militar deve evitar expor sua silhueta 
e progredir minimamente em áreas abertas. Deve escolher a próxima posição 
coberta antes de progredir e levar em consideração um encontro fortuito com o 
inimigo. 

2.1.1.3 Áreas abertas como ruas e praças são á, pois são de fácil visualização 
por parte do inimigo. Por isso a progressão em Ambi Urb deve ser, preferen- 
cialmente, executada próximo a algum anteparo (paredes e muros de casas e 
edifícios), ou abrigado abrigo atrás de postes, carros, escadas de alvenarias, etc. 


2.1.1.4 Quando for imprescindível a progressão em áreas abertas, a mesma 
poderá ser realizada utilizando-se cobertura fumígena. 


2.1.1.5 O militar deve dominar e executar com perfeição todas as técnicas de 
progressão, avaliado a que melhor se aplica a cada situação, fazendo um judi- 
cioso estudo do inimigo, terreno e condições de observação. 


2.1.1.6 Ao ocupar um abrigo, o militar deve, sempre que possível, tomar sua 
posição de tiro observando pela lateral do mesmo, da posição mais baixa que 
ele puder. 


Fig 1-Ocupação correta de posição de tiro abrigado 
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Fig 2-Ocupação errada de posição de tiro abrigado 


2.1.1.7 Os militares, sejam destros ou canhotos, devem ser treinados para adap- 
tar-se a cada situação, sendo capazes de empregar seu Armt fazendo uma em- 
punhadura trocada, se necessário. Isso evitará sua exposição ao ocupar um 
abrigo. 


2.1.1.8 Antes de progredir para uma posição, o combatente considera que: 


a) Deve fazer um reconhecimento visual e selecionar a posição com melhor 
abrigo ou coberta. 


b) Deve escolher o itinerário que o levará a conseguir atingir aquela posição, 
fazendo o Estudo do Lanço, procurando responder às seguintes perguntas: 


- PARA ONDE VOU? 

- POR ONDE VOU? 

- COMO VOU? 

- QUANDO VOU? 

c) O lanço deve ser rápido, curto e coordenado com uma base de fogos. 


2.1.1.9 O terreno em Ambi Urb requer uma constante observação e tomada de 
ângulos de tiro em todas as direções. Desta feita, a fração pode adotar diversas 
posições a fim de manter a segurança dos seus integrantes e permitir a progres- 
são no terreno. 


2.1.2 POSIÇÕES DA PROGRESSÃO 
2.1.2.1 Posições individuais (Fig 3 e 4) 
2.1.2.1.1 Destacam-se as posições: 

a) de combate; e 


b) de joelho alto. 
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2.1.2.1.2 Posição de combate 
a) maior velocidade de deslocamento e de mudança de direção; 
b) aumento da proteção balística; 
c) possibilita tiro em movimento; e 
d) maior controle da arma. 
2.1.2.1.3 Posição de joelho alto 
a) estabilidade; 


b) maior controle da arma; 
c) maior velocidade nos deslocamentos e mudanças de direção; e 


d) possibilidade de apoio de fogo. 


Fig 3-Posição de combate Fig 4-Posição de joelho alto 


2.1.2.2 Posições coletivas 


2.1.2.2.1 Para a passagem por pontos críticos a fração poderá adotar diversas 
condutas, desde que privilegiem a segurança no procedimento. Para a tomada 
de ângulo em duas direções simultâneas adotam-se duas técnicas: cruzada ou 
siamesa. Assim, destacam-se as seguintes posições: 


a) torre alta e torre baixa; 

b) posição em direções opostas; e 

c) posição siamesa. 

2.1.2.2.2 Posição Torre Alta e Torre Baixa (Fig 5 a 7) 


a) as posições Torre Alta e Torre Baixa oferecem ao grupo de combate (GC) 
maior poder de fogo na mesma direção ou em direções distintas, aumentam a 
segurança do grupo com relação às ameaças frontais e permitem que sejam 
batidas ameaças imediatas, inclusive as tridimensionais (lajes, janelas, etc); e 
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b) as posições Torre com dois ou três elementos proporcionam, ao GC, maior 
poder de fogo. Essa posição aumenta a segurança do grupo com relação às 
ameaças frontais e permite ainda que sejam batidas ameaças imediatas, inclusi- 
ve as tridimensionais em lajes, janelas, etc. 


o 


Fig 5-Posição de Torre 


Fig 6-Posição de Torre Fig 7-Posição de Torre 


2.1.2.2.3 Posição cruzada, tomada de ângulo conjunta em direções opostas (Fig 
7 a9) 


a) Permite que o militar da esquerda realize o fatiamento do lado direito e o mili- 
tar da direita, do lado esquerdo, um estando de pé e o outro, abaixado. 


b) Terminado o fatiamento, os militares se cruzam para tomar totalmente o ângu- 
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lo. Ex: saída de vielas, vias em T, etc. 


c) Após o fatiamento, os militares se cruzam e assumem os ângulos fatiados, 
devendo atentar para os seguintes aspectos: 


1) o militar abaixado deverá tomar cuidado para não cruzar na frente do fuzil do 
companheiro que se encontra de pé; e 


2) é aconselhável que o fuzil esteja apoiado no ombro do lado mais próximo à 
tomada de ângulo, a fim de diminuir a exposição do militar. 


Fig 9 - Tomada de ângulo cruzada tempo 3 


d) Após o fatiamento os militares se cruzam e assumem os ângulos fatiados. O 
militar abaixado deverá tomar cuidado para não cruzar na frente do fuzil do com- 
panheiro que se encontra de pé. É aconselhável que o fuzil esteja apoiado no 
ombro do lado mais próximo à tomada de ângulo, a fim de diminuir a exposição 
do militar. 
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2.1.2.2.4 Posição em direções opostas tipo “posição siamesa” (Fig 10 e 11): 
a) os militares realizam o fatiamento simultaneamente, juntando suas costas; 


b) terminado o fatiamento, os militares tomam totalmente o ângulo, cada um do 
lado em que realizou o fatiamento. Ex: saída de vielas, vias em T, etc; e 


c) em cruzamentos pode ser realizada com 3 militares. O terceiro homem, atrás 
dos dois, fará segurança para frente, evitando expor o cano do armamento pre- 
cocemente. 


Fig 10 - Posição siamesa 


Fig 11 - Posição siamesa 


2.1.2.3 Travessia de áreas abertas 


2.1.2.3.1 Na travessia de área aberta, como ruas, praças, campo de futebol, etc, 
o militar escolherá o itinerário que contorne essas áreas e se deslocará próximo 
às construções. 
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2.1.2.3.2 Caso seja inevitável atravessar a área, devem ser executados lanços 
rápidos, um militar por vez, reduzindo-se o tempo de exposição, e coberto pelos 
fogos do restante da patrulha. Granadas de mão fumígenas podem ser usadas 
para ocultar a progressão. 


2.1.2.4 Progressão ao lado de portas e janelas 


2.1.2.4.1 A progressão acarreta perigo, em virtude de ser comum o erro de ex- 
posição, com o risco de ser alvejado por um atirador inimigo que esteja dentro 
de uma construção. 


2.1.2.4.2 Para ultrapassar uma porta ou janela, podemos utilizar as seguintes 
técnicas: 


a) varredura dinâmica; ou 
b) no caso de janelas, passagem abaixo da janela. 
2.1.2.4.3 Varredura dinâmica (Fig 12) 


a) a varredura dinâmica permite que um cômodo seja observado por apenas um 
militar, realizando um movimento circular, na direção que lhe permita vasculhar 
todo o compartimento; 


b) o militar deve realizar uma tomada de ângulo na porta/janela; 


c) após a varredura, o militar mantém sua posição observando a porta/janela até 
que toda sua fração passe por esse ponto crítico; e 


d) quando todos tiverem passado, o militar prossegue em seu deslocamento. 


Fig 12 - Varredura de Porta (1) e Janela (2) 
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2.1.2.4.4 Passagem abaixo do nível da janela (Fig 13 e 14): 


a) o militar deve manter-se em uma posição abaixo do nível da janela, a fim de 
não expor sua silhueta, e deslocar-se o mais rente possível à parede da cons- 
trução; e 


b) um atirador inimigo de dentro da edificação terá dificuldade ao tentar alvejar o 
patrulheiro, além de se expor aos fogos que cobrem a progressão. 


Fig 13- Passagem abaixo da janela Fig 14- Passagem abaixo da janela 


2.1.2.4.5 Passagem por janelas de porão (Fig 15): 
a) o combatente não deve caminhar ou andar; e 


b) nessa situação, o procedimento correto é ficar próximo à parede e executar 
um salto além da janela, evitando a exposição de suas pernas. 


Fig 15 - Passagem por janela de porão 
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2.1.2.4.6 Caso hajam construções abertas e abandonadas, poderão progredir 
usando a parte interna das construções e, ao sair ou entrar nelas, atentar para: 


a) escolher uma posição coberta fora da construção, mover-se rapidamente, pro- 
curar diminuir sua silhueta; e 


b) estar coberto por fogos. 
2.1.3 TÉCNICAS DE OBSERVAÇÃO 


- O terreno urbano é muito compartimentado impondo assim que o militar execu- 
te técnicas para observar constantemente. 


2.1.3.1 Olhar americano ou olhada baixa (Fig 16) 


- É uma técnica que consiste em realizar observações de uma posição mais 
baixa. 


a) o observador deverá posicionar-se atrás de um anteparo e deitar-se no chão; 


b) com o auxílio das mãos e dos pés, erguer o seu corpo, o suficiente para deixá- 
-lo sem contato com o solo e o projetar em um movimento baixo e rápido; 


c) deve tomar cuidado ao abordar o canto do anteparo para não projetar sombra 
ou partes do seu corpo ou equipamento, antes de executar a técnica; 


d) a observação deverá ser rápida e eficiente, pois uma demora poderá denun- 
ciar a posição de quem observa; e 


e) o armamento deve estar a tiracolo e a silhueta do combatente não deverá ser 
projetada além do anteparo, para não denunciar a sua posição. 


e) o militar deverá estar sempre coberto por fogos de outros integrantes da pa- 
trulha. 


Fig 16 - Olhada baixa 
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2.1.3.2 Olhar israelense ou olhada alta (Fig 17) 


a) visa minimizar a exposição durante a observação. Uma vez posicionado atrás 
de um anteparo, o observador não deve realizar duas observações de uma mes- 
ma posição; e 


b) após realizada a primeira observação deverá escolher um local diferente do 
anterior, sem trocar de anteparo, bastando modificar a altura de onde observará. 


Fig 17 - Olhada alta 


2.1.3.3 Fatiamento (Fig 18 e 19) 


a) técnica de observação utilizada quando o inimigo está próximo do atirador e 
o contato é iminente. Com o fuzil na posição de “PRONTO 1”, o militar deverá 
apontar a sua arma para a quina do canto, através do qual deseja observar; 


b) a quina será o eixo sobre o qual o observador realizará movimento lento e 
circular, de forma observe à frente de maneira gradativa, até visar o lado oposto 
do recinto; 


c) o observador deverá inclinar seu tronco na direção em que realizará seu des- 
locamento, evitando que seus pés fiquem expostos, para observar o inimigo sem 
que este o observe. Em seguida, avançará e atirará sobre o mesmo; e 


d) é importante que troque o armamento de ombro, caso precise realizar o fatia- 
mento em outro sentido, para não expor o cotovelo ou ombro antes do cano do 
armamento. 
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Fig 18- Exemplo de fatiamento correto 


pá o 
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Fig 19- Exemplo de fatiamento errado 


2.1.3.4 Tomada de ângulo (Fig 20) 


- Outra técnica de observação, mais ofensiva que o fatiamento, é a tomada de 
ângulo. 

a) o militar deve aproximar seu pé, oposto ao lado do ângulo que irá ganhar, o 
máximo possível da esquina sem denunciar sua posição; 


b) a seguir, inclinará seu corpo rapidamente, com o peso apoiado no pé que está 
à frente, girando em torno da quina, tomando todo o ângulo da sua frente e o da 
via; e 
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c) o militar deve trocar o armamento de ombro, caso precise realizar o fatiamen- 
to em outro sentido, para não expor seu cotovelo ou ombro antes do cano do 
armamento. 


Fig 20 - Tomada de ângulo 


2.1.3.5 Observação com espelho 


a) possibilita a observação sem que haja necessidade de exposição da silhueta 
ao fogo inimigo; e 


b) deve-se tomar cuidado para não revelar a posição do observador, projetando 
sua sombra ou partes do corpo ou equipamento. 


Fig 21 - Observação por meio de espelho 
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2.1.4 TÉCNICAS E MATERIAIS UTILIZADOS NAS OPERAÇÕES EM AMBIEN- 
TES URBANOS 


2.1.4.1 No Ambi Urb, durante a progressão surgem situações críticas, vias obri- 
gatórias e/ou obstáculos, propositalmente ou não colocados pelo inimigo, que 
necessitam serem ultrapassados utilizando-se técnicas específicas. 


2.1.4.2 Podem ser citados, dentre outros: 

a) atiradores ocupando posições em janelas e muros; 

b) atiradores ocupando posições para a abertura de bueiros e alçapões; 
c) progressão em escadas; 

d) progressão em corredores; 

e) entradas em janelas; 

f) entrada através de paredes e lajes; e 

g) extração de feridos. 

2.1.4.3 Atiradores ocupando posições em janelas e muros 

2.1.4.3.1 Dupla de atiradores (Fig 22) 


a) o Nr ficará de costas para o muro e o Nr 2, com a arma no coldre (pistola) ou 
presa pela bandoleira, subirá nos joelhos (tiro baixo) ou nos ombros (tiro alto) do 
Nr 1, tomará a posição de tiro e realizará o disparo; e 


b) só deverá aparecer sobre o muro com a arma em condições de atirar. 


Fig 22 - Dupla de atiradores 
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2.1.4.3.2 Trinca de atiradores (Fig 23) 


a) realiza-se este tiro da mesma forma que o anterior, contando agora o atirador 
com dois elementos para ajudá-lo; 


b) a maneira mais fácil de realizar esse tipo de tiro é utilizar-se da ajuda de dois 
elementos que com as mãos elevarão o atirador pelos pés para cima; e 


c) o atirador, desde o início, fica com a arma fora do coldre ou na posição de 
pronto. 


Fig 23- Trinca de atiradores 


2.1.4.3.3 Passagem por janela (Fig 24) 


a) na aproximação da equipe o 1º homem (Nr 1) anuncia a s u a chegada no local 
e é o responsável pela segurança da segunda metade da janela; 


b) o 2º elemento da coluna (Nr 2) deve sair da formação, ultrapassar e fazer a 
segurança da primeira metade da janela (lateral do Nr 1) para a passagem da 
equipe; 


c) o restante da equipe deve ultrapassar a janela, seguindo para longo do Nr 2; e 


d) o último elemento deve dar um tapa nas costas do Nr 1, avisando de sua 
passagem. 
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assagem por Janela 


Fig 24- Passagem por janela 


2.1.4.4 Atiradores ocupando posições para a abertura de bueiros e alça- 
pões 
2.1.4.4.1 Dupla de atiradores (Fig 25) 


a) a equipe deverá procurar abrigo do lado oposto ao da futura abertura do buei- 
ro; 


b) o Nr 1 levantará um pouco a tampa e o Nr 2 lançará uma granada de efeito 
moral pela abertura (ambos devem proteger-se da explosão e possível subida 
da tampa); 


c) em seguida à explosão, o Nr 1 levantará novamente a tampa, com a mão 
fraca, e com a mão forte permanecerá apontando a arma para dentro do bueiro 
ou alçapão; e 


d) o Nr 2, posicionado ao lado, fará varredura à frente e abaixo da sua posição. 


Alçapões e Bueiros 


D 
Dio 


Fig 25 - Dupla de atiradores 
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2.1.4.4.2 Trinca de atiradores (Fig 26) 


a) após o lançamento da granada, o Nr 1 levanta a tampa com a mão fraca e com 
a mão forte permanece apontando a arma para dentro do bueiro ou alçapão; e 


b) os Nr 2 e Nr 3 posicionam-se em volta da tampa, formando um triângulo equi- 
látero, cobrindo, cada um, um setor de 120º. 


Alçapões e Bueiros 


Fig 26- Trinca de atiradores 


2.1.4.5 Progressão em escadas (Fig 27) 


2.1.4.5.1 Inicialmente, o Nr 1 faz a tomada de ângulo da escada até obter a visão 
de toda a sua extensão; os Nr 2 e 3 ultrapassam o Nr 1 e iniciam a progressão 
pela escada, o Nr 1, então, faz a segurança para a retaguarda. 


2.1.4.5.2 Se houver necessidade do lançamento de granada, o Nr 2 solicita e 
o Nr 3 a lança. No momento do lançamento, o Nr 1 deve cerrar junto ao Nr 3 e 
cobrir a sua área de responsabilidade. 


2.1.4.5.3 Após a tomada do andar superior, é emitido o comando para a equipe 
avançar e prosseguir no vasculhamento. 


2.1.4.5.4 No caso de escada segmentada, com ângulos mortos: 


a) inicialmente, o Nr 1 segura pela frente o colete tático do Nr 2, que inclina-se 
para a retaguarda com os braços na posição isósceles, fazendo assim a primeira 
tomada de ângulo; 


b) caso haja uma troca de tiros, o Nr 2 deverá puxar, imediatamente, o Nr 1 para 
dentro; 


c) o Nr 1, então, é solto e prossegue no vasculhamento, seguido pelo Nr 2, to- 
mando todos os ângulos da escada que venham a surgir; e 


d) a arma deverá permanecer apontada para onde o atirador estiver olhando. 
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Fig 27- Progressão em escadas 


2.1.4.6 Progressão em corredores 
2.1.4.6.1 Atirador isolado 


a) à medida que os alvos forem aparecendo, o militar deverá entrar em posição 
e realizar o disparo; e 


b) deverá, sempre, procurar a melhor posição no corredor, visando a cobertura 
e a tomada de ângulo. 


2.1.4.6.2 Dupla de atiradores (Fig 28) 


a) à medida que os alvos forem aparecendo, os militares entrarão em posição e 
realizarão o tiro, de acordo com a área de responsabilidade de cada um; e 


b) caso o corredor seja muito estreito, poderá ser utilizada a torre ou o high low. 


Corredor - Dupla Corredor - Dupla 


2) 
D 


Fig 28- Progressão em corredor - dupla de atiradores 
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2.1.4.6.3 Trinca de atiradores (Fig 29) 


- Realiza-se da mesma forma que em dupla, porém de forma cruzada. Todos fi- 
carão encostados nas paredes do corredor de forma alternada (direita e esquer- 
da) e se deslocarão após o sinal convencionado pelo 10 atirador, para frente e 
para o lado contrário que estava realizando pontaria. A atenção e o domínio são 
fundamentais para não comprometer a segurança. 


Corredor - Trinca Corredor - Trinca 


O- ONO 
O © O; 


Fig 29- Trinca de atiradores, progressão em corredor 


2.1.4.7 Entradas em janelas (por baixo) 
2.1.4.7.1 Posicionamento e assalto: 


a) a equipe poderá ser posicionada em uma ou em ambas as laterais da janela, 
sendo que, sempre, haverá um homem vigiando a janela; 


b) se forem utilizados explosivos, o Especialista em Demolições deve ser o pri- 
meiro homem da equipe, utilizando, de preferência, “haste condutora” para des- 
truir a janela; 


c) o segundo homem deve conduzir um pe-de-cabra para limpar o contorno da 
janela após a explosão, retirando os estilhaços maiores que ficarem presos à 
estrutura; 


d) o terceiro homem deve conduzir a escada e posicioná-la embaixo da janela; e 


e) toda a ação dos três primeiros homens será coberta pelo(s) vigia(s), que 
estará(ão) apontando sua(s) arma(s) para a janela. Os três homens citados aci- 
ma serão os últimos a entrarem no cômodo e o vigia permanecerá fazendo a 
segurança do lado de fora. 


2.1.4.7.2 Após a limpeza da janela: 


a) a primeira dupla já deverá estar posicionada na janela em condições de iniciar 
a entrada propriamente dita; 


b) os procedimentos serão semelhantes se a entrada for feita por arrombamento, 
utilizandose explosivos lineares, aríete ou marreta. Carga Linear é uma carga 
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cujo molde possui reduzida largura, adquirindo um formato linear e, normalmen- 
te, é empregada para a destruição das dobradiças de uma porta ou janela; e 


c) o acionamento do explosivo ocorrerá mediante ordem do comandante do gru- 
po de assalto. A explosão será direcionada para fora do cômodo e a quantidade 
de explosivos calculada de maneira que ofereça o mínimo de estilhaços e onda 
de choque sobre os reféns (SFC). 


2.1.4.7.3 Material necessário para o adestramento: explosivo linear, explosor, 
escadas, pé-de-cabra, haste em “L”, aríete e marreta. 


2.1.4.8 Entrada através de paredes e lajes 


- É um tipo de arrombamento muito crítico devido à necessidade de uma prepa- 
ração mais detalhada das cargas explosivas, visando a diminuir ao mínimo os 
efeitos dos estilhaços e da onda de choque para o interior da edificação. 


a) uma técnica utilizada é a de retirar parte do material que compõe a parede, 
diminuindo assim a quantidade de explosivos necessária para a entrada; 


b) deve-se ter cuidado com a quebra do sigilo neste tipo de preparação, reco- 
mendando-se uma ação diversionária para ocultar o barulho da escavação; 


c) a equipe posiciona-se conforme as técnicas previstas para a entrada em por- 
tas, dando uma maior ênfase à proteção contra os estilhaços; 


d) a instalação da carga explosiva deverá seguir de acordo com a melhor técnica 
prevista para esse tipo de entrada. Caberá ao Especialista em Demolições as- 
sessorar o comandante na decisão; 


e) depois de instalado o explosivo, será informado ao comandante do grupo de 
entrada, a quem cabe a decisão do momento exato do acionamento da carga; e 


f) após a explosão, o grupo de entrada iniciará o assalto de acordo com o tipo de 
entrada escolhida. 


2.1.4.9 Extração de feridos (Fig 30) 
a) será emitido o comando de “Extração!”; 


b) o canga (possivelmente o Nr 2) ficará na frente do ferido (possivelmente o Nr 
1), voltado para a direção de risco, e irá protegê-lo pelo fogo (fazer a cobertura); 


c) os dois próximos homens (possivelmente os Nr 3 e Nr 4) do grupo de entrada 
entrarão no local, retirando-o para um local seguro, guiados por um homem da 
retaguarda. O Nr 3 deverá abordar o ferido pelo lado de mais difícil acesso; e 


d) ambos (Nr 3 e Nr 4) devem estar voltados para a mesma direção durante a 
extração. 
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Fig 30- Técnica de extração de feridos 


2.1.4.10 Utilização de escada móvel (Fig 31) 


2.1.4.10.1 O uso de escadas móveis é o método mais rápido para obter acesso 
aos níveis superiores de uma construção. As Pa podem obter escadas por meios 
fortuitos, utilizando madeira retirada de escombros e cabo solteiro. Porém, deve 
ser considerado o tempo para a montagem de uma escada. Existem, também, 
modelos de escadas táticas, que são portáteis, e podem ser adquiridas pelas 
OM. 


2.1.4.10.2 Apesar de escadas móveis não permitirem o acesso ao topo de al- 
guns edifícios, oferecem segurança, proteção e velocidade para alcançar os ní- 
veis intermediários. 


Fig 31 - Utilização da escada 
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2.1.4.11 Utilização de fateixa (Fig 32) 


2.1.4.11.1 A fateixa deve ser usada apenas como último recurso e longe de 
posições inimigas em potencial. Este método pode ser mais bem utilizado em 
edifícios adjacentes, que ofereçam locais cobertos, ou telhados de ligação às 
posições inimigas. 


2.1.4.11.2 O gancho deve ser resistente, portátil, facilmente lançado e equipado 
com garras que possam se prender a uma janela ou ressalto. A corda deve ter 
de 1,5 a 2,5 cm de diâmetro e comprimento suficiente para alcançar a janela ou 
ressalto. Cordas fradeadas facilitam a escalada da parede ou muro. 


2.1.4.11.3 O militar deve seguir os seguintes procedimentos para o lançamento: 


a) ao lançar o gancho, ficar próximo do edifício. Quanto mais perto ficar, menor 
será a exposição aos fogos inimigo e a distância que o gancho deverá percorrer; 


b) calculando-se que há corda suficiente para atingir o objetivo, segurar o gan- 
cho e algumas voltas de corda na mão que lançará. O restante da corda deve es- 
tar solto, na outra mão, para permitir que ela corra livremente. O lançamento do 
gancho deve ser feito para cima, soltando a corda que estava na mesma mão; e 


c) uma vez que o gancho esteja dentro da janela (ou no teto), puxar a corda para 
ter certeza que está bem presa, antes de começar a subir. Ao usar uma janela, 
puxar o gancho para um canto, para garantir as chances de estar bem segura e 
para reduzir a exposição às janelas inferiores durante a escalada. 


Fig 32- Fateixa 
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2.1.4.11 Transposição de muros 
2.1.4.11.1 Muros pequenos (Fig 34 e 35) 


- Ao abordar o muro, militar verificará a presença de inimigo do outro lado e 
transporá o muro, expondo o mínimo possível sua silhueta. 


Fig 33- Muros pequenos 1 Fig 34- Muros pequenos 2 


2.1.4.11.2 Muros médios (Fig 35 e 36) 


a) o primeiro militar a abordar o muro porá o fuzil a tiracolo e ficará de costas 
para o muro com as pernas levemente flexionadas; 


b) o segundo militar colocará o fuzil a tiracolo e apoiar-se-á no primeiro para 
subir; 


c) verificará a presença de inimigo do outro lado e transporá o muro, expondo o 
mínimo possível sua silhueta. 


Fig 35- Muros médios 1 Fig 36- Muros médios 2 
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d) após transpor o muro médio, estabelecerá a segurança para os demais ele- 
mentos; e 


e) o penúltimo ficará em cima do muro e auxiliará a transposição do último do 
grupo. 
2.1.4.11.3 Muros altos ou industriais (técnica da pirâmide humana) (Fig 37 e 38) 


a) essa técnica deve ser usada quando não for possível desbordar o muro, ou 
para surpreender a Força Adversa, infiltrando em locais de difícil acesso. Para 
ser corretamente executada, requer adestramento e bom condicionamento físi- 
CO; 


b) o efetivo mínimo para realizá-la com segurança é de 01 GC; 


c) os militares da base devem ser os mais altos e mais pesados. A base pode 
estar de frente ou de costas para o muro, apoiando as costas ou os antebraços, 
respectivamente. O segundo andar da pirâmide deve ser composto por militares 
de porte mediano, e ficará de costas para o muro, procurando o equilíbrio. A pon- 
ta da pirâmide será composta pelo militar mais leve do grupamento; e 


Fig 37- Técnica da pirâmide humana Fig 38- Técnica da pirâmide humana 


d) esse militar mais leve deverá escalar a pirâmide (com ou sem o auxílio de 
outros) e será levantado pelo “segundo andar” da pirâmide, até que alcance o 
muro. Quando já estiver deitado em cima do muro, ele deve receber uma fatei- 
xa e encaixá-la no muro, para que o resto da tropa possa transpor escalando a 
corda. 
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2.2 TÉCNICA DE PROGRESSÃO COM PROTEÇÃO BLINDADA 
2.2.1 GENERALIDADES 


2.2.1.1 O Pel Fuz, seja ele Mec/Bld ou esteja sendo apoiado por Vtr Bid, pode 
participar de um ataque a uma localidade seja compondo a força de isolamento 
ou a força de investimento. 


2.2.1.2 No primeiro caso, o Pel deve isolar a localidade em sua zona de ação, 
conquistando regiões que permitam destruir as forças inimigas que tentem entrar 
ou sair na localidade e apoiar a força de investimento. 


2.2.1.3 Durante a fase inicial do investimento à localidade, os fuzileiros, em prin- 
cípio, deverão realizar o ataque embarcados até a conquista da orla anterior, 
onde desembarcarão e prosseguirão juntamente com as Viaturas Blindadas de 
Transporte de Pessoal (VBTP) por entre as edificações, proporcionando segu- 
rança e designando alvos para as VBTP. 


2.2.1.4 Os pelotões raramente executam operações em áreas urbanas de forma 
isolada, normalmente estas operações são executadas por SU ou escalões su- 
periores. Este parágrafo discute os métodos utilizados por um pelotão de fuzilei- 
ros para progredir em áreas edificadas. 


2.2.1.5 Independente do maior escalão envolvido, nas operações militares em 
Ambi Urb, as principais tarefas coletivas ofensivas nos níveis de pelotão até 
esquadra consistem em atacar e realizar a limpeza de edificações, com a finali- 
dade de isolar os objetivos neutralizando o inimigo e possibilitando o avanço dos 
elementos de ataque. 


2.2.1.6 Mesmo com as inúmeras conformações das áreas urbanas, existem seis 
requisitos inter-relacionados para atacar uma edificação defendida: 


a) isolamento do objetivo; 
b) apoio de fogo; 
c) aproximação; 
d) 
) 


e) consolidação; e 


assalto e limpeza; 


f) reorganização. 


2.2.1.7 A correta aplicação e integração destes requisitos reduz a ocorrência de 
acidentes e acelera o cumprimento da missão. O tipo de construção a ser assal- 
tada, as regras de engajamento, e a natureza da área urbana vão determinar o 
método de execução. Comandantes de pelotão e companhia devem considerar 
a missão, a sua finalidade, bem como o método que utilizarão para alcançar os 
resultados definidos pela intenção do comandante. 
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2.2.1.8 O comandante pode obter o controle de uma edificação, um grupo de edi- 
ficações, ou uma área sem ter que combater com o inimigo. Por exemplo, se o 
inimigo está com seu moral baixo ou é mal treinado, mal equipado, ou apresenta 
uma deficiência em aspectos relacionados à liderança, ele pode ser convencido 
a se render ou afastar-se do local, simplesmente com uma demonstração de 
força ou com a utilização de uma campanha de operações psicológicas. 


2.2.1.9 No outro extremo do espectro está o inimigo bem treinado que está dis- 
posto a defender e tem os meios para resistir. Neste caso, o comandante pode 
decidir, se as regras de engajamento permitirem, concentrar suas armas de fogo 
direto e indireto e outros sistemas de apoio ao combate para a área de objetivo 
a fim de neutralizar o inimigo sem manobras de tropas de assalto. Esse tipo de 
ação visa diminuir as baixas do atacante, porém cabe ressaltar que o emprego 
de fogos mesmo concentrado e em massa não exclui a necessidade de limpeza 
das posições pela tropa a pé. 


2.2.1.10 Destaca-se ainda que a utilização de armas de tiro curvo pode gerar 
grande quantidade de escombros impedindo ou restringindo o avanço da tropa 
que assalta, principalmente de veículos blindados, além disso existe a possibili- 
dade de danos colaterais. 


2.2.1.11 Ao conduzir operações ofensivas urbanas, o comandante de pelotão, 
normalmente organiza a fração em dois escalões: 


a) escalão de assalto; e 
b) escalão de apoio. 


2.2.1.12 Se elementos de engenharia estiverem disponíveis, serão integrados 
ao escalão de assalto em tarefas específicas de desobstrução dos acessos às 
edificações, remoção de obstáculos como portas, grades e cercas, destruição 
de armadilhas e arrombamento.Se não houver engenharia disponível, o coman- 
dante do pelotão pode designar uma equipe de tarefas especiais no escalão de 
assalto ou no escalão de apoio. 


2.21.13 O Comandante do Pelotão determina o tamanho e a composição dos 
grupos com base na missão; nas tropas disponíveis; no tipo e o tamanho do ob- 
jetivo; se o terreno adjacente proporciona abordagem descoberta ou coberta; na 
organização e força das defesas inimigas; no tempo disponível; nas condições 
meteorológicas; e nas implicações referentes a assuntos civis. 


2.2.1.14 Os Cmt das 1º Esq podem assumir o comando das VBTP com a finali- 
dade de apoiar a manobra de suas frações por meio do emprego do armamento 
da VBTP, ficando sua esquadra a comando direto do Cmt GC, essa determina- 
ção dos Cmt Pel visa obter o máximo das capacidades das viaturas blindadas 
de sua fração. 
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ESCALÃO DE ASSALTO 
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Fig 39- Organização do pelotão para o combate em A Urb (exemplo) 


2.2.1.15 O escalão de assalto é designado para eliminar, capturar ou forçar a 
retirada do inimigo do objetivo e pode ser constituído de um, dois ou três grupos 
de combate. Os comandantes de GC podem organizar suas duas esquadras em 
escalão de assalto e escalão de apoio de fogo ou manter o GC como um grupo 
de assalto único. 


E 
go 
| 


O Escalão de assalto 
© Grupo de apoio de fogo 
è Grupo de segurança 


Fig 40 - Escalonamento dos grupos no interior da localidade 
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2.2.1.16 As missões do escalão de apoio incluem anular os sistemas de ar- 
mas inimigas e obscurecer a observação do inimigo no interior do objetivo e 
estruturas adjacentes; isolar o objetivo com fogos diretos para evitar a retirada 
do inimigo, a chegada de reforços, ou contra-ataque; obscurecer a observação 
do inimigo sobre obstáculos colocados na rota de aproximação para o ponto 
de entrada do objetivo; destruir as posições inimigas com armas de tiro tenso; 
destruir ou anular a proteção blindada do inimigo com armas anticarro; proteger 
determinados setores do objetivo; fornecer substitutos para o escalão de assalto; 
fornecer o ressuprimento de munições, explosivos e pirotécnicos; levar à frente 
equipamentos específicos que o escalão de assalto necessite para continuar no 
ataque; evacuar feridos, prisioneiros e civis não combatentes; abrir brechas em 
muros ou paredes através do fogo dos sistemas de armas das VBTP. 


2.2.1.17 O propósito do grupo de apoio de fogo é fornecer apoio de fogo imediato 
para permitir ao escalão de assalto cerrar sobre o inimigo. Normalmente, a VBTP 
fornecerá o apoio principal para o pelotão devido ao seu sistema de armas. Os 
fogos de apoio devem ser rigorosamente controlados para evitar gastos exces- 
sivos de munições e o fratricídio. 
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Fig 41- As dimensões do terreno urbano (aéreo, topo, superfície, superfície interna, superfície, 
subsolo e subsolo interno) 
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2.2.1.18 A função do grupo de segurança é fornecer segurança aproximada às 
VBTP, para que sejam desencadeadas as funções logísticas, de comando e con- 
trole e de apoio de fogo. 


2.2.1.19 No nível pelotão, o adjunto de pelotão controla o apoio de fogo das 
VBTP, e o Sgt Cmt Gp Ap controla os sistemas de armas anti-carro, metralhado- 
ras automáticas e todo o apoio de fogo desembarcado pelotão. 
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Fig 42 - As dimensões do terreno urbano 


2.2.1.20 Nas operações em área edificada, o movimento das VBTP nas ruas é 
protegido pelos fuzileiros a pé, que limpam a área eliminando os inimigos equi- 
pados com armas anticarro, cabe ressaltar que neste caso pode também ser em- 
pregado o tiro da VBTP, através de técnicas de ação imediata ou da designação 
de alvos da tropa desembarcada para neutralizar armas AC. As VBTP manterão 
o apoio aos fuzileiros com suas armas coletivas e possibilitarão o avanço do 
escalão de assalto. 


2.2.1.21 As VBTP também podem fornecer obscurecimento com o lançamento 
de granadas fumígenas, apesar de esse recurso ter por fim a defesa da VBTP. 
Para essa ação é muito importante observar a direção e velocidade do vento 
assim como o gradiente. 


2.2.1.22 Nas operações em área edificada, normalmente o movimento das VBTP 
nas ruas pode ser feito de duas maneiras: 


a) uma esquadra de cada GC do escalão de assalto acompanha uma VBTP, pro- 
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porcionando segurança para a viatura, logo atrás da outra esquadra do mesmo 
GC; ou 


b) todo o escalão de assalto progride em primeiro escalão e as VBTP progridem 
logo atrás protegidas pelo escalão de apoio. 


2.2.1.23 O escalão de assalto pode empregar algumas técnicas para minimizar 
os efeitos dos fogos defensivos do inimigo, através de: 


a) utilização de itinerários cobertos e abrigados para progredir; execução dos 
deslocamentos somente após a supressão do fogo inimigo; 


b) progressão noturna ou durante períodos de visibilidade reduzida; 


c) deslocamentos por itinerários que não influenciem na execução dos fogos de 
apoio amigo, transpondo áreas desabrigadas rapidamente sob a cobertura de 
fumígenos e dos fogos do escalão de apoio de fogo; e 


d) deslocamento sobre os telhados não abrangidos pelos fogos do inimigo. 


Fig 43 - VBTP cobertas pelos fuzileiros dos grupos de combate 


2.2.1.24 Para evitar a exposição nas ruas, os grupos de combate devem deslo- 
car-se, quando possível, através dos edifícios. Em áreas fracamente defendidas 
é possível permitir que os fuzileiros se desloquem pelas ruas e becos sem limpar 
todos os edifícios com dois grupos de combate á frente, um de cada lado da rua, 
apoiados por VBTP. 
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2.2.1.25 Em áreas onde não existam posições de arma anticarro pode ser feita a 
progressão com os carros a frente acompanhados pelos fuzileiros. 


2.2.1.26 A progressão dos fuzileiros é coordenada (Coor) através das linhas de 
controle, balizadas pelos limites anteriores das ruas transversais ao movimento. 
Ao alcançar estas linhas as Esq e GC devem informar e aguardar ordem para 
prosseguir. 


2.2.1.27 OBSERVAÇÃO - Ao empregar Carros de Combate (CC), juntamente 
com a tropa á pé, os comandantes devem estar cientes dos efeitos de seus 
armamentos, das consequências da fragmentação, da pressão da explosão, do 
tipo de munição, do tipo de proteção do CC (blindagem reativa, sistemas de pro- 
teção ativa) e como ela afetará os fuzileiros a pé. 


2.2.1.28 Os comandantes de pelotão de fuzileiros devem repassar sua manobra 
aos Cmt Pel ou Seção de CC e vice-versa para evitar o fratricídio, sendo ideal 
que os ensaios e matriz de sincronização sejam feitos em conjunto, visando 
otimizar a coordenação e controle da manobra. Essas atividades são Coor pelo 
escalão enquadrante quando envolver dois pelotões ou pelo próprio Cmt Pel 
quando esse receber uma Seção de Carros para operar em seu proveito. 


2.3 COMBATE EM RECINTO CONFINADO 
2.3.1 DEFINIÇÃO 


2.3.1.1 Combate em recinto confinado é um tipo de combate onde uma fração de 
militares (fração tática) enfrenta uma força oponente com armamento letal, po- 
dendo ainda engajar-se contra esses no combate corpo a corpo, ou no combate 
com armas brancas. 


2.3.1.2 No cenário típico de Combate em Recinto Confinado, a fração busca 
tomar, a golpe de mão, de forma rápida e agressiva, uma estrutura controlada 
pelo oponente. 


2.3.1.3 Nesse cenário, a Força Oponente, civis não combatentes, se for o caso, 
e a fração de militares ocuparão os mesmos espaços, exigindo que o assalto 
seja rápido e preciso, com o mínimo de danos colaterais. 


2.3.2 TÉCNICAS 


2.3.2.1 Uma das técnicas empregadas no Combate em Recinto Confiando é a 
entrada tática, que pode ser definida como a rápida e metódica tomada de cô- 
modos. 


2.3.2.2 Outras técnicas ainda são empregadas no Combate em Recinto Confian- 
do, como a progressão e a tomada de edifícios. 
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2.3.2.3 Os militares necessitarão de grande adestramento dentro da fração, bem 
como da capacidade individual em tomar decisões rápidas, tudo com a finalidade 
de evitar baixas amigas e de civis não combatentes. 


- O Combate em Recinto Confinado pode ser definido como uma ação agressiva, 
de curta duração e alta intensidade. 


2.3.2.4 Nesse contexto, o engajamento ocorre em distâncias muito curtas, me- 
nos de 10 metros, em que o inimigo deve ser neutralizado em poucos segundos. 
Diante desse quadro cresce de importância que os militares da fração consigam 
realizar disparos precisos e rápidos de maneira instintiva. 


2.3.2.5 Diante da possibilidade de engajamento no combate corpo a corpo, é im- 
portante que os militares da fração possuam habilidades básicas de luta corporal 
e de utilização de armas brancas, para manter o controle de seu armamento 
caso esse tipo de engajamento ocorra. 


2.3.2.6 Uma habilidade desejável nesse tipo de combate é a rápida entrada da 
fração na infraestrutura a ser controlada. Diante da possibilidade de uma entrada 
forçada, é interessante que a fração possua materiais que permitam o arromba- 
mento do cômodo ou estrutura. 


Ea E . it 
Fig 44 - Exemplo de kit arrombamento 


2.3.2.7 Durante o estudo de situação para esse tipo de combate é importante 
que as seguintes informações sejam levantadas sobre o terreno antes da ação: 
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Características: Observações: 


Identificar o local de acesso mais se- 
guro e apropriado para iniciar a ação. 
Na maioria dos casos, as portas são 
os pontos lógicos de entrada para a 

Avaliação do ponto de entrada: fração, no entanto, isso pode ser ex- 
plorado pela força oponente, visando 
dificultar o acesso da fração através 
da instalação de armadilhas e barrica- 
das nas portas; 


Tipo, dimensões, existência de armá- 
rios embutidos, passagens, porão, 
sótão, saída de emergência, rotas de 
fuga, etc 


Características e de quantidades | Tipo material, sentido de abertura, tipo 
cômodos: de fechadura, olho mágico, etc 
Características das portas: Avaliar a quantidade, tipo de material, 
posição, abertura, visada, etc 
Características das janelas: Quantidade, material, posição, abertu- 
ra, visada, etc 
Madeira, alvenaria, posicionamento 
Natureza das paredes: E 
dos vergalhões, colunas, etc 
; ; Escorregadio ou não, inflamável ou 
Tipo de piso: a : í 
não, madeira, alvenaria, terra, etc 
5 = Intensidade da luz, tipo, interruptores, 
Iluminação: E 
geradores, disjuntores, etc 


Efetivos no interior da instalação: | Inimigos, amigos e não combatentes. 


Moral, armamento e equipamento, 
Situação da força oponente: motivação, possibilidade de reforço e 
apoio externo. 


Situação dos elementos neutros: Psicológica e de saúde. 


Tab 1 — Estudo de situação do terreno 


Layout da instalação: 


2.3.2.8 O ambiente iluminado configura-se como ideal para realizar a entrada em 
um recinto confinado. Contudo: 


2.3.2.8.1 A fração deverá se resguardar contra os inconvenientes da perda de 
luminosidade do local, pane no sistema, quebra de lâmpadas decorrentes de 
explosões ou tiros, além da possibilidade de desligamento voluntário por parte 
da força oponente. 
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2.3.2.8.2 A alternância entre as áreas de sombra e as áreas iluminadas impede 
o uso de equipamentos de visão noturna (EVN), o que torna fundamental o uso 
de lanternas, inclusive durante o dia, podendo essas estarem acopladas ao ar- 
mamento. 


2.3.2.9 O emprego de EVN requer um adestramento específico, quer seja pela 
ambientação do militar com o equipamento, quer seja pela utilização de aces- 
sórios acoplados ao armamento, tais como designadores laser e lanternas Infra 
Red. A luz proveniente das explosões de granadas, principalmente as de luz e 
som, focos de incêndio ou qualquer outra luz que venha a surgir no local, podem 
afetar negativamente o integrante da fração. 


2.3.3 FUNDAMENTOS TÁTICOS 
2.3.3.1 Simplicidade 


2.3.3.1.1 Esse fundamento deve ser buscado desde a fase de planejamento, 
na qual a limitação do número de objetivos, um bom trabalho de Inteligência e a 
criatividade são componentes básicas deste fundamento. 


2.3.3.1.2 Alimitação do número de objetivos facilitará a compreensão da missão 
por todos os integrantes da fração, diminuindo as possibilidades de erro durante 
a execução. Um bom trabalho de Inteligência possibilita o maior número possível 
de dados precisos importantes para o planejamento, evitando-se o improviso e 
um grande número de condutas alternativas durante a ação no objetivo. 


2.3.3.1.3 A criatividade é obtida através de novas tecnologias, que visam a exe- 
cução de uma tarefa aparentemente difícil de um modo mais fácil e rápido, e 
ainda, através do emprego de táticas não convencionais, que são aquelas de- 
senvolvidas durante o treinamento específico de uma missão ou ainda a solução 
encontrada diante de uma situação problema na ação no objetivo. 


2.3.3.2 Segurança 


- Esse é o fundamento que trata da integridade física dos integrantes da fração, 
iniciando na apanha e verificação do armamento e equipamento a ser utilizado 
no cumprimento da missão, passando por condutas durante o deslocamento e 
aproximação do objetivo, condutas na ação do objetivo, tais como a identificação 
de elemento suspeito e sua detenção e finalmente até o retraimento para a base 
de operações e posterior “debriefing”. 


2.3.3.3 Surpresa 


- Esse fundamento visa apanhar o APOP desprevenido, através da dissimula- 
ção, da disciplina de luzes e ruídos, da sincronização das ações e até das suas 
vulnerabilidades. 


2.3.3.4 Agressividade 


- Esse é o fundamento por meio do qual o integrante da fração imporá o medo 
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ao APOP por meio de sua postura, da forma clara e enérgica com que transmite 
suas ordens e se preciso for do emprego de força física. 


2.3.3.5 Rapidez 


- Esse fundamento trata que o integrante da fração deverá alcançar seu objetivo 
o mais rápido possível, o que traduz menor tempo de exposição dos envolvidos 
na ação no objetivo e uma solução aceitável para determinada crise num curto 
espaço de tempo. 


2.3.3.6 Continuidade 


- Esse fundamento implica diretamente no espírito de cumprimento de missão, 
pois não importa o que sair de errado durante a execução, principalmente na 
ação no objetivo, o integrante da fração deve manter seu foco e prosseguir. 


2.3.4 FUNDAMENTOS PARA O EMPREGO DO ARMAMENTO PARA EVITAR A 
ORTE DE INOCENTES 


a) Objeto — Algo que ofereça risco a integridade física ou à vida do elemento da 
fração ou de outrem. 


b) Intenção — A pessoa que porta o objeto tem a intenção de usá-lo contra o in- 
tegrante da fração para afetar sua integridade física ou tirar-lhe a vida, ou ainda, 
de outrem. 


c) Capacidade — A pessoa que porta o objeto e tem a intenção de usá-lo deve- 
rá ter a capacidade para fazê-lo, ou seja, precisa ter força para empregar um 
machado, por exemplo, ter o conhecimento necessário para manejar uma arma 
de fogo, quer dizer que o agressor deve ter capacidade física e/ou mental para 
executar a ação com êxito. 


d) Certeza — O integrante da fração deve estar certo que após verificar os três 
fatores anteriores, aquela pessoa constitui uma ameaça real. e) Ação imediata — 
O integrante da fração após ter verificado os fatores citados anteriormente, sabe 
que se não agir (atirar), de imediato, aquela ameaça se concretizará. 


2.3.5 CLASSIFICAÇÃO DAS ENTRADAS TÁTICAS EM COMBATE EM RECIN- 
TO CONFINADO 


2.3.5.1 Quanto à forma 
2.3.5.1.1 Entrada Sistemática 


a) é dada ênfase para a segurança da fração tática e para a limpeza das insta- 
lações. É normalmente empregada quando não se conhece a planta da instala- 
ção, ou quando o efetivo da fração de assalto é insuficiente para tomar todos os 
cômodos da edificação; 


b) é o tipo de entrada indicada nas Operações de Combate Urbano; 
c) nesse caso, a fração tática aborda cômodo por cômodo, um de cada vez; e 
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d) pode ocorrer a divisão da fração, de acordo com a planta da instalação e o 
efetivo de militares, entretanto deve se atentar para o comando e o controle da 
ação. 

2.3.5.1.2 Entrada Dinâmica 


a) tem por finalidade abordar os cômodos de forma planejada e mais rápido pos- 
sível, com a finalidade de realizar o resgate de reféns, antes que esses venham 
a ser vitimados por ação da força oponente; 


b) essa ação, normalmente, é realizada por Forças de Operações Especiais 
(F Op Esp) 

c) exige conhecimento da planta da edificação, bem como a localização dos 
reféns; 


d) tem como principal característica a grande velocidade de abordagem dos cô- 
modos; e 


e) a entrada dinâmica é recomendada em Operações de Prevenção e Combate 
ao Terrorismo. 


2.3.5.2 Quanto ao nível de planejamento 
2.3.5.2.1 Entrada às cegas 


a) mais comumente utilizada em combate urbano. Quando a fração tática não 
conhece a planta da instalação e nem o posicionamento da força oponente; e 


b) a necessidade de medidas de coordenação e controle por parte da fração no 
interior da instalação aumenta sobremaneira, normalmente utiliza-se a entrada 
sistemática devendose levar em consideração a condução de materiais para 
marcação de cômodos e prédios. 


2.3.5.2.2 Entrada Planejada 


a) de posse da planta da instalação, todos os integrantes da fração tomam co- 
nhecimento das ações que realizarão no interior da mesma; e 


b) nesse caso, a fração poderá planejar e ensaiar exaustivamente a ação que 
realizará. 


2.3.5.3 Quanto ao método 
2.3.5.3.1 Acesso físico 


— Entrar num cômodo através de uma porta ou janela que não estejam fechados 
ou usando chave, código ou cartão de acesso. 


2.3.5.3.2 Entrada forçada 


a) adentrar no cômodo usando técnicas de arrombamento para rapidamente 
forçar a entrada no local da crise como: pé-de-cabra, aríete, alicate de corte, 
marreta etc; e 
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b) técnicas de arrombamento balístico e explosivo devem ser realizadas por mi- 
litares especializados. 


2.3.6 REGRAS GERAIS PARA EXECUÇÃO DE ENTRADAS TÁTICAS EM 
COMBATE EM RECINTO CONFINADO 


- nunca trabalhe sozinho; 

- sempre procure trabalho; 

- preencha todos os espaços; 

- evite permanecer em corredores, pois a fração está mais vulnerável; 
- priorize a entrada com 4 homens por cômodo; 


- tenha sempre uma segunda arma para ser utilizada na eventual pane da arma 
principal; 


- nunca cruze por uma porta aberta para posicionar-se em posição mais favorá- 
vel para a entrada; 


- ao adentrar num ambiente, posicione-se o quanto antes fora do “funil fatal” da 
porta de entrada (concentração de fogos da força oponente na porta utilizada); 


- preocupe-se com sua “área de responsabilidade” (área física que o integrante 
da fração deverá fazer a busca de alvos e/ou manter a vigilância); 


- estabeleça diagonais opostas para que a fração se assegure de que todos os 
cantos de um cômodo foram verificados (atrás de móveis, ângulos mortos, etc); 


- após conquistado um espaço, a fração não recua; 


- O primeiro militar que adentrar ao cômodo segue numa determinada direção e 
sempre estará certo, os demais adequam-se ao Nr 1; 


- a velocidade de entrada no cômodo após a ação de atordoamento (explosão e 
etc), é fundamental para o sucesso na tomada do cômodo, deve-se aproveitar o 
tempo em que o inimigo se encontra atordoado para realizar a entrada; e 


- deve-se dar prioridade para o tiro em movimento. 
2.3.7 FUNDAMENTOS DAS AÇÕES DA ENTRADA TÁTICA 


- São os procedimentos da Entrada Tática que permitem o assalto ser metódico. 
Falhas na execução da entrada podem resultar no fracasso da missão ou em 
baixas amigas: 


2.3.7.1 Dominar o Cômodo 
a) o primeiro fundamento é dominar o cômodo; e 


b) os integrantes da fração movem-se para dominar as posições no cômodo 
que proporcionem diferentes ângulos de tiro e observação, que permitam aos 
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integrantes do assalto observar ao redor e atrás de obstáculos e deixar o mínimo 
de espaço no cômodo que não possa imediatamente ser coberto por fogo ou 
observação. 


2.3.7.2 Eliminar a ameaça 
2.3.7.2.1 O segundo princípio é eliminar a ameaça; e 


2.3.7.2.1 A fração de assalto deve, efetivamente, eliminar as ameaças o mais 
rápido possível. Ela faz isso usando o tiro preciso e seletivo enquanto se move 
para seus pontos de dominância; 


2.3.7.2.1 Caso haja somente pessoal hostil no cômodo, esse pode ser limpo de 
uma maneira menos seletiva, utilizando granadas de concussão ou de fragmen- 
tação; e 


2.3.7.2.1 Caso um cômodo contenha, ou possa conter não-combatentes, os 
membros da fração de assalto irão identificar a ameaça por meio de três critérios: 
a) Olhar para as mãos 


1) uma arma nas mãos de um indivíduo é a forma mais positiva de identificar 
uma ameaça; e 


2) armas podem ser: armas de fogo, armas brancas ou qualquer outra coisa que 
possa ferir um integrante do assalto ou pessoal amigo no cômodo. 


b) Ação hostil 


1) um integrante da fração eliminará qualquer alvo que execute qualquer ação 
que seja percebida como uma ameaça para ele ou a seus companheiros de 
fração; 


2) hesitar pode ser um erro fatal. Uma ação hostil pode ser considerada como: 
apontar uma arma, correr em direção a um integrante da fração; e 


3) durante uma operação é possível que não-combatentes possam entrar em 
pânico, exigindo alto nível de adestramento e decisão por parte da fração tática. 
c) Identificação positiva 

1) a identificação de uma ameaça pela simples identificação física é um assunto 
que deve ser previsto nas regras de engajamento; 


2) em alguns casos um tipo de uniforme ou tipo de roupa pode identificar uma 
ameaça, entretanto, em uma operação de combate urbano este tipo de identifi- 
cação pode não ser eficaz, fazendo com que outros meios de reconhecimentos 
como características faciais, sejam necessários à identificação positiva; e 


3) regras de Engajamento claramente definidas são cruciais para o bom desem- 
penho das ações. 
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2.3.7.3 Controlar a Situação e o Efetivo 
a) o terceiro fundamento é o controle da situação e do pessoal; 


b) é essencial que nos momentos iniciais da entrada a fração tática mantenha 
controle total da situação e todo o pessoal no cômodo, incluindo feridos, não- 
-combatentes e integrantes da fração; 


c) as medidas de controle podem ser verbais ou físicas; 


d) a perda inicial do controle é algo que não é facilmente recuperado. A situação 
é controlada com as ações da fração tática, dominando o cômodo e eliminando 
a ameaça, assim se alcançará o controle do cômodo; 


e) não-combatentes vivos, ou reféns resgatados devem também ser controlados; 


f) o comandante, ou um integrante da fração designado, deve imediatamente dar 
ordens de forma imponente, com a finalidade de assumir o controle do cômodo; 


9) o controle verbal pode ser difícil devido a perda da audição resultante de ex- 
plosivos e uso de armas de fogo; e 


h) a fraseologia deve ser curta e direta, deve ainda ser alta o suficiente de modo 
a ser ouvida por aqueles cuja audição possa ter sido comprometida pelo som de 
tiros e explosivos. 


2.3.7.4 Verificar os mortos 
a) o quarto fundamento é verificar os mortos; 


b) depois que a ameaça tenha sido eliminada, a fração deve verificar os mortos 
para garantir que eles estejam realmente mortos e não mais representem uma 
ameaça. Isso é feito removendo qualquer arma próxima do corpo e realizando 
uma ação que cause uma profunda dor e que teria uma resposta em qualquer 
pessoa consciente (enfiar o dedo nos olhos ou esfregar o esterno); 


c) a verificação deverá ser feita por uma dupla de integrantes da fração, um inte- 
grante provê a cobertura para o outro que conduz a verificação; e 


d) qualquer busca detalhada nos corpos por documentos ou outra informação 
será ditada pela missão, o tempo disponível e o procedimento operacional pa- 
drão. 


2.3.7.5 Verificar o cômodo 
a) o quinto fundamento é verificar o cômodo; 


b) a verificação pode tanto ser sumária quanto detalhada. Em qualquer caso, 
a verificação deve ser concluída de forma sistemática, a fim de eliminar área 
esquecidas; 


c) normalmente uma busca sumária será feita primeiro. A fração conduzirá a 
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verificação rápida e sistematicamente e com a mínima perturbação possível do 
cômodo; 


d) uma verificação detalhada pode ser conduzida se for ditada pela missão atri- 
buída; e 


e) a fração de assalto deve atentar em não abrir gavetas e itens, ou mover des- 
necessariamente objetos, durante a verificação, com a finalidade de evitar a ati- 
vação de dispositivos de explosivos improvisados (IED). 


2.3.7.6 Verificar e Imobilizar os vivos 
a) o sexto fundamento é imobilizar os vivos; 


b) não-combatentes vivos devem ser imobilizados para assegurar que eles não 
representem uma ameaça para a fração tática ou para o pessoal amigo na área 
do objetivo; 


c) o tipo de imobilização utilizada varia de acordo com a missão, de imobilização 
rápida, em pé, em pé modificada, de joelhos ou deitado; 


d) todas as buscas devem ser minuciosas, completas e realizadas de forma 
sistemática; 


e) a missão determinará quando, onde e como os vivos serão imobilizados. Nes- 
se momento também se inicia o tratamento de feridos amigos; 


f) o tratamento dos feridos inicia depois que o cômodo for limpo e os mesmos re- 
ceberão o atendimento pré-hospitalar básico (APH) por algum militar da fração; 


9) caso existam mais de um ferido os mesmos devem ser concentrados em um 
determinado cômodo e permanecer em um local seguro e iluminando dentro 
deste cômodo, até a saída da fração tática; e 


e) integrantes da fração tática devem possuir tesouras para cortar fardas de feri- 
dos, torniquetes e materiais de primeiros socorros. 


2.3.7.7 Reportar a situação 
a) o sétimo fundamento é reportar a situação; 


b) reportar a situação do comandante da fração para o comandante fora do ob- 
jetivo, se houver; 


c) geralmente o comandante geral da ação pode permanecer do lado de fora do 
objetivo caso exista apoios com viaturas blindadas, com o objetivo de organizar 
o lado externo da ação; 


d) quando a aproximação for a pé, ele realizará a entrada, geralmente entrando 
até o segundo cômodo, de onde Coor toda a ação; 


e) o reporte da situação consistirá no status da área atribuída (seguro ou inse- 
guro), o status dos integrantes da fração (feridos, mortos), quantidade e situação 
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dos nãocombatentes amigos encontrados, o número e a situação do pessoal 
desconhecido e o número e a situação da força oponente encontrados; e 


f) o ato de reportar a situação, permitirá ao comandante reforçar as frações, sa- 
ber quando o objetivo geral estiver completamente dominado e assim determinar 
prioridades de evacuação. 


2.3.7.8 Evacuar a comando 
a) o oitavo fundamento é evacuar a área do objetivo a comando; 


b) o comandante geral do objetivo dará a determinação tão logo as frações táti- 
cas estejam prontas para evacuar o objetivo; 


c) se há pessoal amigo, de unidades adjacentes, estes devem ser informados 
antes da saída da fração para evitar incidentes ou fratricídio; 


d) uma vez que a fração tática deixe a área do objetivo, deverá progredir em 
segurança, evitando contra-ataques por possíveis sobreviventes, ou força de 
reação inimiga; 

e) por ocasião do movimento para retirada, os cômodos que foram limpos ante- 
riormente, devem ser novamente limpos sumariamente caso não tenha perma- 
necido elementos de ligação nessas posições; e 


f) mesmo que haja marcações, indicando que o mesmo já foi limpo, a fração 
não poderá ter certeza que após a sua passagem, outras ameaças não tenham 
entrado naquele cômodo. 


2.3.8 EXECUÇÃO DO COMBATE EM RECINTO CONFINADO 
2.3.8.1 Procedimentos antes da entrada 


2.3.8.1.1 Atécnica de progressão para a aproximação de um objetivo/instalação, 
será ditada pelos seguintes fatores: Missão, Inimigo, Terreno, Meios e Tempo e 
Considerações Civis. 


2.3.8.1.2 Em todos os casos, uma técnica de progressão deverá ser utilizada na 
abordagem da instalação sempre garantindo a manutenção da segurança ade- 
quada ao nível de risco existente. 


2.3.8.1.3 A fração deve, sempre que possível, alinhar-se ao lado da porta que 
fornece o melhor sentido na entrada. 


a) se a porta se abre para dentro, a fração deve alinhar do lado da dobradiça 
lateral. Se a porta se abre para fora, a fração deve alinhar do lado da maçaneta 
da porta lateral; e 


b) o correto alinhamento resultará em uma entrada rápida e contínua. 
2.3.8.1.4 A posição da porta, configuração do equipamento e armamento, devem 
ser levados em consideração, prioritariamente na entrada tática. 
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a) os integrantes da fração tática nunca deverão deixar de observar suas Área 
de Responsabilidade (ARP), especialmente o primeiro homem, que terá como 
ARP o ponto de entrada; e 


b) os integrantes deverão portar seus armamentos em condições de serem em- 
pregados, em uma posição alta ou baixa, sempre com o controle do cano. As 
armas deverão estar travadas e os dedos fora do gatilho, até que uma ameaça 
seja identificada positivamente. 


2.3.8.1.5 Na utilização de uma aproximação sigilosa, após a ocupação da posi- 
ção de assalto, a fração utilizará sinais e gestos para se certificar de que todos 
estão prontos para a entrada tática. 


2.3.8.1.6 A entrada preferencialmente será feita por uma Esq, mas poderá tam- 
bém ser realizada por um GC adaptando-se as técnicas, táticas e procedimentos 
ao efetivo mais numeroso. 


2.3.8.1.7 Se uma abordagem em sigilo não for possível, a fração entrará rapida- 
mente em posição na qual o primeiro elemento (Nr 1) será controlado pelo se- 
gundo homem (Nr 2) e não utilizará sinais e gestos. O Nr 2 mantém o controle do 
Nr 1 apenas o tempo suficiente para se certificar que a fração tática esteja pronta 
para entrar e limpar o primeiro cômodo. Essa ação deve ser rápida e controlada 
caso contrário a confusão gerada poderá ser fatal. 


2.3.8.1.8 Outro fator que poderá afetar a abordagem é a passagem em áreas 
perigosas, tais como janelas. 


2.3.8.1.9 Diante da porta, olhe e escute. 


a) olhe para a luz vindo por baixo da porta e ouça o som vindo do outro lado. Se 
nenhuma luz estiver vindo por debaixo da porta ou se a luz do outro lado é mais 
fraca que a fonte de luz do seu lado, passe a porta movendo-se pela parede 
contrária, para evitar que sombras sejam lançadas no cômodo; 


b) em seguida, verifique o melhor lado para o posicionamento da fração tática 
(sentido de abertura da porta); 


c) verifique ainda a existência de possíveis armadilhas na porta, marcando-as 
em caso afirmativo.; e 


d) raciocine, ainda, com a utilização de calços para manter as portas abertas. 
Elementos de ligação podem cumprir esta função. 


2.3.8.1.10 Em grandes operações, com outras frações em áreas adjacentes, as 
portas deverão ser marcadas após a limpeza das instalações. 


2.3.8.1.11 O uso do aríete deve ser evitado devido ao seu peso e consequente 
perda de mobilidade. Tal equipamento deve permanecer embarcado nas viatu- 
ras. 
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a) caso seu uso seja necessário, deve ser limitado ao primeiro cômodo; 


b) para sua utilização, o quarto integrante da fração (Nr 4) deverá estar do lado 
oposto ao restante da fração. Por ocasião de sua transposição, um dos elemen- 
tos lhe fará a segurança; 


c) o Nr 4 deverá checar se o Nr 2 está controlando o Nr 1. Quando ECD, deverá 
dar o pronto ao Nr 2 e, em um movimento de pêndulo, atingirá a porta na região 
da fechadura, jogando o aríete dentro do cômodo e entrando com a fração como 
o Nr 4, caso não exista reforços. 


2.3.8.2 Procedimentos durante a entrada 


2.3.8.2.1 A primeira ação a ser tomada pela fração tática ao entrar no cômodo é 
sair do funil fatal. 


a) o funil fatal é a área canalizada para a porta de entrada; e 


b) movendo-se rapidamente, os membros da fração reduzem o risco de serem 
atingidos por fogo hostil dirigido à porta. 


2.3.8.2.2 Afração, quando ao entrar, deve posicionar-se pouco afastada da pare- 
de e o primeiro homem fatia rapidamente o cômodo em um movimento contínuo 
durante a entrada, priorizando o canto oposto àquele em que está (LADO MAIS 
DIFÍCIL). 


- Quando o Nr 1 entrar, como está afastado da porta, pode engajar ameaças 
imediatas que surjam a sua frente, quando o cano do fuzil passar a porta ele já 
estará voltado para o seu canto de responsabilidade. 


Fig 45 - Exemplo de ocupação e tomada do ângulo de responsabilidade na entrada 


2.3.8.2.3 Ao receber um tiro na entrada, o integrante da fração deve continuar 
seu movimento, pelo menos até livrar a porta, permitindo que o restante da fra- 
ção possa entrar. 
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2.3.8.2.4 A próxima ação a ser tomada é engajar qualquer ameaça encontrada. 
- Uma ameaça é definida pelos seguintes critérios: 


a) qualquer ameaça que bloqueie o movimento de um integrante da fração tática 
ao seu ponto de dominância; e 


b) qualquer alvo hostil que esteja tão perto que não possa ser ignorado pelo 
integrante da fração, é uma ameaça imediata. Embora este fator seja vago, a 
decisão do que está muito próximo é, em última análise, uma decisão individual. 
A orientação geral do que está muito próximo é o que está dentro do alcance do 
braço. 


2.3.8.2.5 Um integrante da fração não deve virar completamente para “retornar” 
ao alvo. Uma vez que ele passou por um alvo, deverá seguir em frente até a sua 
posição no cômodo. 


2.3.8.2.6 O engajamento de uma ameaça não poderá reduzir a velocidade do 
movimento da fração. 


- Se esta tiver que reduzir sua velocidade para mirar, significa que o alvo está a 
uma distância onde não representa uma ameaça imediata. 


- Reduzir a velocidade poderia também comprometer a entrada da fração no 
cômodo, violando os princípios da velocidade e inundação. 


2.3.8.2.7 Após o primeiro disparo, as armas devem permanecer em codições de 
(ECD) serem empregadas (Pronto 3 destravada e dedo fora do gatilho) até que 
a ARP tenha sido limpa. 


2.3.8.2.8 A próxima ação da fração tática é limpar os cantos. 


a) a fração tática deve limpar os cantos e ocupá-los, estabelecendo pontos de 
dominância. O Nr 1 e o Nr 2 são inicialmente os responsáveis pelos cantos; 


b) seo Nr 1 e o Nr 2 estão incapacitados de limpar os cantos, o Nr3e o Nr 4 
devem assumir essa tarefa; e 


c) para cada integrante do assalto há um setor principal de tiro que inicia em um 
lugar específico no cômodo e termina a um metro do fuzil do homem que está 
sendo apoiado. 


2.3.8.2.9 O setor do Nr 1 inicia no primeiro canto que ele se encontra, na parede 
que baliza seu movimento. 


a) durante o movimento para o seu canto, o Nr 1 varre o setor de tiro do seu 
canto para a posição de entrada, pelo lado oposto da parede que baliza seu 
movimento; e 


b) quando Nr 1 atinge seu ponto de dominância (canto) ele continua a varrer o 
mesmo setor de tiro até que encontre um ponto a um metro do cano da arma do 
Nr 2. 
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2.3.8.2.10 O setor do Nr 2 inicia no primeiro canto que ele encontra, na parede 
que baliza seu movimento, que é contrária à do Nr 1. 


Fig 46 — Exemplo de ocupação e tomada do ângulo por esquadra 


a) durante seu movimento, o Nr 2 varre o setor de tiro do seu canto para a posi- 
ção de entrada, pelo lado oposto da parede que baliza seu movimento; 


b) quando o Nr 2 atinge seu ponto de dominação (canto) ele continua a varrer 
o mesmo setor de tiro até que encontre um ponto a um metro do cano da arma 
do Nr 1; 


c)o Nr 1 e o Nr 2 são os únicos da fração com a responsabilidade prioritária de 
limpar os cantos do cômodo; e 


d) é fundamental que eles cumpram essa tarefa para o sucesso da missão. 


2.3.8.2.11 O setor do Nr 3 inicia à direita ou esquerda das 12 horas do cômodo, 
que é definida como o centro da parede contrária ao ponto de entrada. O Nr 3 
iniciará o setor em um dos lados das 12 horas, na mesma direção do movimento 
do Nr 1. Se o Nr 1 moveu-se para a direita dentro do cômodo, o setor do Nr 3 ini- 
ciará à direita das 12 horas. O Nr 3 varrerá seu setor até que encontre um ponto 
a um metro do cano da arma do Nr 1. 


2.3.8.2.12 O setor do Nr 4 será o contrário do Nr 3, até que recaia a um metro do 
cano da arma do Nr 2. 


Fig 47- Exemplo de ocupação e tomada do ângulo de responsabilidade na entrada 
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2.3.8.2.13 A próxima ação a ser tomada pela fração tática é a ocupação dos seus 
pontos de dominância individuais. Os pontos de dominância, assim como os se- 
tores de tiro, dependem da forma que o cômodo foi adentrado e para cada tipo 
de cômodo (porta lateral ou central) existe uma forma de ocupação dos pontos 
de dominância. Normalmente a porta estará no centro da parede, ou perto de 
um canto da parede. Sempre que a porta estiver tão próxima ao canto, de forma 
que dois integrantes do assalto não ocupem o intervalo entre a porta e a parede, 
o cômodo será tratado como de porta no canto. 


Fig 48 - Exemplo de ocupação e tomada do ângulo de responsabilidade na entrada 


2.3.8.2.14 Na verificação de portas, o Nr. 1 ou 2 fará contato com a porta durante 
a entrada. Ele evitará reduzir a velocidade, dirigindo-se para seu ponto de domi- 
nância rapidamente. O Nr. 3 ou Nr. 4 colará na porta, checar o seu setor e então 
checar a porta. 


2.3.8.2.15 Para uma porta de centro, os pontos de dominância são os seguintes: 


a) o ponto de dominância do homem Nr 1, é um dos cantos ao longo da parede 
contrária ao ponto de abertura. O canto para o qual o Nr 1 se moverá, depende 
da direção tomada, que deverá ser priorizada para o lado de menor visada, ou 
seja, o lado mais difícil; 


b) o ponto de dominância do Nr 2 é o canto oposto do Nr 1, ao longo da mesma 
parede da porta de entrada. Isso posiciona os integrantes do assalto em cantos 
opostos no cômodo. A vantagem disso é posicionar os integrantes do assalto em 
uma posição capaz de ver o máximo possível dentro do cômodo, como atrás de 
obstáculos, tais como mesas, sofás etc. Caso não seja possível observar por 
trás desses obstáculos, serão criados ângulos mortos que deverão ser limpos 
posteriormente, diminuindo assim a velocidade do assalto; 


c) o ponto de dominância do Nr 3 será ao longo da mesma parede da porta de 
entrada e para o mesmo lado do Nr 1; e 


d) o ponto de dominância do Nr 4 será ao longo da mesma parede da porta de 
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entrada, para o mesmo lado do Nr 2. 


2.3.8.2.16 Os pontos de dominância para cômodos com portas de canto são 
semelhantes aos de porta central, com a diferença que neste caso o Nr 1 terá 
como ponto de dominância o primeiro canto encontrado. 


2.3.8.2.17 Depois de fazerem a entrada, o Nr 3 e 4 varrem suas ARP e localizam 
alvos na parte superior dos cômodos. 


2.3.8.2.18 A entrada deve ser rápida, tornando-se extremamente efetiva, caso 
executada corretamente. A ocupação dos cantos opostos com o estabelecimento 
de diagonais opostas e o estabelecimento de áreas de responsabilidade, asse- 
guram uma operação rápida e eficaz. Depois que as ameaças foram eliminadas 
e o controle estabelecido, as ações subsequentes da fração serão determinadas 
pela situação e pela missão. 


2.3.8.2.19 Caso o primeiro homem perceba ao entrar que se trata de um cô- 
modo que não permita a entrada de 4 homens, imediatamente bradará “Quarto 
pequeno”. 


2.3.8.2.20 Se ao deslocar-se para o seu ponto de dominância o integrante da 
fração tática tiver que passar por uma porta, essa deverá estar tomada por outro 
elemento, caso contrário este não deverá prosseguir. 


2.3.8.2.21 O canto do cômodo é caracterizado pela construção, e não por um 
móvel que esteja no lugar. Caso haja um armário, por exemplo, o mesmo deve 
ser verificado e limpo para caracterizar que o canto foi alcançado. Caso haja 
uma porta no seu canto, esta deverá estar ECD ser batida por fogos, raciocinan- 
do que o outro cômodo fará parte da ARP deste integrante. 


2.3.8.2.22 Todas as panes devem ser sanadas no cômodo limpo, a fração deve- 
rá aguardar para prosseguir para outro cômodo. Os procedimentos de depana- 
gem devem ser voltados para o centro do cômodo. O atirador deverá observar a 
situação da sua fração durante os procedimentos para que não seja esquecido. 
Durante esses procedimentos, a segurança deve ser mantida, nem que para 
isso tenham que ser realizadas por apenas um militar por vez. 


2.3.8.2.23 Deve-se evitar abaixar ou ajoelhar-se para sanar panes no armamen- 
to, caso isso ocorra, outro integrante da fração deve dirigir-se até o companheiro 
em pane e levantá-lo, evitando que ocorra o fratricídio. 


2.3.8.3 Procedimentos diante das portas 


2.3.8.3.1 Lançamento de granadas: o emprego de granadas dependerá da quan- 
tidade disponível, tipo de piso e teto. O uso de granada ocorre preferencialmente 
quando desejase retomar a superioridade relativa, após longos períodos sem 
ação da fração, uma vez que se perde tempo e sigilo para o seu emprego. 


2.3.8.3.2 Para o seu emprego, as seguintes ações deverão ser tomadas: 
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a) o primeiro homem informa a situação da porta (voz); 


b) o segundo homem passa o sinal, o Nr 3 saca a sua granada e a empunha com 
a mão que está do lado contrário do cômodo. Caso não tenha, deve solicitar ao 
próximo homem para que aquele que a tiver cerre à frente; e 


c) o homem com a Gr na mão dá um passo lateral em um ângulo aproximado de 
450, saca o pino da granada e mostra a mesma para o Nr 1 (coloca em frente à 
sua face). 


2.3.8.3.3 Com gesto de cabeça, informa que lançará a granada, e executa o 
lançamento. 


a) antes do lançamento, com o objetivo de não lançar a Gr em algum obstáculo, 
o Nr 1 poderá informar qual canto a granada deve ser lançada. Ex. “Direita Alto” 
ou “Esquerda Baixo”. Porém pelo fato de não possuir a visualização do cômodo 
caso a porta esteja fechada, o integrante da fração que lançará a granada, pode, 
momentos antes de lançar a granada, executar esta visualização; 


b) o lançamento pode ser cancelado caso observe uma criança, um móvel, um 
tapete que possa incendiar-se, piso de barro, ou qualquer outra situação que 
dificulte a identificação das ameaças; e 


c) o integrante da fração que lançou a granada adentra ao cômodo normalmente. 
2.3.8.4 Procedimento em corredores 
2.3.8.4.1 O corredor deve ser ocupado dos dois lados. 


2.3.8.4.2 Os dois elementos à frente devem fazer o cruzamento de fogos, pro- 
curando obter o máximo de visada da diagonal oposta, ao passo que os dois 
próximos elementos devem realizar a segurança para a frente, caso haja espaço 
suficiente. 


2.3.8.4.3 Existe a diferença entre o TIRO AMARRADO (disparos dirigidos contra 
a tropa) e TIRO A ESMO (disparos para retardar o movimento da tropa). 


a) quando for verificado que o tiro é de uma posição fixa e abrigada e que prova- 
velmente quer combater, a tropa deve parar e eliminar esta ameaça; e 


b) quando for tiro a esmo, a tropa abrigar-se-á e prosseguirá conforme planejado. 
2.3.8.4.4 Existem duas formas de realizar a segurança para a retaguarda: 
a) apenas olhando - caso não exista contato com o inimigo ou exista tiro a esmo; 


b) caminhando de costas - caso haja contato com o inimigo ou exista uma posi- 
ção de tiro amarrado; e 


c) nas duas situações - o último homem eliminará a ameaça ou romperá o con- 
tato. 


2.3.8.5 Procedimento em escada, sem porta na parte superior 
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2.3.8.5.1 O Nr 1 iniciará a subida da escada em passo normal e diminuirá a partir 
do terceiro degrau, esperando o restante da fração e apontando para frente e 
para cima. A subida será o mais rente possível à parede oposta. Sua ARP inicial 
é frontal, passando para o próximo lance de escada e posteriormente para o 
próximo andar. 


2.3.8.5.2 O Nr 4 verificará debaixo da escada, entrando na fração após tal tarefa. 
2.3.8.5.3 O Nr 2 terá como ARP o próximo lance de escada. 


2.3.8.5.4 O Nr 3 tem a ARP frontal. Deverá atentar ao final do lance de escadas, 
quando da transposição do Nr 1 e Nr 2; 


2.3.8.5.5 O momento mais crítico é a passagem para o próximo lance de escada, 
e deverá ser transposto de forma rápida. 


2.3.8.5.6 No próximo lance as ARP serão mantidas, com exceção do Nr 4, que 
tomará a ARP do Nr 3 (frontal). 


2.3.8.6 Procedimento em escada, com porta na parte superior 


- Caso exista porta no andar e esta não seja objetivo da fração, o Nr 3 fará a 
segurança da fração por ocasião de sua transposição. 


escada escada 
k” El 


ANDAR SUPERIOR (2º andar) 


Fig 49 — Procedimento para subida em escadas 


2.3.8.7 Entrada em cômodo a partir do corredor, com 4 integrantes na fração 


2.3.8.7.1 Afração que se encontra deslocando no corredor ao deparar com uma 
porta à direita informa “PORTA A DIREITA”. 


2.3.8.7.2 O Nr 2 passa a controlar o Nr 1, observando o Nr 3. 
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2.3.8.7.3 Na entrada, que deverá ser Coor (1, 2, VAI), o Nr 3 passa a porta sob 
proteção do Nr 1 e 2, com nova ARP, que deixou de ser a porta, passando a ser 
a frente. 


2.3.8.7.4 A ARP do Nr 4 é frontal. 


2.3.8.7.5 O Nr 4 brada “ÚLTIMO” ao Nr 3 ao passar pela sua posição. O Nr 3 
então entra no cômodo, se engajando no combate SFC, ou fazendo a segurança 
de sua ARP (corredor) de dentro do cômodo. Se não houve tiro, fica apenas na 
segurança do corredor. 


2.3.8.7.6 Caso não tenha ocorrido confronto dentro do cômodo o Nr 3 entra e faz 
segurança para fora, buscando a diagonal para onde ainda não passaram. Caso 
tenha tido combate ele entra e se engaja, fazendo a segurança para fora depois 
de o cômodo ter sido limpo. 


2.3.8.7.7 O cano do fuzil de quem faz a segurança de dentro do cômodo não sai 
do cômodo. 


OO O 
Ca 


O | 
O O "000 © 


Fig 50 - Entrada em cômodo a partir de corredor, com 4 integrantes na fração 


2.3.8.8 Entrada em cômodo a partir do corredor, com 8 integrantes na fração 


2.3.8.8.1 A fração que se encontra deslocando no corredor ao deparar com uma 
porta à direita informa “PORTA À DIREITA”. 


2.3.8.8.2 A fração com 4 elementos entra normalmente. 


2.3.8.8.3 AARP do Nr 6 é frontal. AARP do Nr 5 é a porta de entrada e posterior- 
mente frontal, juntamente com o Nr 6. 


2.3.8.8.4 A segunda fração (Nr 5 ao 8) passam pela porta no momento da entra- 
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da e seguem para o próximo cômodo. Devem atentar para entrarem em coluna 
por dois. 


Do vo 


Fig 51 - Entrada em cômodo a partir de corredor com oito integrantes na fração 


2.3.8.9 Entrada em porta dividida, com 4 integrantes na fração 


2.3.8.9.1 A fração que se encontra no corredor ao deparar com uma porta à di- 
reita e outra à esquerda informa: “PORTA DIVIDIDA”, ENTRADA A DIREITA (ou 
esquerda). 


2.3.8.9.2 No momento da entrada, que deverá ser Coor (1, 2, VAI), o Nr 3, sob 
proteção do Nr 1, realiza a segurança da porta oposta (no caso esquerda). 


2.3.8.9.3 A fração entra normalmente no cômodo. 
2.3.8.9.4 A ARP do Nr 4 é frontal. 


2.3.8.9.5 O Nr 4 brada “ÚLTIMO” ao Nr 3 ao passar pela sua posição. O Nr 3 en- 
tão faz a sua própria segurança para a frente e entra no cômodo, se engajando 
no combate SFC, ou fazendo a segurança de sua ARP, que nesta situação é a 
porta oposta. 


2.3.8.10 Cruzamento de corredor com porta dividida, com 4 integrantes na 
fração 


2.3.8.10.1 Após a entrada em um cômodo com porta dividida, a fração se prepa- 
rará para o cruzamento do corredor e entrada no cômodo oposto. A fração alinha 
normalmente para a saída, e no momento que o Nr 4 levanta ou abaixa seu fuzil, 
o Nr2 libera o Nr 3, que juntamente com o Nr 2, cruzam o corredor diretamente, 
adentrando no cômodo oposto. 
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2.3.8.10.2 O Nr 4 realizará a segurança do corredor no sentido principal de des- 
locamento, e o Nr 1 realizará a segurança para a retaguarda. 


Fig 53 - Entrada em porta dividida com 4 integrantes na fração - 2° parte 


2.3.8.10.3 O Nr 4 1 cruzam o corredor rapido (costas com costas) e entram no 
cômodo. 


2.3.8.10.4 O Nr 1 brada “ÚLTIMO” ao Nr 4, ao passar pela sua posição. O Nr 
4 entra no cômodo, engajando no combate, ou mantendo a segurança de sua 
ARP (corredor) dentro do cômodo. Se não houve engajamento permanece na 


segurança do corredor. 


OO 


T 000,6 | 


Fig 54 - Cruzamento de corredor com porta dividida com 4 integrantes na fração 
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2.3.8.11 Entrada em porta dividida a partir do corredor, com 8 integrantes 
na fração 


2.3.8.11.1 A fração que se desloca no corredor, ao encontrar uma porta à direita 
e outra à esquerda informa: “PORTA DIVIDIDA, ENTRADA SIMULTANEA”. 


2.3.8.11.2 Na entrada Coor (1, 2, VAI!), os Nr 1 e 5, trocam ARP e entram nos 


cômodos. 
2 
a = 
GOPE 0000 | 


MO ONNNO Om 


Zo 06 


Fig 55 - Entrada em porta dividida a partir do corredor com oito integrantes na fração 


2.3.8.11.3 Caso a largura do corredor permita, os dois elementos seguintes (Nr 
2 e 6) realizarão a segurança para a ARP frontal e os últimos sempre farão para 
a retaguarda. 


2.3.8.11.4 Por ocasião da saída é necessária Coor entre as duas frações, que 
podem sair juntas ou separadamente. 


2.3.8.12 Entrada em porta dupla, com 4 integrantes na fração 


Eos a 


OO 


Fig 56 - Entrada em porta dupla com quatro integrantes na fração - 1° parte 


com 


Fig 57 - Entrada em porta dupla com quatro integrantes na fração - 2° parte 
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2.3.8.12.1 A fração que encontrasse deslocando no corredor ao deparar com 
uma porta à direita e outra à esquerda informa: “PORTA DUPLA, ENTRADA A 
DIREITA”. 


2.3.8.12.2 Após o comando, o Nr 4 se posiciona para a entrada ao lado da porta, 
prestando algum apoio caso seja necessário; 


2.3.8.12.3 Após a entrada, o Nr 3 realiza a entrada juntamente com a fração, 
engajando-se em combate ou apenas realizando a segurança do corredor. 
2.3.8.13 Corredor em “T” 


2.3.8.13.1 A fração se desloca no corredor, e depara com outro corredor em “T”. 


2.3.8.13.2 O Nr 1 informa “CORREDOR EM T”, e ele ou o Cmt Coor “ENTRADA 
À DIREITA”. No momento inicial os Nr 1 e 3 realizarão a segurança para os lados 
opostos. 


2.3.8.13.3 Após o comando (1, 2, VAI), os Nr 1 e 2 tomarão o lado direito do 
corredor, sob proteção do Nr 3, que tomará o lado esquerdo. 


2.3.8.13.4 O Nr 4 entrará, juntamente com o Nr 1 e 2 e, após entrar no corredor 
(sob proteção da parede), fará segurança para a ARP traseira, com o) objetivo 
de cobrir o Nr 3, que entrará novamente na formação. Deverá bradar “ULTIMO”. 


2.3.8.13.5 O Nr 3 realizará a sua própria segurança quando passagem do cor- 
redor inicial. 


2.3.8.13.6 O Nr 1 e Nr 3, ao tomar o corredor, optarão pelo lado oposto (o mais 
difícil). 


A 
OU 
(CX O. 
OO 
NZ 
0) 
A fa 
) (1) NY) 
A ~ j 


Fig 58 - Entrada em corredor em T 
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2.3.8.14 CORREDOR EM “L” 


2.3.8.14.1 A fração se desloca no corredor e encontra um corredor em “L”. O Nr 
1 informa: “CORREDOR EM “L”. 


2.3.8.14.2 Após o comando 1, 2, VAI, o Nr 1 e Nr 2 tomarão o lado direito do 
corredor. 


2.3.8.14.3 O Nr 3 e Nr 4 entrarão após o Nr 1 e Nr 2. 


Fig 59- Entrada em corredor em L 


2.3.8.15 CORREDOR EM “X” ENTRADA LATERAL 


2.3.8.15.1 A fração se desloca no corredor e encontra um corredor em “X”. O Nr 
1 informa: “CORREDOR EM “X”, e ele ou o Cmt Coor: “ENTRADA À DIREITA”. 


2.3.8.15.2 No momento inicial os Nr 1 e 3 realizarão a segurança para os lados 
opostos e o Nr 4 realizará a segurança frontal. 


ii A | 
00A Ge | 


Fig 61- Corredor em X, entrada lateral - 2° parte 


2.3.8.15.3 Após o comando “1, 2, VAI” os Nr 1 e 2 tomarão o lado direito do cor- 
redor, sob proteção do Nr 3, que tomará o lado esquerdo. O Nr 4 continuará com 
a ARP frontal e cruzará o corredor para obter melhor proteção. 
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2.3.8.15.4 O Nr 3 andará de costas na direção da fração, realizando a sua pró- 
pria segurança ao passar pelo corredor inicial e bradando ULTIMO, para o Nr 4. 


2.3.8.15.5 O Nr 4, sob proteção do Nr 3 caminhará de cos4 tas na direção da 
fração, realizando sua própria segurança no antigo corredor do Nr 3. -3 


2.3.8.15.6 Os Nr 1 e 3, ao tomar o corredor, optarão pelo lado oposto (o mais 
difícil). 

2.3.8.16 CORREDOR EM “X” PASSAGEM À FRENTE 

2.3.8.16.1 A fração encontra-se deslocando no corredor ao deparar com um cor- 


redor em “X”. O Nr 1 informa: “CORREDOR EM “X”, e ele ou o Cmt Cook: “SE- 
GUE EM FRENTE”. 


2.3.8.16.2 No momento inicial os Nr 1 e 3 realizarão a segurança para os lados 
opostos e o Nr 4 realizará a segurança frontal. 


2.3.8.16.3 Após o comando 1, 2, VAI, os Nr 1 e 3 tomarão os lados direito e es- 
querdo. O Nr 4 continuará com a ARP frontal e cruzará o corredor com o Nr 3. 


2.3.8.16.4 Após a passagem da fração, os Nr 1 e 2, retrairão, caminhando de 
costas e realizando suas próprias seguranças ao entrarem no corredor inicial. 


Fig 62 - Corredor em X, passagem a frente 


2.4 DISPOSITIVOS EXPLOSIVOS IMPROVISADOS (DEI) 
2.4.1 ARTEFATOS EXPLOSIVOS IMPROVISADOS (AEI) 


2.4.1.1 Artefatos Explosivos Improvisados (Improvised Explosive Device - 
IED) 


a) são objetos projetados para matar, ferir ou causar pânico; 
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b) podem ser feitos com componentes de objetos que não representam ameaça 
isolada, ou mesclados com componentes convencionais para acionamento de 
explosivos; e 


c) geralmente, podem ser analisados sob os aspectos descritos abaixo. 

2.4.1.2 Métodos de identificação 

a) observação visual: meios ópticos e olho humano; 

b) detecção Animal: animais marinhos, cães, ratos e insetos; 

c) sensores e detectores de busca: detectores portáteis, veiculares e aquáticos; e 


d) sugestões humanas: habitantes locais, pessoal de organizações não gover- 
namentais. 


2.4.1.3 Método de Emprego 

- São verificadas duas formas de emprego: suicida ou por proximidade. 
2.4.1.4 Método de Posicionamento 

a) superfície; 

b) elevado; e 

c) enterrado. 

2.4.1.5 Método de Fixação 

a) magnetismo; 

b) amarrado; 

c) com cola ou fita adesiva e mecânica; e 
d) com parafusos ou pregos. 

2.4.1.6 Medidas Anti Detector 

a) implante cirúrgico; 

b 


Cc 


) 
) pequena quantidade de metal, componentes não metálicos; 
) anti raio X; e 

d) mascaradores de agentes. 

2.4.1.8 Partes do AEI (IED) 

a) Invólucro 

1) é o material que protege ou esconde o artefato; e 


2) pode ser uma bolsa, mala, sacola plástica, caixa de madeira, panela, lata de 
tinta, etc. 
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1) é qualquer fonte de energia suficiente para acionar a espoleta que detonará 
a carga principal; e 


2) pode ser uma bateria 9 volts, bateria de celular, bateria veicular, etc. 
d) Carga principal e iniciador 
1) é o material explosivo que irá dar cabo a uma explosão; e 


2) geralmente, o iniciador é uma espoleta, e a carga principal pode ser um alto 
explosivo, oriundo de alguma munição não detonada (UXO), ou algum explosivo 
caseiro (HME). 


GATILHO (PRESSÃO, TRAÇÃO, 
DESCOMPRESSÃO, LIBERAÇÃO) 


Fig 63 - Exemplo de AEI (IED) com sistema elétrico simples 


e) Acionador remoto 


1) é um dispositivo preparado para receber um sinal de radiofrequência e fechar 
o sistema elétrico; e 


2) pode ser um aparelho celular, controle de portão ou de carro, rádio comuni- 
cador, etc. 


f) Segurança do terrorista 
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1) é um dispositivo similar ao gatilho, cuja finalidade é garantir um manuseio 
seguro pelo terrorista, até que seja posicionado corretamente; e 


b) caso não seja acionado, o AEI (IED) não funcionará. 


SEGURANÇA DO 
TERRORISTA 


Fig 64- Exemplo de AEI (IED) com sistema elétrico acionado remotamente 


2.4.2 TAREFAS ANTI-ARTEFATO EXPLOSIVO IMPROVISADO (ANTI AEI) 
(C IED) 


2.4.2.1 Planejamento de uma missão anti-AE 


2.4.2.1.1 O planejamento de uma missão anti-AEI de sucesso é uma tarefa com- 
plexa, que envolve todos os escalões na área de operações e visa para garantir 
a liberdade de movimento das forças amigas e possibilitar o planejamento e a 
adoção de medidas de proteção. Tudo isso para identificar e frustrar eventos que 
envolvam AEI, antes que esses possam ser devidamente empregados. 


2.4.2.1.2 Em cada fase do combate existem atividades chaves que influenciam 
o plano operacional de emprego de um AEI. 


2.4.2.1.3 Essas atividades devem ser observadas tanto individualmente quanto 
no contexto de outros eventos, para garantir ações anti-AEI de forma eficaz. 


2.4.2.2 Treinamento 


2.4.2.2.1 O treinamento deve ser realizado para desenvolver habilidades de pro- 
teção do indivíduo e do grupo, assim como a capacidade de uma fração operar 
em um ambiente com alta ameaça de AEI. 
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2.4.2.2.2 O treinamento também deve incluir atividades que visem estreitar os 
laços de parceria e coalizão no conhecimento das ações anti-AEI entre agências 
ou forças armadas, com transmissão de conhecimentos de tecnologias e TTP 
do EB. 


2.4.2.2.3 Todos os elementos envolvidos em uma área de operações urbanas 
devem ser capacitados a detectar e informar a existência de AEI. 


2.4.2.2.4 O preenchimento do relatório 9 linhas (a seguir) deve ser realizado 
imediatamente e é de responsabilidade do Comandante da Zona de Ação onde 
foi encontrado o artefato. 


2.4.2.3 Equipe 


2.4.2.3.1 A tropa de engenharia responsável pelo apoio na área pode realizar a 
neutralização do AEI, unicamente por meio da eliminação ou da destruição da 
carga principal com explosivos, ou a inativação com o emprego de um bloque- 
ador de sinais, quando a situação tática permitir. Nessas situações, o AEI não 
poderá ser tocado. 


2.4.2.3.2 Caso o local onde o AEI se encontre exija outras ações, além das des- 
critas acima, como uma desativação ou uma remoção, dever-se-á aguardar a 
equipe de técnicos de neutralização/eliminação/descarte de material explosivo 
(explosive ordnance disposal — EOD), para a solução do incidente. 


2.4.2.4 Todas as ocorrências e incidentes de AEI devem ser informados com o 
máximo de urgência e a maior riqueza de detalhes. Tais informações serão sub- 
sídio para a atualização das TTP inimigas e consequente redução de incidentes 
com a tropa. 


2.4.3 RELATÓRIO “9 LINHAS” 
2.4.3.1 Preenchimento 


2.4.3.1.1 Para solicitação de apoio EOD por tropas que não possuem esses 
especialistas em sua composição, o relatório “9 linhas” deve ser preenchido e 
remetido para o escalão superior imediato, até cnegar ao Comandante da Zona 
de Ação que possui a equipe EOD. 


2.4.3.1.2 O relatório deve ser preenchido pelo Comandante da fração que se 
deparou com o incidente. 


2.4.3.1.3 O correto preenchimento dos tópicos que compõem esse relatório agi- 
lizará e otimizar a solução do incidente. Fotos, imagens e croquis podem ser 
anexados de forma a facilitar o estudo de situação da equipe EOD. 


2.4.3.1.4 Um exemplo de Relatório 9 linhas, a ser distribuído para as tropas, está 
na tabela a seguir. 
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r 


RELATORIO “9 LINHAS” 


E) 


LINHA 1 — Grupo Data-Hora (GDH) da descoberta da ameaça explosiva. 

LINHA 2 — Unidade que está preenchendo o relatório e coordenadas do local da ameaça. 

LINHA 3 — Frequência de rádio ou telefone de contato e elemento de ligação na área da ameaça. 
LINHA 4 — Tamanho, tipo, lançada, projetada, posicionada, possível IED, abandonada, etc. 


LINHA 5 - Se possível, especificar a possibilidade de ameaça QBRN na ameaça (sintomas em 
militares que se aproximaram, por meio de detectores ou animais mortos no entorno, etc. 


LINHA 6 - Equipamentos, pontes, instalações ou outros meios ameaçados. 


LINHA 7 - Descrever em poucas palavras como a ameaça está impactando ou impactará a situa- 
ção tática (retardar, desviar ou direcionar, suprimir ou cancelar) 


LINHA 8 - Descrever as medidas de proteção de pessoal de equipamentos adotadas (evacuação 
em uma área de X m de diâmetro, balizamento de ameaça, barreira de sacos de areia construí- 
da, etc). 


LINHA 9 - Imediata, indireta, baixa ou não ameaça. (deve ser correspondente com o impacto na 
missão — item 7). Prioridade baixa ou de não ameaça não significa que o artefato explosivo não 
é perigoso. 


PRIORIDADES 


- Imediata: essa prioridade pára a manobra e a capacidade da unidade. É uma ameaça vital e 
crítica para a missão. 


- Indireta: essa prioridade restringe a manobra e a capacidade da unidade. Também pode ameaçar 
pontos críticos importantes para a missão. 


- Baixa: essa prioridade reduz a liberdade de manobra e capacidade da unidade. Pode ameaçar 
pontos não críticos. 


- Não Ameaça: essa prioridade possui pouco ou nenhum efeito na liberdade de manobra e ca- 
pacidade da unidade. A ameaça é identificada e relatada para uma ação posterior e atenção da 
equipe EOD. 


Tab 11 - Modelo de Relatório 9 Linhas 
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2.4.3.2 Fluxo dos Relatórios EOD 


2.4.3.2.1 O preenchimento correto e um fluxo de relatórios acertado, acarretam 
em uma maior eficiência e eficácia do apoio EOD. 


2.4.3.2.2 O caminho dos relatórios é descrito na Fig 65. 


Rel Rel 
9 Linhas 9 Linhas 
Bda/CCTI K2) 
Rel (5) 
1º Esc © 


OPBISjCS jejamu WO3 “983 BT [SM 


Seção de Investigação EM 


Forense 


Seção de 2º Esc Seção de 
Inteligência Investigação de 
Explosivos 


Fig 65 - Croqui do fluxo de relatórios EOD 


2.4.3.3 Distâncias de Segurança 


- Nas situações em que for necessária a ação em uma carga explosiva de um 
AEI (IED), deve-se adotar as distâncias conforme as tabelas 12 e 13. 


E TABELA DE DISTÂNCIAS DE SEGURANÇA PARA 
AMEAÇAS EXPLOSIVAS - IED 


” Capacidade de Explosivos | Distância para evacuação em | Distância para evacuação em 
Bsacrição ia Ameaça; IED (Equivalência TNT)+ instalações e construções? local aberto? 


Bomba de cano 
( 
Colete suicida 


(Suicide Bomber) 


Caminhão Pequeno 


Caminhão Baú/ 
Caminhão Tanque 


Caminhão Grande/ 27.300 Kg 


Bitrem 


1. Esta estimativa é baseada em uma quantidade razoável de material dentro do recipiente/ objeto de tamanho similar a este exemplo. 

2. O pessoal dentro de instalações possui um alto nível de proteção de morte ou lesões graves, todavia vidros estilhaçados e fragmentos da construção ainda 

podem causar alguma lesão. Estima-se que instalações sem reforços que receba danos pode custar 5% do custo de reparo. 

3. Caso o pessoal não possa entrar em algum local para abrigar-se, deverá afastar-se conforme os valores para distância em local aberto. Essa distância é 
p nta pa p 3 5 


Tab 12 - Distâncias para ameaças explosivas em AEI 
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GÁS DE PETRÓLEO LIQUEFEITO - GPL 


* 
ü (BUTANO OU PROPANO) 
AMEAÇA MASSA/ VOLUME | DIÂMETRO DA | DISTÂNCIA DE 
DE GPL! BOLA DE FOGO? | SEGURANÇA? 


Botijão Pequeno 9 kg/ 19L 


Botijão Grande 45 kg/ 95L 


E) 
[O ane 907kg/ 1.893L 
Estacionário 


Caminhão Tanque 
Pequeno 


i Caminhão Tanque 18.144kg/ 
Grande 37.850L 


1-Baseado na quantidade máxima de material que cabe no objeto ou no veículo, com razoabilidade. São possiveis variações. 
2- Considerando-se uma eficiente queima do gás inflamável com o ar ambiente 
3- Determinado por métodos práticos, que considera 4 vezes o diâmetro da bola de fogo. Um tanque de GPL com alto explosivo pode 


exigir uma distância de segurança significativamente maior. 


3.630kg/ 7.570L 


Tab 13 - Distâncias para AEI com botijões e caminhões de gás GP 


2.5 NAVEGAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE ALVOS EM AMBIENTE URBANO 
2.5.1 GENERALIDADES 


2.5.1.1 As áreas urbanas possuem características especiais que criam uma 
grande variedade de problemas táticos e possibilidades. As construções ofere- 
cem cobertas e abrigos, restringem severamente o movimento e os campos de 
tiro das tropas, em especial as embarcadas (montadas). 


2.5.1.2 Outro aspecto importante, é que degradam seriamente o comando e 
controle. As ruas serão necessariamente as vias de acesso. As tropas que pro- 
gridem por estas vias de acesso estarão canalizadas e com pouco espaço de 
manobra fora destas. Os obstáculos nas ruas serão mais efetivos e mais difíceis 
de serem desbordados. Outro sistema de vias de acesso é o subterrâneo, crítico 
para operações neste ambiente. 


2.5.1.3 As necessidades de informações a serem levantadas em uma localidade 
podem ser diversas, como reconhecer pontos específicos para navegação (pon- 
tes, rios, hospitais, construções que se destacam das demais, etc). 


2.5.1.4 Da mesma forma, pode ser em levantar dados quanto a áreas específi- 
cas, como setores de fábricas, indústrias, comércio, bairros residenciais, entre 
outros. Normalmente, informações mais detalhadas sobre a divisão destas áreas 
serão passadas pelo escalão superior. 
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Fig 66 - Exemplo de divisão setorial de uma cidade 


2.5.2 NAVEGAÇÃO EM AMBIENTE URBANO 
2.5.2.1 Generalidades 


2.5.2.1.1 As áreas edificadas são um grande desafio para a manutenção das di- 
reções e do controle da progressão. As cartas podem estar desatualizadas e não 
reproduzirem com precisão o traçado das vias e das construções existentes, em 
especial, na área central das zonas urbanas. O combate destrói as construções, 
cujos entulhos podem bloquear as ruas, e as operações em metrôs e esgotos 
apresentam desafios sem igual. 


2.5.2.1.2 As cartas e fotografias poderão estar disponíveis para ajudar a unidade 
a superar as dificuldades, e o sistema de posicionamento global pode facilitar a 
navegação em áreas edificadas, bem como as aeronaves com o sistema “Olho 
da Águia” e a navegação por imagens de satélite. 


2.5.2.2 Estudo do terreno 


2.5.2.2.1 Antes de entrar em um Ambi Ur, é necessário realizar o estudo do ter- 
reno para facilitar a navegação em seu interior. 


2.5.2.2.2 Deve-se considerar os fatores militares do terreno (observação e cam- 
pos de tiro, cobertas e abrigos, obstáculos, acidentes capitais e vias de acesso 
- OCOAV): 
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ASPECTOS 


Limites para observação e tiro. 
Apoio mútuo. 

PO. 

Espaços mortos. 


Tipos de Construções. 
Infraestrutura. 
Movimento. 

Materiais 


Construções. 
Altura dos edifícios. 
Instalações críticas. 
Entroncamentos. 
Pontes. 


Canais d'água 


Terrenos dominantes. 


Áreas objetivos de reconhecimento. 


Estabelecimentos financeiros 

Hospitais e postos de saúde. 

Centrais de energia elétrica. 

Estações de tratamento, saneamento, distribuição d'água. 
Sítios culturais, religiosos, escolas. 

Sistemas de comunicação e transmissão. 

Terminais de transporte, aeroportos e portos. 


Ruas ou avenidas principais e secundárias. 
Redes subterrâneas. 
Espaços entre as construções. 


Tab 14 — Fatores militares do terreno 


2.5.2.3 Cartas Militares 


2.5.2.3.1 Uma vez em área edificada, os militares usam os cruzamentos de ruas 
como ponto de referência. Cartas urbanas complementam ou substituem as car- 


2-64 


EB70-CI-11.434 


tas topográficas como base para navegação. Essas cartas podem auxiliar unida- 
des que progridem para a área edificada, permitindo identificar onde estão, facili- 
tando a progressão para um novo local, mesmo que as ruas estejam bloqueadas 
ou uma construção importante destruída. 


2.5.2.4.2 As técnicas básicas de leitura de bússola e contagem de passo duplo 
ainda podem ser usadas, especialmente em uma cidade onde os sinais de rua 
e construções não são visíveis. A presença de aço e ferro no Ambi Urb podem 
causar leituras inexatas nas bússolas. A navegação pela rede de esgoto deve 
ser executada da mesma forma. Cartas que provêm o plano básico do sistema 
de esgoto da cidade são guardadas pelo departamento de esgoto. Esta informa- 
ção inclui direções para onde correm as redes de esgoto e as distâncias entre 
as tampas de aberturas que dão passagem para o subterrâneo. Junto com a 
bússola básica e a técnica do passo duplo, fornecem informações que permitem 
à tropa progredir pelos esgotos da cidade. 


2.5.2.4 Sistema de Posicionamento Global (GPS) 


2.5.2.4.1 Os GPS usam uma técnica de triangulação de satélites para calcular 
a posição. Testes preliminares mostraram que o GPS não é afetado em área 
edificada pequena. 


2.5.2.4.2 Grandes áreas edificadas, que misturam um complexo de construções 
altas e curtas, causam degradação na leitura da maioria dos GPS, o que pode 
afetar o sistema durante movimentação no interior de uma construção alta ou em 
áreas subterrâneas. 


2.5.2.5 Fotografias Aéreas 


2.5.2.5.1 Fotografias aéreas atuais também são complementos excelentes para 
cartas militares. As cartas topográficas ou cartas militares urbanas podem estar 
desatualizadas. 


2.5.2.5.2 Uma fotografia aérea recente apresenta mudanças e isso poderia in- 
cluir construções destruídas e ruas que foram bloqueadas por entulhos, como 
também trabalhos de Organização do Terreno (OT) levados a cabo pelo inimigo. 


2.5.2.5.3 Mais informações podem ser adquiridas usando, simultaneamente, fo- 
tografias aéreas e as cartas, do que usando individualmente qualquer uma das 
duas. 


2.5.2.6 Medidas de coordenação e controle 


2.5.2.6.1 Para garantir a coordenação e controle da tropa, um método utilizado é 
a divisão da localidade em quadras e ruas. 
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Fig 67 - Exemplo de método para designação de quadras e ruas 


2.5.2.6.2 Para a designação das ruas, preferencialmente, deverá ser utilizado o 
nome “real” da mesma. Uma deficiência deste método é que o mesmo não con- 
templa todas as necessidades de acordo com o layout da cidade. 


wa 
AO Fr pan 
A-0 A 


OOOO SZA 


RADIAL QUADRADA 
(planejada) 


IRREGULAR 


Fig 68 - Exemplo de layout das cidades (genérico) 
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EVITA LD, INSAS AA 
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SE s 


am ia Sa É 


TORONTO 
Fig 69 - Exemplo de layout de cidades 


2.5.2.6.3 Exemplos de navegação e medidas de coordenação e controle 


a) como exemplos que podem ser utilizadas, citam-se os Posto de Controle (P 
Ct), Linha de Controle (L Ct), Ponto de Ligação (P Lig), Limites, Objetivos, Re- 
gião de Interesse para a Inteligência (RIPI), entre outras; e 


b) atenção especial deve ser dada à marcação dos limites, utilizando-se a borda 
das construções para definir a responsabilidade por determinada rua. 


1 2 3 4 | 


L Ct LAURA 


© 1CMec O 2cMec 


Fig 70 - Exemplos de navegação e medidas de Coordenação e controle 
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2.5.3 DESIGNAÇÃO DE ALVOS EM AMBIENTE URBANO 


2.5.3.1 Uma área edificada influencia na escolha das armas e das munições a 
serem empregadas. Os alvos podem ser mascarados por estruturas. O disposi- 
tivo, a densidade e os materiais de construção utilizados nas estruturas impac- 
tam na escolha do tipo de armamento e da munição a serem empregados. Da 
mesma forma, a arquitetura das cidades (ruas e edificações) tende a canalizar 
os efeitos da deflagração das munições. 


2.5.3.2 As munições inteligentes e de precisão são empregadas para evitar fra- 
tricídio, minimizar as baixas civis e limitar os danos colaterais, devendo o método 
de designação de alvos, no interior das áreas edificadas, ser criteriosamente 
planejado. 


2.5.3.3 As operações em área edificada apresentam limitações para o emprego 
dos meios de apoio de fogo. As construções fornecem excelente cobertura e 
abrigo ao inimigo, reduzindo a observação. Os objetivos são expostos por bre- 
ves períodos de tempo, estando, muitas vezes, próximos às forças amigas. Os 
danos colaterais e os efeitos de entulho devem ser considerados por ocasião da 
seleção de munições. As comunicações, as regras de engajamento e as medi- 
das de coordenação e apoio de fogo devem ser rigorosamente estabelecidas, 
diminuindo a incidência de fratricídios. 


2.5.3.4 Em uma área edificada, o ambiente está dividido por estruturas artificiais 
de diferentes alturas e densidades, além das irregularidades no terreno. Tal ca- 
racterística produz o efeito “canyon urbano”, que pode impactar negativamente 
as operações. Os “canyons urbanos”, muitas vezes, provocam altas velocidades 
dos ventos, direção imprevisível e turbulência que podem afetar a trajetória de 
algumas munições, aumentando o risco tanto de danos colaterais como de fra- 
tricídio. 

2.5.3.5 A utilização de pequenas frações em uma operação em área edificada 
requer o aumento de observadores para a designação de alvos e condução dos 
fogos. Estes militares devem ter condições de designar objetivos horizontais e 
verticais para tiro de caçadores, cavalaria, artilharia e apoio aéreo. 


2.5.3.6 Para a designação de objetivos horizontais em ruas, caso não exista 
nenhuma medida de coordenação (por exemplo, um P Ct), utilizar preferencial- 
mente o padrão Longitude-Latitude. Esse ponto pode ser um entroncamento, 
cruzamento, rotatória, etc. Da mesma forma, pode ser detalhado com a utiliza- 
ção dos pontos cardeais (CRUZAMENTO DA RUA 2 COM RUA 1 NE). 


2-68 


EB70-CI-11.434 


Rual 


Rua3 


+ q 
s — 8 g s ê 
s 8 ê 
i é : i 
E $ 
B $ 
Rua 1 
5 
Cruzamento Rua 2 com 1. Rua3 Rua 1, entre ruas 2 e 4. 
9 10 


Fig 71 - Exemplos de designação de objetivos horizontais em ruas 


2.5.3.7 Para a designação de objetivos horizontais nas quadras, um método que 
pode ser utilizado é a referência dos pontos cardeais (QUADRA 1 SE). 


2.5.3.8 A padronização da designação de objetivos horizontais desde o nível 
Unidade até o nível Pelotão será de extrema importância para a coordenação do 
apoio de fogo indireto e aéreo, devendo constar das NGA. 


Fig 72 - Exemplos de designação de objetivos horizontais em quadras 


2.5.3.9 Para a designação de objetivos verticais, pode ser utilizado o método 
dos pontos cardeais, ou ainda a designação de cores ou porção: frente, fundos, 
lado direito ou esquerdo; sendo que estes dois últimos métodos são diretamente 
relacionados com a direção de ataque (ataque linear — posição de referência). 
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Fig 73 - Exemplo de designação de objetivos verticais em construções 


2.5.3.10 Saber analisar os tipos de construções é muito importante para os co- 
mandantes. Devem ser capazes de identificar os tipos de edificações que estão 
em sua Z Aç, áreas de objetivos e áreas de influência. Eles também devem en- 
tender os efeitos das armas que são usa das contra alvos em edifícios. A capa- 
cidade de identificar o tipo de construção e os efeitos de armas permite aos co- 
mandantes dar uma clara compreensão aos subordinados sobre a execução da 
missão. Além disso, auxilia na escolha das armas mais apropriadas para realizar 
suas respectivas missões. Dividem-se, basicamente, em dois tipos: construções 
estruturais (massivas) e armadas (enquadradas). 


BRAVO suprimimir EM 2 SO edififio 4 BRANCO A3 a AZ 
CHARLIE suprimir inimigo 1SE edifício 3 BRANCO AZ e B2 
DELTA asegure entrada 1 SE edifício 3 lado BRANCO 


ALFA eliminar inimigo em 1 SE edifício 3 BRANCO D3 a VERDE A3 | 


MORTERO, 
es it ão aze 


Fig 74- Exemplo de ações 
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2.5.3.10.1 Estruturais: são aquelas em que as paredes exteriores apoiam o peso 
do edifício e seu conteúdo. Suporte adicional com pilastras e vigas podem ser 


utilizados. 


Pilastras Exteriores 


LOD 


Tijolos 


LUH 


bed CT 


Pilastras Interiores 
Fig 75 - Construção estrutural (massiva) 


2.5.3.10.2 Armadas: nas construções armadas, o peso é suportado pelo “esque- 
leto” de colunas e vigas. Geralmente são mais altos que as construções massi- 


vas. 


g) 


Fig 76 - Construção armada (enquadrada) 
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2.5.3.11 Outro aspecto a ser levado em consideração é quanto aos danos que 
podem ser causados, entre eles, o acúmulo de escombros e a impossibilidade 
de utilizar uma edificação como ponto de apoio, seja ele para um ataque, ponto 
de refúgio de feridos ou ponto de suprimento. 


2.5.3.12 Quanto ao apoio de fogo, a tropa deverá ter a capacidade de concentrar 
os fogos, sejam eles diretos ou indiretos. Para tanto, o controle dos fogos é vital 
para o cumprimento da missão, onde a compreensão das técnicas de engaja- 
mento e controle de fogos devem ser do entendimento de todos, em função da 
constante necessidade de ajustes, controle da distribuição e mudanças de alvos. 
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CAPÍTULO III 
OPERAÇÕES DEFENSIVAS 


3.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
3.1.1 GENERALIDADES 


3.1.1.1 As operações defensivas (Op Def) são operações terrestres realizadas 
para conservar a posse de uma área ou negá-la ao inimigo, e, também, para 
garantir a integridade das forças amigas. 


3.1.1.2 Uma Op Def normalmente, neutraliza ou reduz a eficiência dos ataques 
inimigos sobre as áreas ou as forças defendidas, infligindo-lhe o máximo de 
desgaste e desorganização, buscando criar condições mais favoráveis para a 
retomada da ofensiva. 


3.1.2 FINALIDADES PRINCIPAIS DAS OP DEF 


- As Op Def empregam todos os meios disponíveis para buscar uma vulnerabili- 
dade inimiga e devem manter suficiente flexibilidade em seu planejamento para 
explorá-la, tendo por finalidades principais: 


a) ganhar tempo, criando condições mais favoráveis às operações futuras; 
b) impedir o acesso do inimigo a determinada área ou infraestrutura; 


c) destruir forças inimigas ou canalizá-las para uma área onde possam ser neu- 
tralizadas; 


d) reduzir a capacidade de combate do inimigo; 

e) economizar meios em benefício de operações ofensivas em outras áreas; 
f) produzir conhecimento necessário ao processo decisório; 

9) proteger a população, ativos e infraestruturas críticas; 


h) obrigar uma força inimiga a concentrar-se, tornando-a mais vulnerável às for- 
ças empregadas na defesa; e 


i) distrair a atenção do atacante, enquanto se preparam operações em outras 
áreas. 


3.1.3 CARACTERÍSTICAS DAS OP DEF 


- À defesa será organizada segundo características do combate em área edifica- 
da e terá as seguintes características: 


a) cada prédio ou grupo de edifícios é um ponto forte em potencial; 


b) máximo de abrigos e cobertas; 
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c) plenitude de obstáculos; 
d) observação e campos de tiro reduzidos, limitando-se às ruas e praças; 


e) as ruas constituem faixas de aplicação de fogos e restringem e canalizam os 
movimentos de viaturas; 


f) aplicação limitada do princípio da massa, pelo atacante; 
9) emprego pouco eficaz das armas de apoio, pelo atacante; 
h) descentralização do combate; 


i) facilidade de movimento no interior da posição e de aprofundamento da defesa. 


3.2 PONTO FORTE 


3.2.1 Um Ponto Forte (PF) é uma técnica operacional na qual uma tropa ocupa 
e mantém pontos estratégicos para o andamento das operações, estabelece 
a segurança em todas as direções, temcondições de defender-se de ações de 
forças adversas e, a partir desse local, pode projetar poder de combate em uma 
área de influência, além de cumprir outras missões. Essas missões variam de 
uma simples operação presença, com o objetivo de inibir as ações das forças 
adversas na região, até servir de base de operações. Assim, o PF é uma posição 
de combate (P Cmb) fortificada e apoiada em um acidente natural do terreno 
para deter, dividir ou desviar a direção de forças inimigas de valor ponderável, 
ou impedir o seu acesso a determinada área ou infraestrutura. 


3.2.1.1 A ocupação dessas instalações visa a dominar e ocupar áreas de inte- 
resse e de influência para desencadeamento das ações, dificultando a atuação 
da força adversa, além de oferecer segurança e apoio de combate para o cum- 
primento de outras missões. 


3.2.1.2 A Área de influência “é a parte da área de operações na qual o coman- 
dante é capaz de influenciar no curso do combate, mediante o emprego do poder 
de combate de suas tropas”. Assim sendo, entende-se por área de influência do 
ponto forte a região circunvizinha a este ponto e cujo raio vai variar de 200 a 300 
metros, em regiões urbanas, abrangendo a parte mais crítica da área sobre a 
qual se pretende manter o controle. Normalmente, o Cmt que determina o esta- 
belecimento de um ponto forte traça sua área de influência. 


3.2.1.3 A área de interesse do ponto forte é caracterizada pelas zonas adjacen- 
tes à sua área de influência, “onde os fatores e acontecimentos que nela se pro- 
duzam possam repercutir” nas ações da fração que ocupa o ponto forte ou nas 
operações da tropa que o estabeleceu (companhia ou batalhão). 


3.2.1.4 A adoção do ponto forte tem por finalidade garantir o controle ou uma pre- 
sença constante em uma área crítica de uma determinada região, bem como im- 
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primir uma velocidade de resposta maior contra as ações das F Adv. O estabele- 
cimento de uma área de influência específica atribui grande liberdade de ação ao 
comandante do PF, normalmente o Ten Cmt Pel, tornando-se fator multiplicador 
do ritmo das operações e contra o qual as forças adversas dificilmente podem 
reagir. A partir de seu lançamento, os diferentes escalões envolvidos (batalhão, 
companhia e pelotão) passam a ser dotados de iniciativa em suas respectivas 
zonas de ação e área de influência. 


3.2.1.5 Além disso, a adequada escolha da localização exata do PF traz um 
reflexo psicológico negativo para a F Adv, pois caracteriza para esta a perda do 
controle na área. 


AREA DF INFLUÊNCIA DO PONTO FORTE 


s 


sá É 
A Postos de observação 
z IAA 


J $ SG le 
O Localização do ponto forte 5 


s 
Pointer 18533510.147)N | 72º20'00.89" W elev  10741t treaming IIll 100% Eye" alt 3257utt 


2005 DigitalGigéo 


Fig 77- Área de influência de um ponto forte valor Pel Fuz Ref 


3.2.2 Para a preparação do Ponto Forte algumas ações devem ser realizadas 
buscando a fortificação da posição e o preparo para a ação do inimigo. Essas 
ações dependerão de materiais do tipo ferramenta de sapa (machados, picare- 
tas, pás, martelos e piquetes), sacos de areia, concertinas e material de combate 
a incêndios. 
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Fig 78 - Reforço nas estruturas do teto 


3.2.2.1 Em caso de uma fortificação com dois pisos ou lajes, deve-se reforçar a 
estrutura com colunas de sustentação, sejam elas de alvenaria ou com o mate- 
rial mais simples como toras de madeira por exemplo. Esse reforço se deve à 
possibilidade de fogos da artilharia inimiga atingirem a instalação. 


3.2.2.2 As janelas deverão ser cobertas por telas, a fim de se evitar o lançamento 
de granadas através das mesmas. 


Fig 79- Coberturas de janelas com telas 


3.2.2.3 As escadas que dão acesso a pisos superiores serçao inutilizadas e co- 


locadas escadas móveis que poderão ser deslocadas, impedindo o acesso pelas 
mesmas. 
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Fig 80 - Inutilização de escadas físicas 


3.2.2.4 As posições no interior da fortificação deverão ser reforçadas com sacos 
de areia, bem como as paredes da mesma, aumentando a resistência ao tiro de 
armas anticarro. 


Sandbags an 
materials cal 
used to build 
emplacemen 
inside rooms 


Fig 81 - Fortificação do interior da instalação e paredes 


3.2.2.5 As armas de apoio, sobretudo anticarro, deverão ser posicionadas em 
locais altos com comandamento para as principais vias de acesso ao ponto forte. 
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Fig 82 - Posicionamento das armas anticarro 
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Fig 83- Exemplo de P Def em Op Urb 
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3.2.2.6 Deverão ser previstas e estabelecidas rotas de fuga da instalação para 
uma eventual saída. Essas rotas deverão possibilitar a saída rápida do local, 
principalmente em caso de invasão pelo inimigo ou de incêndio no seu interior. 


3.2.3 ORGANIZAÇÃO E DISPOSITIVO DO PONTO FORTE 
3.2.3.1 Tipos 


3.2.3.1.1 Fixos: são ocupados 24 h por dia em uma mesma posição, normalmen- 
te por um período de tempo grande; preferencialmente, são instalados na região 
que possua capital importância dentro da área em que se pretende estabelecer 
o controle. 


3.2.3.1.2 Temporários: são estabelecidos em locais e horários determinados e 
têm por finalidade ampliar o controle da região, bem como gerar incerteza na F 
Adv, na medida em que ela passe a ter menos possibilidade de identificar uma 
rotina. 


3.2.3.2 Valor 


- O valor de um ponto forte pode variar de um grupo de combate até um pelotão 
de fuzileiros reforçado; o valor será função do grau de influência das F Adv na 
área, da atitude da população e do nível de controle que se deseje obter. Even- 
tualmente, uma SU poderá ocupar um PF, mas, a partir deste escalão, é mais 
normal o estabelecimento de uma Base de Operações (B Op). 


3.2.3.3 Organização 


- À organização de um ponto forte segue, basicamente, a organização de um 
Posto de Segurança Estático: 


3.2.3.3.1 Grupo de Segurança: encarregado de realizar a segurança aproximada 
e afastada do perímetro do ponto forte, bem como de suas instalações. 


3.2.3.3.2 Grupo de Patrulha: realiza o patrulhamento (a pé, motorizado e/ou flu- 
vial) nas áreas de influência e de interesse (SFC), e, ainda, as ações de controle 
da população (PBCE, PBCVU, PBCFlIu e cadastramento). Pode cumprir outras 
missões específicas, como OBA, vasculhamentos, ocupação de PO e outras. É 
quem projeta o poder do Pel na área de influência. 


3.2.3.3.3 Grupo de Choque: é a força de ação rápida do PF; tem a atribuição 
de reagir, em poucos minutos, a qualquer acontecimento ou fato que ocorra na 
área de influência do ponto forte; quando a fração que estiver ocupando o PF 
encontrar-se reforçada por um grupo de combate, é interessante que este cons- 
titua seu grupo de choque. 


3.2.3.3.4 Grupo de Apoio de Fogo: quando estabelecido, tem a missão de barrar 
pelo fogo os principais acessos ao ponto forte. 
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3.2.3.4 Armamento e equipamento 


3.2.3.4.1 O armamento e o equipamento serão os de dotação da fração que 
ocupa o PF, acrescido de meios optrônicos (mira laser, luneta de pontaria e equi- 
pamento de visão noturna) e de controle de distúrbios (Armt e Mun não letais) 
que se fizerem necessários. 


3.2.3.4.2 É importantíssimo que o ponto forte possua ligação eficiente e oportuna 
com sua tropa enquadrante, e por isso faz-se mister a condução de equipamen- 
tos de comunicações capazes de atender à essa necessidade. 


3.2.4 POSSIBILIDADES E LIMITAÇÕES 
3.2.4.1 Possibilidades 

- Aforça que ocupa um ponto forte pode: 
a) realizar operação presença; 


b) patrulhar ostensiva e diuturnamente sua área de influência e, caso seja neces- 
sário, partes limitadas de sua área de interesse; 


c) realizar operações de busca e apreensão; 


d) participar de operações de cerco e vasculhamento quando enquandrada pela 
companhia e/ou batalhão; 


e) controlar a população em sua área de influência, por meio de cadastramento 
e de postos de bloqueio e de controle de vias; 


f) monitorar detalhadamente sua área de influência e, de modo geral, sua área 
de interesse, por meio da ocupação de PO; e 


9) servir de base de operações para os escalões enquadrantes. 8) Manter a se- 
gurança de sua posição contra-ataques da F Adv. 


3.2.4.2 Limitações e vulnerabilidades 


- Devido ao efetivo empregado e às características das áreas em que os pontos 
fortes são instalados, suas principais limitações e vulnerabilidades são: 


3.2.4.2.1 Perda da eficiência operacional em períodos prolongados de ocupação 
(superior a 24 h), em razão do intenso ritmo de atividade e das condições redu- 
zidas de conforto. 


3.2.4.2.2 Dependência do apoio logístico da companhia. 


3.2.4.2.3 Excessiva proximidade com a população, o que exige a adoção de 
medidas que evitem a identificação da rotina do ponto forte, por parte da F Adv. 


3.2.4.2.4 Susceptível à ação de elementos da F Adv que, valendo-se de sua 
capacidade de dissimulação na população, podem aproximar-se das instalações 
para realizar ações de sabotagem e/ou terrorismo. 
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3.2.5 ESCOLHA DA POSIÇÃO 


3.2.5.1 A escolha da posição exata do ponto forte é responsabilidade do Cmt SU 
e/ou do Cmt Btl que o estabeleceram. 


3.2.5.2 Devem ser considerados os fatores da decisão (missão, inimigo, terreno, 
meios, tempo e considerações civis) na seleção da instalação a ser ocupada 
pela tropa e, particularmente, os seguintes aspectos: 


3.2.5.2.1 Local que era utilizado pela força adversa para a realização de ativida- 
des ilícitas, pois sua ocupação permite impedir essas atividades, além de refletir 
negativamente no moral dos elementos irregulares. 


3.2.5.2.2 Local que permita o estabelecimento da segurança da instalação e de 
pessoal. 


3.2.5.2.3 Proximidade e facilidade de acesso a bons PO da área e locais favorá- 
veis ao posicionamento de atiradores de elite. 


3.2.5.2.4 Posição central em relação à área de influência sobre a qual se preten- 
de que o ponto forte projete seu poder de combate. 


3.2.5.2.5 Instalação que permita relativo conforto à tropa, particularmente em 
relação ao descanso e ao desdobramento de meios logísticos (o tempo de per- 
manência no ponto forte tem relação direta com este aspecto). 


Fig 84 - Exemplo de PF 
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3.2.6 EXECUÇÃO 


3.2.6.1 O comandante do PF (Cmt PF) é o Cmt Pel, responsável por tudo o que 
ocorre no PF e em sua área de influência, que será sempre determinada pelo 
Cmt Cia ou Cmt Btl. 


3.2.6.1 A ocupação deverá ser feita em horário determinado pelo Cmt Cia ou Btl e 
de forma a surpreender as F Adv, incluindo direções inesperadas, convergentes, 
cercos afastados e aproximados e/ou outras medidas planejadas pelo Cmt PF. 


3.2.6.2 O Cmt PF deverá atuar em toda sua área de influência por meio de pa- 
trulhas a pé, Mtz, Flu e mistas, estabelecimento de postos de observação (PO), 
emprego de caçadores, PBCV fixos e temporários, outros PF temporários valor 
GC, vasculhamentos de áreas e outras ações cabíveis. Quando existirem outras 
forças policiais em reforço ao PF, seu Cmt deverá prever ações conjuntas com 
essas forças. 


3.2.6.3 As ações deverão durar todo o tempo previsto para a ocupação do PF, 
inclusive nos períodos noturnos. Durante a noite, as patrulhas deverão evitar 
entrar em áreas mais remotas e realizar perseguições a Elm da F Adv, devido 
à dificuldade de apoio do Esc Sp nessas oportunidades. Ainda durante a noite, 
patrulhas de combate somente serão realizadas com autorização expressa do 
comando do batalhão. 


3.2.6.4 O Cmt PF agirá com iniciativa, rapidez e oportunidade. Sempre haverá 
uma força de ação rápida (Gp Chg) para atuar na área de influência em poucos 
minutos. Em suas ações, o Cmt PF deverá considerar os aspectos da massa, 
segurança e visibilidade. 


3.2.6.5 O Cmt PF deverá coordenar sua ação com a de outras tropas na região. 
Independente de ordem, deverá buscar contato com os demais PF, PO, patru- 
lhas e PBCV existentes na área, mesmo que pertencentes a outras SU ou direta- 
mente subordinados ao batalhão. A comunicação rádio deverá ser estabelecida 
entre o ponto forte e essas instalações. 


3.2.6.6 O Cmt PF buscará a cooperação da população em geral, sendo o cadas- 
tramento uma ótima ferramenta para a obtenção da confiança das pessoas e de 
informações. 


3.2.7 APOIO LOGÍSTICO 


3.2.7.1 O Cmt PF é o responsável pelo Ap Log de sua fração e, para isso, con- 
tará com o apoio cerrado dos meios da SU que o enquadra. O conforto é uma 
preocupação do Cmt, principalmente se o PF for ocupado por longos períodos, 
quando adotará características de uma pequena base de combate. 


3.2.7.2 Deverá ser considerada a possibilidade das refeições serem realizadas 
no próprio PF ou na Ba Cmb da Companhia ou do Batalhão, assim como ressu- 
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primentos. Os deslocamentos para realizar o apoio logístico na B Cmb podem 
se constituir em um acréscimo significativo no número de patrulhas na área, 
favorável à finalidade do PF. 


3.2.7.3 Tendo em vista, finalmente, o rodízio das frações, particularmente nos 
pontos fortes fixos, especial atenção deve ser dada às condições de limpeza das 
instalações, a fim de assegurar o bom estado de higidez dos homens. 


3.2.8 EVOLUÇÃO DO PONTO FORTE PARA UMA BASE DE COMBATE DE 
SU-U 


3.2.8.1 Com o estabelecimento de um Ponto Forte, o componente militar vai 
gradualmente exercendo a sua influência em uma área e, da mesma forma, to- 
lindo as iniciativas da Força Adversa que tem sua liberdade de ação cerceada. A 
população, ao verificar que a presença da tropa na região não é episódica, nor- 
malmente se sente estimulada a cooperar com as Forças Militares, denunciando 
elementos adversos homiziados na vizinhança e/ou ilícitos que ocorrem na área. 
Nesse período, o Btl ou Cia pode acelerar o processo de estabilização desenca- 
deando ações assistenciais e humanitárias, normalmente ACISO, no entorno do 
Ponto Forte, de modo a conquistar a simpatia e a confiança da população. 


3.2.8.2 Tão logo surjam os primeiros indícios de desorganização da F Adv, deve- 
-se empreender um esforço para compartilhar a responsabilidade do restabele- 
cimento da lei e da ordem com a autoridade policial da região em processo de 
estabilização. É então que o PF tem sua primeira evolução, podendo tornar-se 
também uma Base de Combate de SU ou U. Nesse momento, militares e Órgãos 
de Segurança Pública (OSP) passam a trabalhar no mesmo ambiente. A intera- 
ção do Componente Militar e os OSP é imprescindível para que a autoridade da 
lei passe a exercer o seu poder na área, ainda que inicialmente assistida pelos 
pela F Mil, desorganizando e reduzindo os quadros da F Adv e cooperando para 
o pleno restabelecimento das condições de segurança. É importante, também, 
que o espaço físico PF — Ba Cmb seja utilizado para promover reuniões com as 
lideranças comunitárias locais e com isso coletar informações, dar visibilidade 
ao trabalho conjunto, disseminar mensagens e até mesmo produtos de Op Info, 
além de conquistar cada vez mais a confiança da população. 


3.2.8.3 Com o funcionamento do PF — B Op e a consequente desorganização 
e dissolução da estrutura adversa, surgirão indícios, normalmente manifestos 
pelo comportamento da população, que caracterizarão a mudança do “status” da 
área como, por exemplo: crianças brincando nas ruas, a volta do funcionamento 
dos transportes coletivos, do comércio e das escolas, etc. Diante desta nova 
realidade, e sem perda de tempo, o maior escalão de Cmdo da F Mil presente 
deve empreender um esforço para coordenar a participação dos diversos ato- 
res assistenciais e humanitários, presentes na área Op, no desenvolvimento de 
projetos que agreguem melhorias a qualidade de vida da população. Nessa fase 
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da estabilização, o Ponto Forte — B Op poderá sofrer uma nova modificação, 
passando a receber, em suas instalações físicas, representantes de diversos 
programas e agências federais, estaduais e municipais. 


3.2.8.4 A partir desse momento, os OSP irão, gradativamente, assumir o seu 
papel, beneficiando-se das boas ligações anteriormente estabelecidas pelo com- 
ponente militar, bem como das condições de segurança que permitam seu livre 
trânsito na área, de forma a efetivamente carrear benefícios palpáveis à popu- 
lação. Na medida em que esse processo vai se desenvolvendo, a F Mil pode 
iniciar a redução do seu esforço na região, em fase adiantada de estabilização, 
rocando seus meios, se for o caso, para outros setores de sua Área de Respon- 
sabilidade ou encerrando a missão. 


3.2.8.5 O Estado Final Desejado (EFD) para um PF é ser encerrado ou entregue 
para o controle de uma agência civil ou policial. 


3-12 


EB70-CI-11.434 


CAPÍTULO IV 
OPERAÇÕES DE COOPERAÇÃO E COORDENAÇÃO COM AGÊNCIAS 


4.1 PATRULHAMENTO OSTENSIVO A PÉ E MOTORIZADO 
4.1.1 GENERALIDADES 


4.1.1.1 O Patrulhamento Ostensivo é uma das ações de estabilização para man- 
ter a segurança da área ocupada, colher informações de interesse e assegurar 
o apoio da população da área conquistada. 


4.1.1.2 É imprescindível que se inicie a execução das patrulhas ostensivas ime- 
diatamente após o momento da conquista de um objetivo, buscando consolidar 
a área ocupada e dar condições seguras para o controle e estabelecimento do 
sistema de defesa da posição. 


4.1.1.3 O Patrulhamento Ostensivo poderá ser a pé ou motorizado. 
4.1.2 PATRULHAMENTO OSTENSIVO A PÉ 


4.1.2.1 O patrulhamento ostensivo a pé será feito na fase de estabilização nos 
locais de difícil acesso por viaturas. 


4.1.2.2 O Comandante da fração designada para a missão do patrulhamento 
ostensivo deverá realizar medidas de preparação com uma simples e objetiva 
emissão de ordens, seguida dos procedimentos de conferência do material e 
do pessoal antes de sair da base de combate. Caso seja necessário, o coman- 
dante da patrulha coordenará um ensaio das TTP que deverão ser aplicadas no 
cumprimento da missão, buscando ratificar e retificar as condições do preparo 
da sua fração. 


4.1.2.3 Pessoal, equipamentos e meios 


a) Efetivo mínimo - 1 GC, variando conforme os fatores de decisão (Missão, 
Inimigo, Terreno, Material, Tempo e Considerações Civis) e os elementos essen- 
ciais de informações (EEI) levantados. 


b) Equipamento individual 


1) o fardo aberto (colete tático com proteção balística, capacete, óculos de pro- 
teção, camelback ou cantis etc) deve manter a mesma configuração empregada 
na fase ofensiva; e 


2) a patrulha ostensiva, por ser realizada na fase de estabilização, deverá conter, 
em seus meios, maior quantidade de munições, granadas e armamentos menos 
letais. 
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4.1.3 TÉCNICA DE PROGRESSÃO 


4.1.3.1 O tipo de progressão da patrulha e a sua velocidade variará conforme 
as condições da área a ser patrulhada. O risco de engajamento com uma força 
adversa e a situação do terreno, por exemplo, definirão o melhor dispositivo de 
progressão da fração (seguir os tipos apresentados no subcapítulo de técnicas 
de progressão em Ambi Urb). 


4.1.3.2 De acordo com a situação, poderão ser adotados três tipos básicos de 
progressão, admitindo-se variações conforme o exame de situação do coman- 
dante tático: 


a) contínua; 
b) esteira; e 
c) ponto a ponto. 
4.1.3.3 Contínua 


4.1.3.3.1 Normalmente é utilizada em Áreas Verdes. São utilizadas as formações 
previstas pelo manual de maneabilidade, podendo ainda dividir o GC em duplas 
de patrulhamento mantendo uma pequena distância umas das outras proporcio- 
nando o apoio mútuo. 


4.1.3.3.2 A principal preocupação do Cmt de fração, nesse tipo de progressão, é 
evitar que os homens se distanciem demais uns dos outros, ou que se agrupem 
demais e comecem a dispersar sua atenção. Para isso, devem manter uma dis- 
tância que permita o apoio mútuo entre cada elemento bem como a efetiva ação 
de comando do Cmt. 


DUPLA 


© 


DE 
PATRULHAMENTO 


COMANDANTE 
DO GRUPO DE 
PATRULHAMENTO 
(CMT GC) 


Fig 85 - Dispositivo da progressão contínua 
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4.1.3.4 Esteira 
4.1.3.4.1 Deve ser usada em Áreas Amarelas e em Áreas Vermelhas, quando: 
a) se pode impor uma maior velocidade, que não comprometa a segurança; e 


b) quando há proteção dos muros, como em becos, ruas estreitas e ruas com 
ameaça unilateral. 


4.1.3.4.2 Trata-se de um tipo de progressão que é mais rápida e menos desgas- 
tante que a Ponto a Ponto, mas que só deve ser usada nas situações citadas 
anteriormente. 


a) o efetivo ideal para esta progressão é de no mínimo um GC (9 homens); e 


b) com uma Esquadra (Esq) (4 homens) é inviável, conforme será mostrado a 
seguir. 


000000000- 


Fig 86 - Dispositivo da progressão em esteira 


4.1.3.4.3 Nessa progressão a tropa se desloca em “coluna por 1”, encostada na 
parede que oferecer abrigo contra a ameaça: 


a) os militares que se encontram no meio do grupamento devem procurar fazer 
segurança para as laterais e para ameaças em lajes e janelas; e 


b) o militar que estiver à frente da coluna (normalmente um dos Esclarecedores 
do GC) é quem dita a velocidade do deslocamento e o itinerário a ser seguido. 


4.1.3.4.4 Toda vez que houver um beco, ou uma porta, oferecendo risco à pro- 
gressão da tropa: 


a) o Esclarecedor deve verificar se este local está em segurança e manter-se 
nesta posição até a passagem de seu GC, momento em que o Esclarecedor 
passa a ser o último homem; e 


b) enquanto o Esclarecedor realiza essa atividade, utilizando as técnicas de ob- 
servação, o outro militar que estiver atrás dele deve fazer a segurança para a 
frente (direção de deslocamento) e, em seguida, assumir a frente do dispositivo. 


4.1.3.4.5 Durante toda a progressão: 


a) o último homem da coluna — normalmente um dos Esclarecedores da esqua- 
dra que estiver atrás — deve fazer a segurança no sentido oposto ao desloca- 
mento da tropa; e 
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b) ele deve parar antes dos pontos críticos (becos, portas, janelas) e aguardar 
sua substituição, fazendo a segurança para trás. 


4.1.3.4.6 Após a passagem de um ponto crítico: 


a) o penúltimo ou antepenúltimo militar que estiver na esteira deve fazer a segu- 
rança para trás e chamar aqueles que permaneceram fazendo a segurança para 
a retaguarda, os quais realizarão um lanço até se reintegrarem a retaguarda da 
esteira; 


b) a sequência deverá ser do mais afastado para o mais próximo, de modo que 
ao passar por um beco ou porta, estes estejam em segurança; e 


c) o próprio militar que chamou os companheiros deve ficar, a partir de então, 
fazendo a segurança para trás. 


4.1.3.4.7 Quando o beco é tão estreito que impossibilita o último homem a exe- 
cutar um lanço em segurança (fora da linha de visada do militar que o substitui- 
rá), ele deve ser puxado de costas até um ponto onde este lanço seja possível. 


4.1.3.4.8 Os Esclarecedores devem, prioritariamente, ocupar sua função à frente 
e à retaguarda do dispositivo (de acordo com a disposição das esquadras). Os 
Atiradores, preferencialmente, devem estar prontos para apoiar os esclarece- 
dores na segurança à frente e à retaguarda da esteira, e nos becos, sempre 
quando for necessário um maior poder de fogo nestas posições. 


4.1.3.4.9 Comandantes de GC e Esq: 


a) os Cabos Cmt Esq serão a ferramenta do 3º Sgt Cmt GC, para ajudar no 
controle do grupo; ora incentivando o esclarecedor da frente para que ande; 
ora voltando para a retaguarda para puxar os últimos esclarecedores. Deve-se 
respeitar a disposição das Esquadras nos deslocamentos de forma que uma 
Esquadra fique responsável pela ponta e a outra pela retaguarda, de forma que 
os integrantes destas Esquadras não se misturem; e 


b) o 3º Sgt Cmt GC deverá procurar ocupar uma posição central na esteira, de 
modo que possa controlar seu pessoal e dar suas ordens, definindo itinerários 
e condutas. 


4.1.3.4.10 Eventualmente, pode ser necessário que qualquer dos componentes 
do GC (inclusive seu Cmt) realize a tomada de becos ou segurança da retaguar- 
da, ou mesmo assuma a frente do grupo. Mas, assim que possível, os Esclare- 
cedores devem reocupar suas posições e o Cmt GC deve ser rendido quando 
estiver na segurança, para poder comandar seus homens. 


4.1.3.4.11 Os Cb, e os Atiradores, quando estiverem no meio da esteira, devem 
estar fazendo segurança para cima e para as laterais, não atirando para a frente 
ou retaguarda em hipótese alguma. 
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Fig 87 - Dispositivo da progressão em esteira 


4.1.3.5 Ponto a Ponto 


4.1.3.5.1 É uma progressão lenta e que desgasta muito a tropa. Deve ser ado- 
tada quando a segurança tem prioridade em detrimento da velocidade e quando 
há poucos abrigos, sendo necessária a execução de lanços. 


4.1.3.5.2 Pode ser feita no nível GC ou esquadra 


a) os militares realizarão lanços de um abrigo para o outro, porém, cada um só 
deve abandonar sua posição após a chegada de outro militar para substituí-lo 
no local; e 


b) esse substituto realizará o apoio de fogo para que o militar execute seu lanço 
com segurança até a próxima posição abrigada. 


4.1.3.5.3 A velocidade é ditada pelo elemento da retaguarda, uma vez que os 
dois últimos militares do grupamento serão os primeiros a se movimentar. 


a) o último militar do grupo estará sempre fazendo a segurança para a reta- 
guarda, abandonando sua posição apenas quando o penúltimo militar fizer sua 
segurança para trás e chamá-lo; e 


b) o lanço do último homem pode ser contínuo ou alternado, dependendo da 
distância entre os abrigos. 
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Fig 88- Progressão em ponto a ponto 


Anii ate 
Fig 89- Progressão em ponto a ponto 


4.1.3.5.4 Os outros elementos da fração seguirão a regra de movimentação ci- 
tada anteriormente (cada um só executa o lanço após a chegada do substituto), 
acrescido do fato de que cada militar só pede apoio para o elemento atrás de si 
quando tiver certeza de que o elemento por ele apoiado já chegou ao seu abrigo. 


4.1.3.5.5 Eventualmente, durante a progressão, dois ou três militares podem vir 
a ocupar um mesmo abrigo, antes que o Esclarecedor abandone sua posição 
para a próxima. 
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- Caso isso ocorra, deverão ser tomadas as posições de Torre Alta e Torre Baixa, 
a fim de melhor aproveitar a proteção do abrigo. 


4.1.3.6 Utilização da bandoleira 


4.1.3.6.1 Durante a execução dos Patrulhamentos Ostensivos a pé, os integran- 
tes das frações podem utilizar a bandoleira do armamento de diferentes formas, 
devendo buscar sempre as que proporcionem melhor adaptação e facilidade 
para emprego do armamento. 


4.1.3.6.2 Normalmente, são empregadas 2 formas de utilização da bandoleira: 


a) Com “1 ponta” 


b) Com “3 pontas” 


Fig 91- Com três pontas 
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4.1.3.7 Posições de tiro 


PRONTO 1 
- tronco levemente inclinado para frente; 
- joelhos levemente flexionados; 
- a rma voltada para frente e apontada para o solo; 


- pés afastados aproximadamente na largura dos om- 
bros e voltados para frente; 


- cabeça levantada, com dois olhos abertos e obser- 
vando o setor em 180º; e 


- a bandoleira pode ajudar no transporte da arma. 


PRONTO 2 


- posição do corpo, pés e cabeça são as mesmas da 
posição de PRONTO 3; 


- posição intermediária entre a posição de PRONTO 3 


e PRONTO 1; e 


- arma levantada, voltada para frente sem estar na al- 
tura dos olhos. 


PRONTO 3 
- para rápido engajamento do alvo a curtas distâncias, 
máximo 20 metros; 
- deve ser tomada somente no momento da execução 
do tiro ou na sua iminência; 
- o armamento é levado até a altura dos olhos; 
- a cabeça permanece erguida, mantendo o contato 
com a coronha do Armt e com os dois olhos abertos, 
focados no alvo. 


Tab 6 - Posições de tiro 
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4.1.4 PATRULHAMENTO OSTENSIVO MOTORIZADO 


4.1.4.1 O patrulhamento ostensivo motorizado tem a finalidade, assim como o 
patrulhamento ostensivo à pé, de manter a segurança da área ocupada, colher 
informações de interesse e assegurar o apoio da população na área conquistada 
na fase das ações de estabilização. 


4.1.4.2 As características do patrulhamento ostensivo motorizado são: 
a) a possibilidade de atuar em um raio maior que a pé; 

b) executar uma pronta resposta a situações de contingência; e 

c) reforçar o patrulhamento a pé. 

4.1.4.3 Emprego das viaturas 


4.1.4.3.1 As viaturas em áreas de risco elevado tornam-se alvos compensado- 
res. Devido a esse fato, o patrulhamento passa a ser realizado a pé nessas 
regiões, e as viaturas realizam o acompanhamento da tropa. Nessas áreas, as 
viaturas, assim como os homens a pé, progridem através de lanços protegidos. 


4.1.4.3.2 As viaturas leves, empregadas no patrulhamento, não possuem, mui- 
tas vezes, proteção balística adequada para seus ocupantes. Diante disso, se 
faz necessário o posicionamento dos homens de forma a atender a segurança 
360º durante o deslocamento e o mínimo de exposição. 


ALTO NÍVEL DE EXPOSIÇÃO DO “TORRE” MENOR EXPOSIÇÃO DA FRAÇÃO EM ÁREAS DE RISCO 


Fig 92 - Posicionamento dos militares para patrulhamento 
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Fig 95- Patruhamento em Vtr 5 Ton 
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4.1.4.3.2 O efetivo embarcado é variável, de acordo com o tipo de viatura, sendo 
no mínimo de um Grupo de Combate. O emprego ideal é de duas viaturas, uma 
para cada esquadra. Entretanto, devido à disponibilidade e características das 
mesmas, o patrulhamento pode ser feito com uma viatura apenas. 


OBSERVAÇÃO 


'CMT 


Fig 96- dispositivo de viaturas 


4.1.4.3.3 Durante a realização, a viatura deverá estar em baixa velocidade, obe- 
decendo às regras de trânsito durante o tráfego e o estacionamento, empregan- 
do procedimentos especiais quando do acompanhamento de suspeitos, se for 
o caso. 


4.1.4.3.4 A sirene e o giro flex, quando houver, deverão ser utilizados somente 
em casos de emergência, se a situação assim o exigir, acompanhamento de 
suspeitos por exemplo. 


4.4.1.4 Utilização de viatura Agrale Marruá AM21 VTNE Y% Ton (Cargo) adap- 
tada com a metralhadora MAG 


4.4.1.4.1 Características 


a) Os BIL possuem, em seu QDM, Vtr Agrale Marruá AM21 VTNE % Ton (Cargo). 
No entanto, essa viatura não possui, em sua estrutura, local para a instalação de 
uma arma coletiva. 


1) Somente a Vtr Agrale Marruá Tática possui o local para a colocação de arma- 
mento coletivo, porém essas Vtr somente são distribuídas para OM de cavalaria 
mecanizada. 


2) É possível a adaptação de um suporte para a colocação da metralhadora 
MAG nas Vtr Marruá Cargo. 


b) Principais características da Vtr % Ton Marruá com suporte adaptado: 
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1) mobilidade da Mtr MAG, mantendo a arma em condições de (ECD) realizar o 
tiro; 2) falta de proteção para o atirador; 


3) limitado ângulo de tiro; e 
4) possibilidade de retirada da Mtr MAG em caso de necessidade. 


c) A Vtr é útil para as Op Urb devido à possibilidade de emprego em vias estreitas 
e áreas Urb desordenadas, seja no contexto de GLO robusta, seja em Op de 
Guerra. 


4.4.1.4.2 Possibilidades 


a) Os Pel Fuz possuem, normalmente, em seu QDM, uma peça de metralhadora 
MAG que serve como apoio de fogo orgânico do Pel. Essa peça está alocada 
na Seç Cmdo e é operada por dois militares, o cabo atirador e o soldado auxiliar 
do atirador. 


b) A Vtr % Ton Marruá será guarnecida pela Seç Cmdo do Pel Fuz e se prestará 
para o apoio de fogo no caso de a fração como um todo ou uma de suas peças 
de manobra ficarem detidas pela realização de fogos inimigos. Em operações de 
GLO, a Mtr MAG também contribui com a dissuasão. 


c) O principal emprego desse MEM é em operações em áreas urbanas, devendo 
a guarnição da Mtr MAG e os GC prover apoio mútuo entre si. Empregar a Mtr à 
frente ou isolada aumenta os riscos para essa peça de apoio. 


d) Para o patrulhamento motorizado, há a vantagem da dissuasão e do poder de 
fogo da Mtr, contudo a falta da proteção para o atirador pode torná-lo um alvo 
compensador para as forças adversas. 


4.4.1.4.3 Limitações de emprego da Vtr % Ton Marruá com suporte adaptado 
para Mtr MAG 


a) Deve-se utilizar judiciosamente a Mtr MAG tendo em vista a alta probabilidade 
de danos colaterais. 


b) Por estar presa a um suporte, mesmo havendo um dispositivo de “soltura 
rápida”, ainda é demorado o desembarque em caso de necessidade. Esse fator 
pode comprometer a segurança do atirador, ou mesmo ocorrer o abandono da 
peça presa na Vtr. Por essa razão, o emprego desse meio em operações deve 
ser sempre avaliado. 


c) A viatura Marruá não é blindada, sendo assim, quando batida por fogos, a TTP 
adotada é desembarcar e abrigar-se. Por essa razão, a guarnição deve estar 
muito bem adestrada nesse tipo de técnica, tendo em vista a necessidade de um 
desembarque rápido. 


d) Em relação às outras TTP de combate urbano, como PBCV e posto de segu- 
rança estático (PSE), é possível o emprego, mas avalia-se que é mais efetivo o 
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uso da Mtr MAG desembarcada no tripé. 
4.1.4 FASES DO PATRULHAMENTO 


- É dever do comandante de uma fraçãoque executa um patrulhamento ostensi- 
vo, realizar os procedimentos que compõem as etapas de uma patrulha. 


a) recebimento da missão; 

b) planejamento e preparação; 
c) execução; e 
) 


d) confecção do relatório. 


4.2 TÉCNICAS DE ABORDAGEM 
4.2.1 CONCEITOS DAABORDAGEM 
4.2.1.1 Abordagem 


4.2.1.1.1 Conjunto ordenado de ações para aproximar-se de uma ou mais pes- 
soas, de veículos ou de edificações. 


4.2.1.1.2 Tem por objetivo atender as demandas do patrulhamento ostensivo, 
tais como dar orientações, prestar assistências, realizar identificações, advertir 
pessoas, cumprir verificações, coletar dados de interesse para Inteligência, rea- 
lizar buscas de pessoas e veículos, apreender objetos, e deter pessoas. 


4.2.1.2 Nível de risco 
4.2.1.2.1 Nível 1 


a) reduzida possibilidade de ocorrerem ameaças que comprometem a seguran- 
ça; e 


b) esse nível de risco está presente em situações rotineiras do patrulhamento e 
intervenções de caráter educativo e assistencial. 


4.2.1.2.1 Nível 2 


a) caracterizado pela real possibilidade de ocorrerem ameaças que comprome- 
tam a segurança; e 


b) são situações com risco conhecido, mas a intervenção ainda é de caráter 
preventivo. 


4.2.1.2.1 Nível 3 


a) caracterizado pela concretização do dano ou pelo grau de extensão da ame- 
aça; e 


b) são situações nas quais a intervenção da tropa é de caráter repressivo. 
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4.2.1.3 Tipos de elementos abordados 

4.2.1.3.1 Cooperativo 

a) o indivíduo abordado acata ordens e determinações da tropa sem resistência; 


b) as ações de segurança não devem ser negligenciadas ou diminuídas. Entre- 
tanto, a tropa prima pelo uso da técnica de verbalização a fim de atingir suas 
intenções; e 


c) é importante que a comunicação se mantenha durante todo o tempo da abor- 
dagem, a fim de deixar a atenção do abordado voltada para o verbalizador, in- 
fluenciando na sua capacidade de reagir. 


4.2.1.3.2 Resistente Passivo 


a) o indivíduo abordado não acata de imediato as ordens e determinações da 
tropa, entretanto não apresenta atitude hostil; e 


b) reage de forma passiva, morosa, apática ou indiferente. 


4.2.1.3.3 Resistente Ativo - o indivíduo abordado além de não acatar as ordens e 
determinações da tropa, não se permite tocar e toma atitudes defensivas. 


4.2.1.3.4 Agressão menos letal - o indivíduo abordado opõe-se às ordens dire- 
cionando ações hostis à tropa ou às pessoas envolvidas na ação, entretanto, tal 
hostilidade não apresenta risco à vida. 


4.2.1.3.5 Agressão letal - o indivíduo abordado opõe-se às ordens, direcionando 
ações hostis com risco à vida para a tropa ou para as pessoas envolvidas na 
ação. 


4.2.1.4 Níveis de uso da força 

4.2.1.4.1 Presença 

- Ação dissuasória que inibe, através da presença, ações hostis contra a tropa. 
4.2.1.4.2 Verbalização 


- Técnica de comunicação verbal e não verbal, que através de uma atitude im- 
positiva e de uma fala firme e justa, busca alcançar os objetivos da abordagem 
de forma pacífica. 


4.2.1.4.3 Controle de Contato 


- Ação de controlar o abordado que não apresenta atitude hostil, através do con- 
tato físico, impedindo sua fuga e direcionando-o para o local da abordagem, sem 
que se faça necessário o uso de força maior. 


4.2.1.4.4 Controle Físico 


- Trata-se do uso de técnica de combate corpo-a-corpo para superar o indivíduo 
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que apresenta grande resistência ou submeter o indivíduo que apresenta ação 
hostil sem risco à vida. 


4.2.1.4.5 Tecnologia Menos Letal 


- Uso de qualquer tecnologia menos letal a fim de desencorajar, retardar e preve- 
nir ações hostis não letais incapacitando pessoas temporariamente. 


4.2.1.4.6 Força Letal 


- Uso moderado de força letal de forma preventiva ou repressiva a uma ação letal 
iminente ou atual, a fim de impedi-la fazê-la cessar. 


4.2.2 PRINCÍPIOS DA ABORDAGEM 
4.2.2.1 Segurança 


- Caracteriza-se por um conjunto de medidas adotadas pela tropa para controlar, 
reduzir ou, se possível, eliminar os riscos antes de agir. 


4.2.2.2 Surpresa 


a) trata-se da percepção do abordado antes e durante a abordagem, evitando 
que ele antecipe as ações da tropa; e 


b) deve-se buscar interferir na capacidade de reação do elemento abordado 
através de um planejamento prévio das ações a serem executadas. 


4.2.2.3 Rapidez 


- Velocidade com que a ação é realizada, contribuindo substancialmente com a 
efetivação da surpresa e a manutenção da segurança. 


4.2.2.4 Ação Vigorosa 


a) é a atitude firme e resoluta da tropa que realiza a abordagem através de uma 
postura imperativa, com ordens claras e precisas; e 


b) não deve ser confundida com truculência. 
4.2.2.5 Unidade de Comando 


a) coordenação centralizada da ação da tropa, permitindo melhor planejamento, 
fiscalização e controle; e 


b) cada militar deverá conhecer sua função e a tarefa a ser desempenhada na 
abordagem. 


4.2.3 MODELOS DE ABORDAGEM 
4.2.3.1 Assistência e Orientação 


4.2.3.1.1 Se dá com indivíduos cooperativos, nível de risco 1, devendo-se utilizar 
ação de presença e a verbalização. 
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4.2.3.1.2 Deve-se estar atento para as possíveis evoluções que podem ocorrer 
durante a abordagem que ofereçam riscos, buscando eliminá-los ou diminuí-los. 


4.2.3.2 Verificação preventiva 


4.2.3.2.1 Se dá com indivíduos em situações suspeitas, com ameaças de nível 
de risco 2. 


4.2.3.2.2 Deve-se realizar a identificação de indivíduos suspeitos e traçar um 
plano de aproximação, empregando a técnica de aproximação triangular. 


4.2.3.2.3 O armamento deverá estar na posição de pronto 3, em condições de 
uso, sem estar apontado para o indivíduo. 


4.2.3.2.4 Será realizada a busca pessoal básica ou minuciosa. 


4.2.3.2.5 Poderá ser realizada a busca em veículos e no local em que se encon- 
trava o abordado. 


4.2.3.2.6 Durante toda a abordagem deve-se estar atento para responder à qual- 
quer ação hostil desencadeada pelo abordado conforme se fizer necessário, uti- 
lizando moderadamente o uso progressivo da força. 


4.2.3.3 Ação repressiva 


4.2.3.3.1 Se dá com indivíduos infratores que apresentam atitudes ou intenções 
hostis com nível de risco 3. 


4.2.3.3.2 Utiliza-se a técnica de aproximação triangular, com o armamento em 
condições de uso apontados para o indivíduo infrator, mandando-os adotar uma 
posição de inferioridade, a fim de diminuir sua capacidade de reação. 


- A verbalização deve ser incisiva, com comandos claros e objetivos. 


4.2.3.3.3 Deve-se manter o indivíduo em uma posição de inferioridade, podendo 
o mesmo estar de joelhos ou deitado, desde que esteja em domínio contínuo do 
revistador. 


| Risco | Tipo de Abordado Modelo de Abordagem Nível da Força 


E . PORON : . Presença 
Nível 1 Cooperativo Assistência e Orientação —— 
Verbalização 


Resistente Passivo Verificação Preventiva Controle de Contato 


Resistente Ativo Verbalização 


Controle Físico 
Nível 3 | Agressão Menos Letal Ação Repressiva Tecnologia Menos 
Letal Verbalização 


Agressão Letal Força Letal 


Tab 7 — Níveis da força a ser empregada proporcionalmente 
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4.2.4 FASES DA ABORDAGEM 
4.2.4.1 Identificação 


- Identificar indivíduos e situações suspeitas, para que se possa definir o nível de 
risco apresentado e o modelo de abordagem a ser adotado. 


4.2.4.2 Aproximação 
4.2.4.2.1 Técnica de Posicionamento Triangular 


- Nessa técnica os militares se aproximam do indivíduo abordado em um dispo- 
sitivo tal que formem triângulo entre o abordado, o segurança aproximado e o 
revistador. 


4.2.4.2.2 A distância mínima entre o indivíduo abordado e os militares dependerá 
do nível de risco avaliado. 


4.2.4.2.3 Para indivíduos que estejam portando armas brancas essa distância 
deverá ser de ao menos 8 m e, de preferência, os militares deverão estar detrás 
de algum anteparo ou objeto que constitua obstáculo. 


4.2.4.2.4 Indivíduos que estejam armados deverão ser rendidos à distância e de 
uma posição abrigada. 


- Nessa situação é interessante fazer com que os indivíduos rendidos venham 
até a posição da tropa para que possam ser abordados. 


4.2.4.3 Segurança 
4.2.4.3.1 Para estabelecer a segurança, deve-se: 


a) identificar a Área de Contenção, correspondente ao espaço da ação em que 
a tropa manterá monitoramento mais constante, com objetivo de conter os abor- 
dados; e 


b) isolar o local de interferência de terceiros, utilizando-se dos demais integran- 
tes da fração, que não estão envolvidos na abordagem, na segurança afastada 
e no isolamento da área. 


4.2.4.3.2 Na área de contenção haverá o setor de busca, onde há a revista. 


- Nesse setor, um militar na função de segurança aproximado realizará a segu- 
rança do militar na função de revistador, estando em condições de pronta res- 
posta a qualquer reação do abordado. 


4.2.4.3.3 Além do setor de busca, poderá existir o “setor de custódia”, que: 


a) passa a existir quando se tem dois ou mais indivíduos para se realizar a busca 
pessoal; 


b) o setor de custódia serve para manter os indivíduos que estão aguardando 
para serem revistados, ou que estão aguardando outros procedimentos, como 
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checagem de dados e busca em veículos ou no local; e 


c) para esse setor deverão existir quantos seguranças aproximados forem ne- 
cessários a fim de impedir a fuga ou ação hostil dos indivíduos que nele se 
encontram. 


4.2.4.3.4 Quando possível, deve ser coberto e abrigado, e que sse estabeleça, 
com 1 GC, segurança para todas as direções, além de impedir a entrada de 
pessoas e veículos. 


1 


Setor de Busca Setor de Custódia | 


Segurança 
Aproximada 


2 g Z Segurança Segurança 
Verbalizador | evistador] Aproximada Afastada 


Segurança 
Afastada 8. 
Segurança 
& press 


ÁREA DE CONTENÇÃO 


Fig 97 - Área de contenção para abordagem 


4.2.4.4 Busca 
4.2.4.4.1 Busca Pessoal 


a) É a técnica utilizada para fins preventivos ou repressivos, que visa a procura 
de produtos de crime, objetos ilícitos ou lícitos que possam ser utilizados para 
a prática de delitos que estejam de posse da pessoa abordada em situação de 
suspeição. 


b) Será realizada no corpo, nas vestimentas e pertences do abordado, observan- 
do-se todos os aspectos legais, técnicos e éticos necessários: 


1) Busca Pessoal Íntima 


- realizada quando se suspeita que o abordado porte material ilícito em suas 
roupas íntimas ou em orifícios do corpo; e 
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- deve ser acompanhado de médicos ou com equipamentos de imagem corporal. 
2) Busca pessoal minuciosa 


- revista em indivíduos em situação de suspeição, em que se busca nas vestes, 
nos objetos do indivíduo e no local em que o mesmo se encontra; e 


- especial atenção deve ser dada ao posicionamento do abordado e do revista- 
dor. 


3) Busca pessoal básica 


- Revista rápida, ordena-se que o abordado levante a camiseta, a fim de averi- 
guar se está portando algum armamento em sua cintura, e, que esvazie bolsos 
e levante suas mangas. 


4.2.4.4.2 Técnica de revista 
- Para proceder a busca pessoal, o revistador aborda o indivíduo: 


a) preferencialmente pelas costas (3), ou pelos outros ângulos demonstrados na 
Fig 98; 

b) nunca devendo abordar pela região compreendida entre seus dois braços 
(frente), a fim de diminuir a capacidade de reação do abordado; e 


c) para realizar essa abordagem, é aconselhável que o revistador esteja com seu 
armamento para a retaguarda. O responsável por prover sua segurança, neste 
momento, é o militar na função de segurança aproximada. 


1 1 
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Fig 98 - Divisão para a revista pessoal 
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4.2.4.4.3 Quando houver um anteparo adequado (parede) pode-se realizar a 
contenção do indivíduo colocando-o em uma posição de desequilíbrio, com seus 
braços apoiados no anteparo, pernas abertas e afastadas. 


4.2.4.4.4 O revistador empolgará, com sua mão a parte de trás do pescoço, e 
colocará seu cotovelo em contato com o meio das costas do indivíduo, para 
realizar a contenção. O joelho, do mesmo lado do braço usado para segurar, se 
posicionará atrás do joelho do abordado, para que caso o abordado reaja, possa 
ser empurrado e levado ao chão. Jamais deverá posicionar sua perna no meio 
das pernas do abordado. 


4.2.4.4.5 Na ausência de um anteparo, a contenção pode ser realizada com o 
indivíduo em pé, de joelhos ou deitado: 


a) quando na posição de pé, o revistador deverá ordenar que o abordado en- 
trelace seus dedos acima da cabeça, empolgando-os com sua mão no lugar do 
pescoço; 


b) caso na posição de joelhos, o abordado cruzará os pés, e o revistador posicio- 
nará seu pé entre os dois; e 


c) caso a situação exija, a revista poderá ser feita com o abordado deitado em 
decúbito ventral. Nessa ocasião é aconselhável que a revista seja feita por dois 
militares, em que um cruzará e dominará as pernas do abordado e o outro pro- 
cederá a revista. 


4.2.4.4.6 A busca pessoal poderá ser feita de forma ascendente ou descendente, 
deslizando a mão pelo corpo do abordado, não devendo-se apalpar ou pular par- 
tes do corpo. Atenção especial deve ser dada para a região da cintura e quadril. 


4.2.4.4.7 Terminado um dos lados, o revistador passa para o outro, sem perder 
contato físico com o abordado. Essa troca de lados tem que ser Coor com o se- 
gurança aproximada, a fim de se manter o dispositivo triangular. 


4.2.4.4.8 Objetos volumosos dentro do bolso deverão ser retirados com cautela: 


a) o revistador evita colocar a mão dentro do bolso do abordado, pois estes 
poderão conter navalhas, cacos de vidros, seringas e outros objetos perfurocor- 
tantes; e 


b) nesses casos, pode-se solicitar que o próprio abordado, com sua mão oposta, 
esvazie seu bolso. 


4.2.4.4.9 Todo objeto ilícito encontrado, deverá ser entregue a algum militar que 
esteja à retaguarda, ou colocado à retaguarda do revistador. 


- Caso sejam encontradas armas de fogo ou armas brancas pelo revistador, este 
poderá continuar a revista com o abordado algemado ou lacrado, a fim de propi- 
ciar maior segurança na revista. 
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4.2.4.4.10 Registro e Testemunhas: 
a) a busca deve ser realizada, preferencialmente, na presença de testemunhas; e 


b) sempre que possível, deve ser filmada pela tropa, a fim de respaldar as ações 
executadas. 


4.2.4.5 Agradecimento 


- Findadas as buscas, em caso de não serem achados ilícitos, deve-se explicar 
os motivos da abordagem e agradecer a cooperação. 


4.2.4.6 Detenção e Condução 


- Encontrado algum material ilícito, o abordado poderá ser algemado/lacrado e 
conduzido. 


4.2.4.7 Resumo de procedimentos 


4.2.4.7.1 É importante que o militar que prenda alguém para averiguação tenha o 
entendimento que a todo cidadão, mesmo que seja preso em flagrante em delito, 
é assegurado pela CF/1988 o princípio da presunção de inocência. Portanto, não 
cabe aos militares, após realizar a prisão, fazer considerações que só cabem ao 
Juiz de Direito, configurando, portanto, o Abuso de Autoridade. 


4.2.4.7.2 Ao se decidir pela realização de abordagem de pessoa, adotar a se- 
guinte sequência de ações: 


a) Comunicar ao detido: 

- Quem está lhe detendo; e 

- O motivo pela detenção (Ex: averiguar substância ilícita). 

b) Tentar evitar o algemamento (consultar Súmula Vinculante STF nº 11). 
c) Arrolar testemunhas elou companheiros do detido para o depoimento. 


d) Recolher provas e objetos do crime preservando-os (filmagem da tropa feita 
por terceiros, recolher telefone como testemunha). 


e) Comunicar ao escalão superior. 


f) Encaminhar o detido e/ou testemunhas ao Cartório Militar, Delegacia de Polí- 
cia Judiciária Militar etc). 


9) Fazer exame de corpo de delito no IML (atenção aos casos de transferência 
da custódia do detido aos OPS). 


h) Planejar a perda de um ou mais militares da fração em função do depoimento 
a ser prestado no órgão competente. 


i) Tratar o detido com urbanidade e respeito. 
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Abordado Verbalizador Revistador/Segurança 


Cooperativo 


Resistente Passivo 


Resistente Ativo 


- Iniciar a abordagem ado- 
tando a postura aberta; uso 
da técnica de verbalização. 


- Postura de prontidão; 
manter constante verbali- 
zação, buscando conven- 
cer o abordado a acatar as 
ordens; caso não ceda à 
verbalização, poderá atrair 


sua atenção para que o Se- 
gurança consiga se aproxi- 
mar para dominá-lo. 


- Iniciar a abordagem na 
postura; manter constante 
verbalização; caso o abor- 
dado não ceda, deverá 
aplicar técnica de controle 
físico, podendo ainda fazer 
uso de tecnologia não- le- 
tal. 


-Abordagem com arma em- 
punhada; postura de pron- 
tidão. 


- Abordagem com arma em- 
punhada; caso não ceda à 
verbalização poderá retirar 
a mão do punho da arma e 
adotar a postura defensiva 
quando for se aproximar 
do abordado para aplicar a 
técnica de controle de con- 
tato específica e alertar a 
outros militares da equipe. 


- Iniciar a abordagem na 
posição com arma em- 
punhada; poderá ser o 
responsável por iniciar a 
imobilização e conduzir o 
abordado caso não acate 
apoio de outros militares 
se necessário. 


Tab 8 - Tática de Abordagem a Pessoas aparentemente desarmado” (sugestão) 


OBSERVAÇÃO: Este quadro se trata de uma referência para as ações, podendo 
o comportamento e a atitude do abordado variarem nos diversos tipos de abor- 
dagem, e devem ser consideradas as Regras de Engajamento e o amparo legal 
da tropa. 


Abordado Revistador/Segurança 


- Manter distância de segurança; iniciar na posição com 
arma empunhada ou pronto 1 


Verbalizador 


- Manter constante verba- 


Resistente Passivo 


lização, determinando ao 


autor que coloque o objeto 
no chão e acate as ordens 
de busca. 


- Poderá ser o responsável 
pela segurança do Verbali- 
zador; 


- Manter distância de segurança; iniciar na posição com 
arma empunhada ou pronto 1 


Tab 9 - Tática de Abordagem a Pessoas visivelmente portando objetos potencialmente letais 
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Abordado Verbalizador Revistador/Segurança 


Resistente Passivo 


Resistente Ativo 


Resistente Ativo 


- Manter constante verbali- 
zação, tentando convencer 
o autor a colocar o objeto 
no chão e acatar às ordens 
de busca. 


- Caso, após tentativa de 
verbalização, o aborda- 
do não ceda às ordens de 
largar o objeto, poderá ser 
empregado tecnologia não- 
-letal para imobilização e 
prisão do autor (SFC). 


- A escolha do tipo de tec- 
nologia não-letal que será 
empregado ficará a cargo 
da tropa, de acordo com os 
instrumentos disponíveis, 
com as informações do fato 
e com a análise de risco. 


- Verbalizar após estar 
abrigado (proteção física); 
iniciar a abordagem na po- 
sição de pronto 1. Caso o 
abordado continue tentan- 
do usar o objeto contra a 
tropa ou terceiros, poderá 
ser empregado tecnologia 
não-letal para imobilização 
e prisão. 


- Caso a tentativa de agres- 
são do autor acarrete em 
risco real e imediato à vida 
dos militares da equipe e 
de terceiros, e o uso de tec- 
nologia não-letal se mostra- 
rem ineficazes para o caso 
concreto, poderá ser efetu- 
ado emprego de força letal, 
de acordo com as regras 
de engajamento e legitima 
defesa. 


- Poderá ser o responsável 
pela segurança do Verbali- 
zador. 

- Fará a aproximação para 
a imobilização e prisão do 
autor somente após ter 
sido cessado seu poder de 
resistência face aos efeitos 
do emprego de tecnologia 
não-letal. (SFC) 


- Iniciar a abordagem na 
posição de pronto 2 ou 3; 
poderá ser responsável 
pela segurança do Verbali- 
zador. 

- Fará a aproximação para 
a imobilização e prisão do 
autor somente após ter 
sido cessado sua força de 
resistência face aos efei- 
tos do emprego de tec- 
nologia não letal; (SFC). 


Tab 9 - Tática de Abordagem a Pessoas visivelmente portando objetos potencialmente letais 


(sugestão) (continuação) 
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Comportamento do 
Abordado 


Cooperativo 
(Ex: cidadão que se iden- 
tifica como policial, pessoa 
com arma na cintura e apa- 
rentemente disposição a 
acatar as ordens da tropa) 


Verbalizador 


Revistador/Segurança 


Deverá estar coberto e abrigado 


Abordagem na posição de 
pronto 2 ou 3; constante 
verbalização, e determinar 
que largue a arma de fogo 
e acate às ordens de bus- 


Responsável pela seguran- 
ça do Verbalizador durante 
o processo; iniciar a abor- 
dagem na posição de pron- 
to 2 ou 3. 


ca. 


Resistente Passivo 


(Ex: arma de fogo na cintu- 
ra ou na mão com o cano 
voltado para baixo, porém, 
n ão acatando as determi- 
nações do Verbalizador, 
com intenção hostil) 


Deverá estar coberto e abrigado, e seguir as Regras de 
Engajamento e Legitima Defesa. 


Resistente Ativo 
Deverá estar coberto e abrigado, e seguir as Regras de 
Engajamento e Legitima Defesa. 


(apontando arma em dire- 
ção aos militares ou a ter- 
ceiros; porém sem atirar) 


Tab 10 - Tática de Abordagem a Pessoas visivelmente portando arma de fogo (sugestão) 


4.2.4.7.3 Algemamento 


a) Após o posicionamento do capturado, infrator da lei, o militar aproxima-se da 
pessoa a ser algemada, estando seu armamento no coldre. 


b) O militar, de posse de suas algemas com a mão forte, deverá segurar a alge- 
ma, tendo a abertura dos elos voltada para frente. Segurar, com a mão fraca, as 
mãos do capturado, estando seus dedos entrelaçados ou sobrepostos, enquanto 
a mão forte inicia o ato de algemamento. 


c) Pelo lado da abertura do elo inferior, colocar algema no capturado de forma 
que não fique aberta em demasia, exercendo pressão do elo contra o pulso. Não 
se deve bater algema no punho do capturado, pois este ato poderá acarretar em 
lesão. O gancho de fechamento deverá estar voltado para o lado em que estiver 
o militar. 
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Fig 99 - Posicionamento da algema para abordagem 


d) Após o fechamento da algema, torcer o corpo da algema de forma a conduzir 
o punho do capturado para sua região dorsal. 


Fig 100 - Posicionamento da algema 


e) Posicionar o segundo elo com o gancho de fechamento voltado para cima, 
diagonalmente, para que o outro punho do capturado seja conduzido pela mão 
fraca do militar e apoiado facilmente no gancho de fechamento girando em torno 
de si e prendendo as algemas. 


- Não deixar de verificar o grau de aperto dos ganchos de fechamento (não ex- 
ceder) e se as mãos do capturado estão voltadas para fora. 
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Fig 102 - Correto algemamento do capturado 


4.2.4.8 Incidentes com objetos suspeitos 


4.2.4.8.1 Nas operações em ambientes urbanos, o militar, ao se deparar com 
objetos suspeitos, deve considerar que os mesmos possam conter materiais 
explosivos, os quais se constituirão em ameaça à sua integridade e de outras 
pessoas. 


4.2.4.8.2 As ameaças com explosivo são classificadas da seguinte forma: 
a) Explosivo 


- Substância que mediante reação química, se transforma violentamente e ex- 
pele pressão e calor em todas as direções. 


b) Altos Explosivos: 
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1) possuem velocidade de detonação acima de 2.000 m/s e características de 
explosivos rompedores; e 


2) subdividem-se em primários ou iniciadores e secundários. (TNT, ANFO. PETN, 
Emulsões, etc.). 


Fig 103 - Espoletas e cordel detonante 
c) Baixos Explosivos: 
- Possuem velocidade de detonação abaixo de 2.000 m/s e características de 


explosivos propulsores (Pólvoras). 


Fogos de artifícios 


Fig 104 - Rojões 


d) Sistemas de Iniciação: 


1) São as formas ou possibilidades de causar o início da transformação do ex- 
plosivo. 


2) Podem ser: 
- Pirotécnicos (comuns); 
- Elétricos; e 


- Não-elétricos. 
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4.2.4.8.3 O termo “Explosão” pode ser definido como o escape súbito e repenti- 
no de gases do interior de um espaço limitado, gerando alta pressão e elevada 
temperatura. 


4.2.4.8.4 De acordo com a forma como são provocadas, as explosões são: 
a) mecânicas: provocado pelo alívio descontrolado de pressão; 

b) químicas: provocada por reações e transformações químicas; e 

c) nucleares: provocadas pela fissão ou fusão do átomo. 


4.2.4.8.5 As Bombas são todos os dispositivos ou artefatos confeccionados para 
causar danos, lesões ou mortes, de forma voluntária ou não e são classificadas 
em: 


a) Bombas Convencionais: 


Fig 105 - mísseis e granadas 


- São os artefatos construídos e empregados regularmente, como granadas, mi- 
nas, petardos, materiais e acessórios bélicos, etc. 


b) Bombas Improvisadas: 


Fig 106 - Artefato improvisado 


- São os artefatos construídos sem nenhum padrão ou controle, de forma impro- 
visada, artesanal ou caseira. 


4.2.4.8.6 Os incidentes com bombas e explosivos são situações onde há a pos- 
sibilidade de existência ou a confirmação de bombas, produtos explosivos ou 
explosões com características criminosas. São incidentes com bombas e explo- 
sivos de responsabilidade do EB em Op GLO: 
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a) ameaças de bomba; 
b) localização de bomba ou explosivos; e 
c) explosões de bomba. 


4.2.4.8.9 As ameaças de bomba são incidentes em que há uma informação so- 
bre uma bomba em um determinado lugar, mas não se tem certeza da sua exis- 
tência ou onde se encontra. 


- Entre os incidentes com bombas, as ameaças são as que ocorrem com maior 
frequência, chegando a mais de dois terços dos casos. As ameaças podem ser 
feitas através de diversos meios de comunicação, como telefone, cartas, e-mails, 
fax, etc. 


4.2.4.8.10 Os ameaçadores geralmente trabalham de duas maneiras: 
a) Amigavelmente: 


- O autor apresenta-se como uma pessoa que deseja ajudar, alertando que tem 
o conhecimento da existência de uma bomba naquele local e que sua comunica- 
ção é com o intuito de salvar vidas. 


b) Diretamente: 


- O ameaçador apresenta-se como o responsável pelo futuro atentado, alertando 
que colocou a bomba, ou irá colocar, e provocará as mortes ou danos preten- 
didos. Esse tipo de ameaça pode ou não vir condicionado com algum tipo de 
extorsão ou exigência. 


4.2.4.8.11 Ao se deparar com uma situação de objeto suspeito, o militar deve 
adotar os seguintes procedimentos: 


a) Primeiramente, isolar a área e comunicar ao mais antigo de sua fração. 
b) Não mexer no objeto e manter distância do mesmo, procurando se abrigar. 


c) Em segurança, coletar informações com as pessoas no local, para tentar le- 
vantar as circunstâncias em que o objeto foi deixado no local, procurando res- 
ponder as perguntas: 


1) “Quem deixou?”; 
2) “Quando o objeto foi deixado no local?”; e 
3) Se “Já foi manuseado por alguém neste local?”. 


4.2.4.8.12 A técnica operacional para identificar objetos suspeitos de serem 
bombas, explosivos ou objetos suspeitos é conhecida como Busca e a mesma 
deve ser realizada, preferencialmente, por militares especializados e com equi- 
pamentos apropriados. 
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4.2.4.9 Preservação de local de crime 


4.2.4.9.1 Preservar um local de crime significa garantir a sua integridade, para 
a colheita de vestígios que fornecerão os primeiros elementos à investigação. 


4.2.4.9.2 Deve ser buscada a preservação rigorosa do local do crime para que 
sejam resguardadas as provas, que serão coletadas e analisadas por profissio- 
nais plenamente capacitados, visando a produção de um conjunto de conheci- 
mentos e trabalhos harmoniosos, afim de assegurar o êxito nas investigações 
futuras. 


4.2.4.9.3 Dependendo do tipo de delito, os locais de crimes poderão ter conteúdo 
variado de vestígios, por exemplo, nos crimes contra a pessoa, com evidências 
específicas relacionadas à vítima. Já nos crimes contra o patrimônio, os vestí- 
gios apresentados relacionam-se à coisa. 


4.2.4.9.4 Ressalta-se que no local de crime serão pesquisados elementos físicos 
que configurarão as provas materiais para a tipificação do delito e a busca de 
sua autoria, sendo definidos como sendo os vestígios que determinada ação 
criminosa deixa. 


Fig 107 - Isolamento 


4.2.4.9.5 A experiência prática referente aos trabalhos realizados nos locais de 
crimes comprova, de forma incontroversa, que os esclarecimentos necessários 
a serem realizados frente a um delito se encontram proporcionalmente relacio- 
nados ao nível de preservação a que foi submetido o local. 


4.2.4.9.6 Portanto, observa-se que o ato de preservar é amplo e abrangente, 
sendo considerado a medida adotada para proteger alguma coisa de causas que 
a possam deteriorar, consistindo no procedimento de manter o local de crime e 
seus vestígios rigorosamente no estado em que o criminoso o deixou, até a che- 
gada da autoridade competente para dar seguimento nas demais providências 
necessárias. 
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4.2.4.9.7 O local de crime devidamente preservado oferece elementos vitais para 
a fixação das responsabilidades. E, no sentido inverso, poderá contribuir com a 
absolvição de criminosos em face da inconsistência probatória, em decorrência 
da possível violação dos vestígios. 


Fig 108 - Perícia 


4.2.4.9.8 Se for necessário prestar os primeiros socorros à uma vítima em local 
de crime, deve-se adotar os seguintes procedimentos: 


a) adentrar no local do crime e dirigir-se até a mesma, percorrendo, se possível, 
o menor caminho e em linha reta; 


b) constatado o delito, retornar à origem percorrendo a mesma trajetória da ida, 
fazendose consignar o trajeto ao perito que irá proceder ao exame pericial pos- 
terior; 


c) identificar, ao longo do trajeto, os vestígios do delito; essa ação delimitará o 
local imediato; 


d) isolar o local do crime e suas adjacências, de forma a preservar os vestígios 
que podem ser mais visíveis a um policial e/ou ao perito; 


e) o isolamento deve ser efetuado por meio de fitas de zebradas e/ou cones, de 
forma a evitar a circulação de populares; não tocar ou permitir que alguém toque 
nos objetos ou mortos do local do crime. (Mesmo que estes sejam parentes da 
vítima); 


f) informar ao escalão superior; 


9) enquanto aguarda a chegada de especialistas para a perícia, realizar a segu- 
rança do local, de forma a impedir quaisquer adulterações ou invasão da popu- 
lação; e 
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h) arrolar possíveis testemunhas. 


4.3 POSTOS DE BLOQUEIO E CONTROLE DE VIAS 
4.3.1 CONCEITOS 


4.3.1.1 Os Postos de Bloqueio e Controle de Vias (PBCV) são estabelecidos 
para controlar e/ou bloquear o movimento de entrada e saída de uma população 
em determinada área, restringindo a liberdade de ação das ameaças. 


4.3.1.2 Tipos de Via 
4.3.1.2.1 Via Rural: São as estradas pavimentadas ou não pavimentadas. 


4.3.1.2.2 Via Urbana: São as ruas e avenidas situadas no interior de áreas ur- 
banas, caracterizada, principalmente por possuir edificações ao longo de sua 
extensão. 


4.3.1.3 Tipos de PBCV 
4.3.1.3.1 PBCV permanente 


- Tem por objetivo realizar o controle da via que se está ocupando por tempo 
indeterminado. 


4.3.1.3.2 PBCV inopinado 


- Tem por objetivo cumprir missão específica, tal qual abordar determinado tipo 
de veículo, realizar operação presença, coibir determinado tipo de ação por parte 
do inimigo etc. 


4.3.2 FINALIDADE 


- O PBCV visa controlar o movimento de pessoas, veículos e materiais através 
da realização de abordagens, de revistas, de apreensões e de prisões. 


4.3.3 ORGANIZAÇÃO 


4.3.3.1 O Pelotão deve ser dividido em grupos e equipes com funções específi- 
cas a fim de cumprir a operação de bloqueio e controle de vias (Fig 107): 


a) Grupo de Comando; 
b) Grupo de Apoio de Fogo; 
c) Grupo de Via; 

d) 

e) Grupo de Patrulha. 


Grupo de Reação; e 
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Gp Reação 


Eqp Ct Tr 
Eqp Revista 
Eqp Seg Aprox 


Fig 109 - Exemplo de organização do Pelotão para PBCV 


Gp Patrulha 


Eqp Reação 
Eqp Gd Presos 


4.3.3.1.1 Grupo de Comando 


- Tem como missão estabelecer e manter as comunicações e ligação com o 
escalão superior, controlar as atividades de Sup CI I e CI V, providenciar o ma- 
terial necessário ao funcionamento do PBCV e prever a necessidade de apoios 
especiais como médicos, militares do segmento feminino, cães, Órgãos de Se- 
gurança Pública locais, engenharia, guincho, entre outros. 


4.3.3.1.2 Grupo de Apoio de Fogo 


- Tem como missão prover o apoio de fogo afastado do PBCV, realizar fogos 
Def e bater trechos de estradas onde existem obstáculos naturais, artificiais ou 
lançados pela tropa. 


4.3.3.1.3 Grupo de Via 


a) Responsável pelo controle de tráfego no PBCV, montagem e instalação dos 
obstáculos, revista de pessoas e veículos, apreensões e prisões, e segurança 
aproximada. 

b) Dividido em três equipes: 


1) Equipe de Controle de Tráfego - Controla o fluxo de veículos na via através da 
disposição de seus meios e militares, desenvolvendo o critério de seleção dos 
veículos a serem abordados. 


2) Equipe de Revista - Realiza a abordagem e revista de pessoas e veículos 
selecionados. 
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3) Equipe de Segurança Aproximada - Realiza a segurança dos elementos da 
equipe de revista e conduz pessoas presas, materiais e veículos apreendidos 
para a equipe de Guarda de Presos. 


4.3.3.1.3 Grupo de Reação 


a) Responsável por realizar a segurança no interior do PBCV dando pronta res- 
posta a qualquer ação hostil recebida pela tropa, receber e manter em sua cus- 
tódia todo pessoal preso, materiais e veículos apreendidos. 


b) Pode reforçar a segurança do grupo de via, caso seja necessário. 
c) Dividido em duas equipes: 
1) Equipe de Reação 


- é a força de reação em condição de intervir face alguma ameaça no interior do 
PBCV; e 


- posiciona-se próximo ao PBCV, em condições de intervir em ambos os lados 
da via. 


2) Equipe de Guarda de Presos 

- realiza a guarda de presos, prevendo local ou viatura adequada para tal; e 
- prevê espaço para guardar veículos e materiais apreendidos. 

4.3.3.1.4 Grupo de Patrulha 


a) realiza a segurança da entrada e saída do PBCV e de todo seu perímetro 
externo; 


b) deve reconhecer o entorno do PBCV, lançando equipes de patrulha no perí- 
metro; e 


c) quando o PBCV estiver em vias urbanas, as edificações no entorno poderão 
ser ocupadas para propiciar comandamento por parte do grupo. 


4.3.4 PRINCÍPIOS DO POSTO DE BLOQUEIO DE CONTROLE DE VIAS 
4.3.4.1 Segurança 


4.3.4.1.1 Além dos critérios de segurança contra ações hostis diretas, deve ser 
considerada a preocupação com a segurança do tráfego na via. Dessa maneira, 
deve-se realizar um reconhecimento prévio e planejamento da montagem do 
PBCV em local com espaço físico adequado para comportar as viaturas, pessoal 
e veículos abordados. 


4.3.4.1.2 Além disso, meios luminosos e de balizamento devem ser previstos 
tanto de dia e principalmente à noite, para que sejam evitados acidentes. 
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4.3.4.2 Rapidez 


- Deve-se buscar agilidade na montagem, início da operação e desmontagem do 
PBCV. A demora neste procedimento causa congestionamentos e desconfortos 
para as pessoas no local, além de este serem momentos críticos neste tipo de 
operação. 


4.3.4.3 Eficiência 


4.3.4.3.1 Quando em vias urbanas e com o objetivo de apreender pessoal infra- 
tor e materiais ilícitos, o tempo de operação do PBCV é inversamente proporcio- 
nal à sua eficiência, pois os indivíduos passarão a evitar a passagem por aquela 
via. Por esse motivo deve-se prever posições alternativas de ocupação, a fim de 
manter sua eficiência. 


4.3.4.3.2 Quando o objetivo do PBCV é o bloqueio ou ocupação permanente de 
uma via, esse princípio se aplica por melhorias de reforço na posição ocupada. 
4.3.4.4 Mobilidade 

4.3.4.4.1 O pelotão deve dispor de material leve e de fácil remoção, viaturas 


próprias para transporte de material, que ofereçam mobilidade para ocupação 
de posições alternativas. 


4.3.4.4.2 Elementos de engenharia podem reforçar o pelotão a fim de auxiliar na 
montagem desses meios. 


4.3.5 MATERIAL UTILIZADO NO PBCV (NÍVEL PELOTÃO) 


Barreira plástica vertical 
(super-cone) 


Viga para interligação de 
barreira plástica vertical 


Sinalizador eletrônico 


Tab 10 - Material para PBCV 
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EXÉRCITO BRASILEIRO 


Placas de redução de 
velocidade 


Cone para sinalização 
viária 


Bastão de sinalização 


Colete de sinalização 


Seta eletrônica 


Tab 10 - Material para PBCV (continuação) 
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Bloqueador anti-fuga 
para via perfurador de 
pneu (fura-pneu) 


Par de luvas refletivas 


Lanterna portátil 


Espelho de Inspeção 


Detector de metal 


Lombada Portátil 


Tab 10 - Material para PBCV (continuação) 
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Cavalo de Frisa 


Barris Incendiados 


Concertina 


Tab 10 - Material para PBCV (continuação) 


4-38 


EB70-C|-11.434 
4.3.6 FASES DO PBCV 
4.3.6.1 Reconhecimento 


4.3.6.1.1 Reconhecer o local, a fim de se verificar a existência de espaço sufi- 
ciente para estabelecimento do PBCV, da área estacionamento de viaturas e 
veículos apreendidos. 


4.3.6.1.2 Outras informações como tipo de via, largura da via, velocidade da via, 
fluxo de veículos, horário de maior circulação de veículos, existência de obras, 
estado de conservação, sinalização, obstáculos redutores de velocidade, aclives 
e declives, entre outras; são essenciais para o planejamento dos meios e do 
pessoal à ser empregado, a fim de utilizar ao máximo os recursos existentes. 


4.3.6.1.3 Lombadas, aclives, entre outros, podem ser utilizados como redutores 
de velocidade naturais, servindo para economizar meios e aumentar a segu- 
rança. Trechos logo após descidas, curvas e trechos após aclives devem ser 
evitados, pois os veículos podem ganhar velocidade e fazer com que o condutor 
perca a visão do próximo trecho. 


4.3.6.2 Preparação do material 
4.3.6.2.1 Prever meios necessários para sinalização e balizamento. 


4.3.6.2.2 Todos os membros do grupo de via, deverão portar colete refletivo ou 
similar. 


4.3.6.2.3 Toda sinalização deve seguir os seguintes princípios: 


a) suficiência: permitir fácil percepção do que realmente é importante, com quan- 
tidade de sinalização compatível com a necessidade; 


b) padronização: seguir um padrão legalmente estabelecido, e situações iguais 
devem ser sinalizadas com os mesmos critérios; 


c) clareza: transmitir mensagens objetivas e de fácil compreensão; 


d) visibilidade e legibilidade: ser vista à distância necessária e ser lida em tempo 
hábil para a tomada de decisão; e 


e) manutenção e conservação: estar permanentemente limpa, conservada, de 
modo que atenda os princípios anteriores. 


4.3.6.3 A missão, por vezes, exige mais ou menos ocultação do PBCV. É impor- 
tante, entretanto, salientar que a segurança do grupo de via não pode ser ex- 
posta em uma situação de acidente de trânsito para se cumprir um determinado 
objetivo tático, devendo se realizar uma sinalização eficiente e adequada para 
impedir que acidentes ocorram. 


4.3.6.2.5 À noite, o PBCV deverá estar adequadamente iluminado, não sendo 
os meios refletores suficientes por si só. Lanternas, faróis de viatura, geradores 
e até mesmo barris incendiados, poderão ser usados. O uso da iluminação deve 
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ser de tal forma que não atrapalhe ou confunda a visualização do motorista. 
4.3.6.3 Preparação do pessoal 


4.3.6.3.1 Deve-se prever efetivo suficiente para os grupos e equipes, conforme o 
objetivo da missão. Visando a missão, a fração pode receber reforço de apoios 
especiais. 


4.3.6.3.2 É aconselhável que o órgão de segurança local acompanhe a operação 
com a tropa, a fim de realizar diligências específicas como apreensões e prisões, 
isso permite que o PBCV continue em operação por mais tempo e com todo seu 
efetivo empregado. 


4.3.6.4 Montagem 


4.3.6.4.1 Todo o material deverá ser conduzido em viatura para ele destinado. 
Durante o comboio, é interessante que a viatura de material se desloque no 
meio. 


4.3.6.4.2 Ao chegar no destino as viaturas abandonam a via e seguem ao acos- 
tamento. 


a) quando em vias urbanas, deve-se buscar um local adequado para o estacio- 
namento das mesmas, de preferência fora da via; 


b) especial atenção deverá ser dada ao desembarque; 


Dispositivo do PBCV 


Segurança aproximada 


Controlador de rafego (selecionador 


Controlador de trafego (extemo) 


E e N e I S E RE ©- 


Área de revista (5 
Fura-pneus 
Supkrcone c/ led de sinalização 
Cmt de Grupo 


Placa “reduza a velocidade” 


Fig 110- Exemplo de montagem dos obstáculos no PBCV (via de mão dupla) 


c) antes de iniciar a montagem, o Cmt Pel deverá destacar dois militares para 
fechar a circulação do trânsito. O comando para que estes elementos fechem o 
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trânsito poderá ser através de um silvo de apito ou via rádio; e 


d) depois de constatado que o trânsito está fechado e a via está em segurança, 
o Cmt Pel dará o próximo silvo de apito que é a ordem de iniciar a montagem do 
dispositivo. 


4.3.6.4.3 O primeiro grupo a desembarcar será o grupo de patrulha, que de ime- 
diato deverá estabelecer a segurança do perímetro, permitindo que o restante da 
fração possa seguir no desembarque e montagem. 


4.3.6.4.4 O grupo de via e o grupo de reação realizam o desembarque e posicio- 
namento do material do lado externo da via, no acostamento ou calçada confor- 
me o dispositivo que o material tomará na via, respeitando posição e distância. 


4.3.6.4.5 O comandante, ao visualizar que o dispositivo se encontra em condi- 
ções: 

a) comandará o fechamento de ambos os lados da via, por dois militares previa- 
mente posicionados nas extremidades do PBCV; 


b) na sequência, comandará a montagem do PBCV, a ser realizada pelo grupo 
de via apoiado pelo grupo de reação; 


c) montado o dispositivo, comandará a retirada de todos os militares não perten- 
centes ao grupo de via; 


d) na sequência a liberação do tráfego pelos militares nas extremidades; e 


e) os comandos podem ser à voz, sinais e gestos convencionados, via rádio ou 
por apito. 


4.3.6.4.6 O posicionamento dos obstáculos, da sinalização e dos militares, de- 
penderá do exame de situação e do reconhecimento. 


4.3.6.4.7 Podem ser adotadas outras configurações na montagem dos obstá- 
culos do PBCV, dependendo dos materiais disponíveis (tipo e quantidade), do 
efetivo disponível, do tipo de via e da própria Missão. 


4.3.6.5 Operação 


4.3.6.5.1 Durante toda a operação o comandante da fração deverá posicionar-se 
em local que permita visualização completa ou parcial de todos os seus grupos, 
e deverá manter contato via rádio constante com todos eles. 


4.3.6.5.2 Armamento: 


a) as armas automáticas deverão buscar uma posição abrigada, e de preferência 
elevada, que permita engajar alvos para o exterior do PBCV, batendo a via de 
acesso ou os flancos dele, quando se fizer necessário; 


b) as armas de tiro oblíquo, quando existirem, poderão ocupar posições mais 
afastadas e bater entroncamentos, obstáculos, entre outros; e 
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c) é interessante, nesses casos, que haja um militar realizando vigilância afasta- 
da do PBCV, podendo atuar na identificação de potenciais ameaças e fazendo, 
também, umapré-seleção dos veículos suspeitos. 


4.3.6.5.3 Quando dispor de meios blindados, poderão ser utilizados como prote- 
ção para as frações no PBCV, podendo ser colocados na via para este fim. Os 
meios blindados não excluem a necessidade de balizamento e sinalização, que 
deverão sempre existir. 


4.3.6.5.4 O grupo de patrulha possui certa liberdade de ação no entorno do pe- 
rímetro, ocupado posições e patrulhado pontos mais críticos, de onde podem 
advir ameaças. Também deve realizar abordagens de pessoas que passam pelo 
entorno do PBCV. 


4.3.6.5.5 A equipe de reação poderá ser dividida em duas, a fim de que uma fique 
em cada lado da via, melhor respondendo qualquer situação de contingência. 


4.3.6.5.6 O grupo de via é o principal grupo, pois é por sua ação que se executa 
a seleção, abordagem, revista pessoal e veicular de suspeitos e infratores, ou, 
quando for este o objetivo, o bloqueio propriamente dito. 


4.3.6.5.7 Dentro da equipe de controle de tráfego tem-se duas funções chaves, 
o controlador de tráfego e o selecionador. 


a) o controlador de tráfego é quem realiza o controle do tráfego dentro do PBCV, 
dando comandos para parar, seguir, reduzir a velocidade, entre outros, posicio- 
nando-se mais próximo das extremidades do PBCV; e 


b) o selecionador escolhe os veículos que serão abordados, conduzindo-os até 
a área para isso destinada. 


4.3.6.5.8 O revistador e o segurança aproximada, realizam a abordagem dos 
veículos escolhidos pelo selecionador. Utilizam, normalmente, o posicionamento 
do triângulo. 


4.3.6.5.9 Para se abordar um veículo, é necessária uma preparação semelhante 
à abordagem a pé (Pré-eleição, Identificação, Observação Periférica, Planeja- 
mento, Abordagem), devendo-se ordenar, por exemplo: 


a) que o veículo seja desligado; 

b) que as mãos sejam colocadas para fora pela janela; 

c) que as chaves sejam colocadas no teto do veículo; 

d) que retire o cinto de segurança; 

e) abra a porta pelo lado externo do veículo; 

f) que desembarque devagar, com as mãos para cima, olhando para o coman- 


dante; 
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9) que caminhe em direção à viatura, de forma controlada, com as mãos ergui- 
das conduzindo-o para a parte de trás do veiculo; e 


h) que o suspeito vá para trás do veiculo, ou em um local considerado seguro, 
iniciar a busca preliminar e a colocação de algemas SFC. 


4.3.6.6 Técnica de revista veicular 


4.3.6.6.1 A revista veicular é realizada pelo militar na função de revistador, acom- 
panhado pelo seu segurança aproximada. 


4.3.6.6.2 Para proceder a revista, o revistador percorre o veículo no sentido ho- 
rário, parando ao lado do motorista, ligeiramente à sua retaguarda e ordena ao 
motorista que desligue o veículo e retire a chave do contato. 


- Deve-se ter especial atenção às mãos do motorista e aos demais ocupantes 
do veículo. 


4.3.6.6.3 Em abordagem de risco nível 1, com objetivo de assistência e orienta- 
ção, normalmente faz-se a identificação do condutor, sua licença e documentos 
do veículo. 


4.3.6.6.4 Em uma abordagem de risco nível 2, para verificação preventiva, deve- 
-se fazer a revista pessoal no condutor e em todos os ocupantes do veículo, e a 
revista veicular. 


a) Para proceder uma verificação preventiva, o revistador deverá comandar ao 
motorista que saia do veículo e dirija-se para a retaguarda do veículo. O porta- 
-malas do carro poderá ser utilizado como local para a revista. 


b) Caso existam outros ocupantes no veículo, o procedimento se repetirá com 
todos eles. 


- Nessa situação, deverá ser solicitado reforço da equipe de reação, a fim de au- 
mentar a segurança da abordagem e ser viável a segurança da área de custódia. 


c) Findada as buscas pessoais, passa-se para a busca veicular. 


1) essa deverá seguir um sentido único, horário ou anti-horário, a fim de permitir 
continuidade e evitar confusão por parte do revistador; e 


2) é aconselhável que, nesse momento, o revistador esteja com seu fuzil e capa- 
cete aliviados, a fim de melhorar a sua busca. 


d) A busca deve ocorrer em todos os compartimentos do veículo, piso, teto, for- 
ros soltos, bancos, compartimento do motor, porta-malas, local do estepe e ferra- 
mentas, compartimento da gasolina, painéis, entre outros. Deve-se atentar para 
eventuais alterações no veículo, como forros rasgados ou costurados, estruturas 
mal encaixadas, painéis soltos, borrachas rasgadas, pintura modificada, entre 
outros. 
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4.3.6.6.5 Em uma abordagem de nível 3, cujo objetivo é a ação repressiva, a 
conduta deve priorizar pela segurança. 


a) Geralmente ocorrerá com veículo infrator, cujas informações são de conheci- 
mento prévio da fração. 


b) Essa abordagem deverá ser apoiada pela equipe de reação. A abordagem se 
dará pela retaguarda do veículo, não devendo nenhum elemento da fração pas- 
sar do limite traçado pela retaguarda do veículo, para não se expor ao motorista 
e aos eventuais ocupantes. 


c) O revistador, então, comanda que os ocupantes saiam um a um com suas 
mãos pra cima e caminhem em sua direção. 


1) ao chegarem próximo da tropa, deverão deitar ou tomar a posição de joelhos; 


2) deverá ser realizada primeiramente a revista sumária, de forma a verificar se 
algum dos ocupantes possui alguma arma de fogo; e 


3) realiza rápida varredura do veículo, verificando se não há mais ocupantes, 
para então realizar uma revista minuciosa nos abordados e posteriormente no 
veículo. 


4.3.6.6.6 Ao realizar a revista veicular, deve-se atentar para: 


a) Antes do início da vistoria, perguntar se há objetos de valor, carteira, talões 
de cheques, entregando-os prontamente ao condutor/proprietário, bem como, 
inguiri-lo se há armas ou qualquer objeto ilícito no veículo. 


b) Um dos militares permanece com o condutor/infrator à frente da porta diantei- 
ra direita do veículo, distante aproximadamente três metros para o acompanha- 
mento da vistoria a ser realizada por outro militar. 


c) O militar inicia a vistoria externa observando: 


1) Avarias recentes: para verificar incidente ou não de acidente de trânsito re- 
cente. 


2) Se a suspensão traseira encontra-se rebaixada, dando a idéia de se ter algum 
peso no porta-malas, solicitando a sua abertura pelo condutor/proprietário. 


3) Outras peculiaridades externas como: lacre rompido da placa, contornos irre- 
gulares das perfurações da placa, perfurações na lataria por disparos de arma 
de fogo etc. 


d) Após isso, com auxílio do espelho de inspeção, o vistoriador fará uma minu- 
ciosa inspeção embaixo do veículo. 


e) Procedendo-se de forma idêntica em todas as portas, ao começar pela dian- 
teira direita, o militar vistoriador realizará a vistoria interna como segue: 
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1) levantar o vidro (se estiver abaixado) e colocar uma folha de papel atrás da 
numeração do chassi, gravada no veículo e conferir o número existente com o 
número do documento; 


2) abrir a porta ao máximo e verificar nos cantos se há a existência ou não de 
pintura encoberta do veículo; 


3) chacoalhar levemente a porta, a fim de verificar pelo barulho, se não existe 
algum objeto solto em seu interior; 


4) verificar se existe algum objeto escondido no forro das portas, usando o crité- 
rio da batida com a mão para escutar se o som é uniforme; 


5) verificar porta-luvas, quebra-sol, tapetes, parte baixa do banco, entradas de 
ar, cinzeiros, lixeiras e todos os compartimentos que possam esconder objetos 
ilegais (michas, vários cartões magnéticos com diferentes nomes e várias outros 
documentos de veículos, por exemplo armas de fogo, armas brancas etc; 


6) iniciar a vistoria do compartimento traseiro dividindo-o imaginariamente em 
lado direito, primeiramente, e lado esquerdo, por fim, e, em cada um dos lados, 
observar assento dos bancos, encosto e sua parte posterior, assoalho, lateral do 
forro; 


7) sair para vistoriar o lado esquerdo e o assento do condutor em todo seu com- 
partimento (assoalho, lateral, teto, atrás do assento); 


8) vistoriar o porta-malas, após ser destrancado, solicitando ao condutor/pro- 
prietário que o abra vagarosamente, observando assoalho, laterais, pintura mal 
encoberta nos cantos, no compartimento do guarda-estepe e outros; 


9) quando localizar o número do chassi, pelo assoalho do veículo ou outro local, 
confrontálo com a documentação, bem como, verificar se existem indícios apa- 
rentes de adulteração; 


10) após a constatação de que as pessoas abordadas são idôneas e que não 
possuem antecedentes criminais, que não se trata de veículo roubado, não há 
mandado de prisão expedido e tampouco estão de posse de objetos ilícitos, 
dizer: 


- “Senhor(es), este procedimento é de rotina do Exército Brasileiro, agradeço 
pela colaboração e conte(m) com o nosso serviço. O(s) senhor(es) está(ão) 
liberado(s)!”. 
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1- Segurança, fica sempre atento 
a todas as reações do motorista 
do veiculo ou a qualquer outro 
passageiro. 

2- Militar que realizará a 
visualização do interior do veiculo 
e realizará a verbalização com o 
motorista, solicitando a 
documentação. Realiza uma volta 
em torno de veículo seguindo as 
setas pontilhadas, até a posição 
do motorista. 


1- Segurança, sua atenção será 
basicamente nas ações do 
motorista do veiculo, porém 
também fica atendo a outras ações 
vindas do seu lado do veiculo 

2- Revistador, realiza a abordagem 
e toda a verbalização com os 


| elementos que se encontram 


dentro do veiculo, pode ser o 
comandante. 

3- Segurança, fica atento a todos 
as ações vindas do interior do 
veículo, priorizando os passageiros 
da retaguarda 

4- Segurança, sua atenção será 
basicamente nas ações do carona 
do veiculo, porém também fica 
atendo a outras ações vindas do 
seu lado do veiculo. 

5- Motorista, fica atento as ações 
vindas do veículo e em condições 
de sair rapidamente com a viatura. 


Fig 112- Exemplo de abordagem de veículo suspeito com uma Vtr 
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1- Segurança, prioriza a visualização dos veículos que se aproximam da ação pela 
mão contraria do sentido da abordagem 

2- Segurança, sua atenção será basicamente nas ações do motorista do veiculo, 
porém também fica atendo a outras ações vindas do seu lado do veiculo. 

3- Revistador, realiza a abordagem e toda a verbalização com os elementos que se 
encontram dentro do veiculo, pode ser o comandante. 

4- Motorista, fica atento às ações vindas do veículo e em condições de sair 
rapidamente com a viatura 

5- Segurança, fica atento a todos as ações vindas do interior do veículo, priorizando 
os passageiros da retaguarda 

6- Segurança, sua atenção será basicamente nas ações do carona do veiculo, 
porém também fica atendo a outras ações vindas do seu lado do veiculo 

7 e 8 — Seguranças, protege a retaguarda e observa a ação dos veículos que se 
aproximam da ação. 

9- Motorista, protege a retaguarda e observa a ação dos veículos que se 
aproximam da ação. Fica em condições de sair rapidamente com a viatura. 


Fig 113- Exemplo de abordagem de veículo suspeito/infrator com duas Vtr 


4.3.6.7 Desmontagem 


- Seguirá o processo inverso da montagem. 


4.4 FORÇA DE CHOQUE NAS OPERAÇÕES DE CONTROLE DE DISTÚRBIOS 
4.4.1 ORGANIZAÇÃO 

4.4.1.1 Força de Choque nível Pelotão (32 militares) 

a) Grupo de Comando (Gp Cmdo); e 
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b) três Grupos de Choque (Gp Chg). 
4.4.1.2 Grupo de Comando 


4.4.1.2.1 Comandante de Pelotão: é responsável pela coordenação e controle 
do Pelotão de Choque. 


4.4.1.2.2 Sargento Adjunto: é o auxiliar do Comandante de Pelotão no controle 
do efetivo. 


4.4.1.2.3 Homem Extintor / Homem Saúde: opera o extintor no caso da neces- 
sidade de debelar incêndio em elementos do Pelotão e deve ficar em condições 
de executar os primeiros socorros até que equipes de apoio cheguem ao local. 


4.4.1.2.4 Radio-operador: realiza a comunicação do Pel - Cia. 


4.4.1.2.5 Segurança: realiza a segurança coletiva do pelotão, utilizando prefe- 
rencialmente armamento calibre 5,56 mm. 


4.4.1.3 Grupos de Choque 


4.4.1.3.1 Sargento Comandante de Grupo de Choque: tem a responsabilidade 
de controlar as ações de seu Gp Chg, evitando seu isolamento ou fracionamento 
durante a ação. 


4.4.1.3.2 Escudeiro: executa a proteção do pelotão contra o arremesso de obje- 
tos ou disparos de armas de fogo (quando dotado de escudo balístico). 


4.4.1.3.3 Granadeiro: faz o lançamento de granadas de mão menos letais. Pode 
acumular função ao conduzir espingarda calibre 12, aumentando o poder de 
fogo do pelotão. 


4.4.1.3.4 Atirador: realiza o lançamento de munição química e de elastômero 
com espingarda calibre 12. 


4.4.1.3.5 Lançador: realiza o lançamento de munição química e de impacto con- 
trolado calibre 37/38 ou 40 mm por meio de Lançador de Granada. 


4.4.2 EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) 


4.4.2.1 Cada militar da fração deve utilizar caneleira, colete balístico (neste caso 
em substituição à parte de cima do traje anti-tumulto), capacete com viseira, ton- 
fa ou cassetete, traje de proteção e portar máscara contra gases. 


4.4.2.2 Devido à possibilidade do emprego de armas de fogo e meios incendiá- 
rios por parte da turba, cresce de importância a proteção balística nos escudos 
e capacetes, além de trajes anti-tumulto, luvas e balaclavas confeccionadas em 
material antichama. 
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MATERIAIS 


Colete balístico nível III A | Colete balístico nível III Traje anti-tumulto 


Escudo balístico nível II Escudo policarbonato Máscara contra gases 


Tab 11 - Materiais para controle de distúrbios 


fo 3 Ee Ao E NS ENS 
Ee Capacete balístico nível II 
Tonfa e cassetete Capacete com viseira P a 
com viseira 
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4.4.3 VIATURA PARA TRANSPORTE DO PELOTÃO 


- Deverá ser uma viatura que ofereça proteção à tropa e a dissuasão, como os 
ônibus de choque orgânicos das OMPE. Na viatura será conduzida a munição 
de ressuprimento. 


4.4.4 PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 


4.4.4.1 A unidade de comando e a integridade tática do Pelotão de Choque de- 
verão ser mantidas. 


4.4.4.2 Todos são responsáveis pela segurança do pelotão e do militar mais 
próximo. 


4.4.4.3 Todo militar zela e conhece, perfeitamente, seu equipamento individual. 


4.4.4.4 O escudeiro sempre tem prioridade sobre os demais integrantes do pe- 
lotão. 


4.4.4.5 Todos os militares do pelotão devem conhecer a missão e os objetivos a 
serem alcançados. 


4.4.4.6 O pelotão só atua e desembarca mediante ordem de seu comandante. 
4.4.4.7 O pelotão só atua quando há visibilidade do terreno e do oponente. 
4.4.4.8 Deve-se procurar manter distância do oponente. 


4.4.4.9 Atuar estritamente dentro da lei, demonstrando sempre autoridade, dei- 
xando as questões sociais ou políticas a cargo das pessoas responsáveis. 


4.4.4.10 Sempre que possível observará os critérios de prioridade de emprego 
de meios. 


4.4.5 TÁTICAS DAS FORÇAS DE CHOQUE 


4.4.5.1 O emprego da força deverá obedecer às regras de engajamento de cada 
operação, observando os princípios de proporcionalidade e progressividade, 
priorizando, preferencialmente, a sequência abaixo: 


4.4.5.2 Prioridade de emprego dos meios da força de choque 
a) demonstração de força; 

b) ordem de dispersão; 

c) emprego de agentes químicos 

d) emprego de munição de elastômero; 

e) emprego de água; 

f) carga hipomóvel (quando disponível); e 


9) carga de cassetetes; 


4-50 


EB70-C|-11.434 
4.4.5.3 A Força de Choque pode atuar de duas maneiras 
a) entrar em posição para repelir uma turba já formada; ou 
b) iniciar a operação estaticamente, defendendo uma posição. 
4.4.5.3.1 Tropa com iniciativa de movimento: 


a) a Força de Choque deve entrar em posição a uma distância considerável da 
turba, dentro do alcance de lançamento de granada do armamento AM 600 dos 
Lançadores do Pelotão; e 


b) é ideal que a tropa mantenha uma distância mínima de 20 m da turba, dificul- 
tando o contato físico e o arremesso de objetos contra a fração, além de manter 
as distâncias de segurança para utilização das munições de impacto controlado. 
A tropa deve sempre procurar progredir, mantendo a distância da turba até que 
essa possa ser repelida. 


c) durante a progressão da F Chg, o escalão imediatamente superior destacará 
uma fração (valor mínimo de uma esquadra) para progredir à retaguarda dessa 
força, mantendo uma distância de segurança, com a função de capturar/deter os 
agentes perturbadores da ordem pública (APOP), além de ficar ECD conduzí-los 
para o cartório militar. Nesse caso, uma outra fração deverá substituí-la. 


VIA DE FUGA 


TROPA 
DE 
CHOQUE 


VIA DE FUGA 


| | | 


om 20m 90m 120m 


Fig 114- Tática de OCD 1° fase 


4.4.5.3.2 Tropa em posição estática defensiva: 


a) a Força de Choque, se organizará em um espaço suficiente para realizar suas 
manobras, observando uma distância de segurança suficiente para evitar que 
seja alvo de arremesso de objetos; 
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b) nesse sentido, é importante que se estabeleça uma linha de controle do limite 
de avanço da turba à frente da F Chq de acordo com o fator da decisão terreno. 
Essa linha, denominada linha de cobertura, pode ser constituída por tropas de 
apoio ou barreiras físicas, devendo ser visíveis e não deixar dúvidas de que ela 
não deve ser ultrapassada pela turba; e 


c) o investimento sobre os agentes perturbadores da ordem se dará a partir do 
momento em que a turba ultrapassar a linha de cobertura. 


4.4.5.4 Possíveis ações a serem desencadeadas contra a tropa 


a) dirigir impropérios contra a tropa com o objetivo de ridicularizar ou desmora- 
lizá-la; 


b) emprego de material inflamável, tais como: rastros de gasolina pelo caminho, 
botijões de gás, fogos de artifício, pequenos incêndios, coquetel molotov; 


c) realização de ataques a patrulhas ou viaturas; 


d) realização de ações de pequeno vulto, às vezes simultâneas com o objetivo 
de confundir a tropa; 


Fig 115- Tática de OCD 2º fase 


e) lançamento de pequenos objetos, como: garrafas e latas cheias de água ou 
urina, bolas de gude ou ouriços miguelitos (contra a tropa a cavalo). atentar 
para objetos lançados de edifícios ou pontos altos, estacionamento e viaturas, 
pedras, frutas, madeira, rojões, etc; 
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f) impulsionar veículos ou objetos contra a tropa: emboscadas em pontos estra- 
tégicos atingindo a tropa de surpresa; 


g) realização de ações em pontos estratégicos ou de relevância como monu- 
mentos, pontes, estradas, meios de transportes e estabelecimentos comerciais; 


h) utilização de armas de fogo, dificultando a identificação do atirador. 


i) outras ações, como: linha de frente com a presença de crianças, idosos, mu- 
lheres, gestantes, deficientes ou animais; ação de religiosos ou políticos; e car- 
ros de som bloqueando a via, dentre outras. 


4.4.6 FORMAÇÕES DO PELOTÃO DE CHOQUE 
4.4.6.1 Formações Básicas 


4.4.6.1.1 Por Três: normalmente utilizada para deslocamentos em geral, para a 
enumeração das funções, conferência dos efetivos ou formaturas da Força de 
Choque. Sugere-se empregar o 1º Grupo de Choque sempre ao centro do dis- 
positivo, como uma base do Pelotão, de forma a balizar as entradas em posição 
dos 2º e 3º Grupos de Choque à sua direita e à sua esquerda, respectivamente. 


Fig 116- Formação por três 


4.4.6.1.2 Por Dois: esta formação é utilizada, normalmente, para o deslocamento 
da fração por locais um pouco mais estreitos e para facilitar a tomada das de- 
mais formações. Neste caso, sugere-se empregar o 1º Grupo de Choque sem- 
pre à frente do dispositivo, como uma base do Pelotão, de forma a balizar as 
entradas em posição dos 2º e 3º Grupos de Choque à sua retaguarda, à direita 
e à esquerda, respectivamente. 
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Fig 117- Formação por dois 


4.4.6.2 Formações ofensivas 
4.4.6.2.1 Em Linha: 


- É a mais comumente utilizada e serve para bloquear o deslocamento de uma 
massa, ou mesmo para empurrá-la com igual intensidade em toda a frente da 
Força de Choque. 
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Fig 118- Formação em linha 


4.4.6.2.2 Em Cunha: 


a) emprega-se essa formação quando o terreno não permitir a formação “em 
linha” ou quando se pretende dividir a turba; e 


b) deve-se atentar para que os escudos sejam mantidos para a direção 12 horas 
em relação ao Pelotão, apesar das linhas diagonais adotadas pela frente da 
tropa. 
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Fig 119- Formação em cunha 


4.4.6.2.3 Escalão à Direita: 
a) formação visa direcionar a movimentação da massa para a direita; e 


b) deve-se atentar, assim como na formação “em cunha”, para que os escudos 
sejam mantidos para a direção 12 horas em relação ao Pelotão, apesar da linha 
diagonal adotada pela frente da tropa. 


Fig 120- Formação de Escalão à direita 


4.4.6.2.4 Escalão à Esquerda: 


- Emprega-se os mesmos princípios da formação anterior, mas com o objetivo de 
direcionar a massa para a esquerda. 
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Fig 121- Formação de Escalão à esquerda 


4.4.6.2.5 Meia-lua: 


- A formação visa prover proteção durante o deslocamento da Força de Choque 
para transpor um cruzamento de ruas e/ou vielas em situações em que ambos 
os flancos da fração ficam expostos a agressões, ou quando a via é muito estrei- 
ta para a adoção de qualquer uma das formações anteriores. 


Fig 122 — Formação de meia-lua 


4.4.6.2.6 Formação em L: 


- A formação visa prover proteção durante o deslocamento da Força de Choque 
para transpor um cruzamento de ruas e/ou vielas em situações em que apenas 
um dos flancos da fração fica exposto a agressões, na abordagem de vias que 
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não permitem a adoção de qualquer uma das formações anteriores. 
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Fig 123 — Formação em “L” 


4.4.6.3 Formações Defensivas 
4.4.6.3.1 Formações Defensivas Dinâmicas 
a) Guarda Alta: 


1) os escudeiros permanecem posicionados ombro a ombro, com os escudos 
oferecendo proteção à parte superior do corpo; 


2) todo o efetivo restante será posicionado à retaguarda dos escudeiros, de for- 
ma a aproveitar aquela proteção contra eventuais arremessos de objetos; e 


Fig 124 — Guarda Alta 


3) o cassetete empunhado pelo escudeiro efetua apoio na parte inferior do escu- 
do, enquanto os militares da retaguarda, o apoiam em sua parte superior, para 
maior firmeza. 
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b) Guarda Alta Emassada: 


- Possui as mesmas características da formação anterior, diferenciando-se pelo 
fato de que os quatro escudeiros de cada extremidade retrairão, formando uma 
proteção nas diagonais, ficando a formação semelhante a uma meia lua. 


Fig 125 — Guarda Alta Emassada 


c) Escudos Acima: 


1) essa formação será utilizada quando o pelotão tiver que adentrar em alguma 
construção ou passar por locais em que a via de acesso seja estreita e haja pe- 
rigo de lançamentos de objetos sobre a tropa; e 


2) todos os integrantes do pelotão ficam protegidos pelos escudos. 


(ES )(ES) 
(ES) (ES) 


Fig 126 — Escudos Acima 


4.4.6.3.2 Formações Defensivas Estáticas 


a) Guarda Baixa: 


- Todos se abaixam e os escudeiros colocam os escudos apoiados no solo, uni- 
dos, protegendo o Pelotão contra objetos arremessados próximos ao chão. 
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Fig 127 — Guarda Baixa 


b) Guarda Baixa Emassada: 


a) é adotada da mesma maneira que a anterior, no entanto, três escudeiros de 
uma extremidade e quatro escudeiros da outra posicionam seus escudos acima 
dos outros oito, que permanecerão mantendo a base da fração; e 


b) quando dotados de escudos balísticos, é a principal formação em situações 
de ameaça de emprego de arma de fogo contra a tropa. 
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0000000 


Fig 128 — Guarda Baixa Emassada 


4.4.7 COMANDOS A VOZ 
4.4.7.1 Características 


4.4.7.1.1 Os comandos para mudança de formações e deslocamentos devem 
ser claros e emitidos com ênfase, para que todos consigam ouvir e executar ao 
mesmo tempo. 


4.4.7.1.2 A marcialidade na troca das formações serve para segurança e de- 
monstração de força. Pode ser utilizado um amplificador de som para transmitir 
os comandos. 
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4.4.7.2 Comandos para mudança de formação sem deslocamento de tropa: 
- Advertência: Pelotão Atenção! 

- Direção: 12 horas! 

- Formação: guarda baixa! 

- Execução: posição! 

4.4.7.3 Comandos para deslocamento de tropa: 

- Advertência: Pelotão Atenção! 

- Direção: 12 horas! 

- Posição: 10 m à frente! Formação: em linha! 

- Execução: Marche-marche! (acelerado) Marche! (normal) 

4.4.7.4 Comandos para deslocamento de tropa marcando cadência 
- Advertência: Pelotão Atenção! 

- Direção: 12 horas! 

- Posição: 10 m à frente! 

- Formação: em linha! 

- Execução: Marcando cadência, marche! 

4.4.7.5 Comandos para a execução da carga de cassetete 

- Advertência: Pelotão Atenção! 

- Direção: 12 horas! 

- Posição: 10 m à frente! 

- Execução: Preparar para a carga! Carga! 

4.4.8 FORMAÇÕES DA COMPANHIA COMO FORÇA DE CHOQUE 
4.4.8.1 Apoio Lateral: 


4.4.8.1.1 Essa formação será utilizada nas situações em ocorra a necessidade 
de uma atitude defensiva temporária, durante o deslocamento da força de cho- 
que, quando seja necessário transpor um cruzamento de ruas e exista a neces- 
sidade de deslocamento por vias com a frente compatível de um pelotão, até a 
adoção de uma nova formação. 


4.4.8.1.2 Nessa formação será mantida a frente de um pelotão, nas seguintes 
situações: 


a) Companhia a dois pelotões - o Escudeiro 1 (E1) de cada Pel fica na extremi- 
dade. 
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1º PELOTÃO 


OyLOTd zZ 


Fig 129 — Companhia em apoio lateral a dois pelotões 


b) Companhia a três pelotões (todos em linha) 


1º PELOTÃO 


Fig 130 — Companhia em apoio lateral a três pelotões 


4.4.4.2 Em linha 


- Nessa formação todos os pelotões estarão em linha 


COMPANHIA EM LINHA 


Fig 131 — Companhia em linha 
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4.4.8.3 Em cunha: 
- Essa formação poderá ocorrer nas seguintes situações: 


4.4.8.3.1 Companhia a dois pelotões 


Fig 132 — Companhia em cunha a 2 pelotões 


4.4.8.3.2 Companhia a três pelotões 


1º PELOTÃO 


Fig 133 — Companhia em cunha a três pelotões 


4.4.8.4 Apoio Central 


- É a formação que deixa um pelotão na linha de frente e o(s) outro(s) a retaguar- 
da em formação coluna por três, pronto para ser empregado em qualquer outra 
formação a critério do comandante de companhia. 
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1º PELOTÃO (Em linha) 


2º PELOTÃO (Coluna por 3) 


Fig 134 — Companhia em apoio central 


4.4.8.5 Em Escalão 


- Nessa formação todos os pelotões estarão em escalão 


Fig 135 — Companhia em escalão à direita ou à esquerda 


4.4.8.6 Comandos a voz para a subunidade 


- Serão seguidos os mesmos tipos de comandos dados ao pelotão, contudo os 
Cmt Pel deverão retransmiti-los. Exceto na formação Apoio Lateral com a Cia a 
dois pelotões, a base será sempre o Pel do centro do dispositivo. Os demais Pel 
adotarão as formações adequadas ao comando emitido, agilizando a adoção da 
formação. 


4.5 OPERAÇÕES DE CONTROLE DE DISTÚRBIOS 
4.5.1 GENERALIDADES 


4.5.1.1 As Operações de Controle de Distúrbios (OCD) englobam ações que 
são frequentemente realizadas num contexto GLO, mas que também podem ser 
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executadas em outras situações relacionadas às operações de cooperação e 
coordenação com as agências. 


4.5.1.2 Normalmente, os meios da F Ter são empregados em OCD após esgo- 
tados os meios dos OSP ou quando o distúrbio ocorrer em área sujeita à admi- 
nistração militar. 


4.5.1.3 As tropas que forem executar OCD devem dispor, sempre que possível, 
de equipamentos apropriados e armamento com munição não-letal. 


4.5.1.4 Tarefas normalmente atribuídas a uma força empregada em OCD 
a) isolar a área de operações; 

b) cercar uma área conturbada; 

c) realizar negociação com as lideranças dos manifestantes; 

d) investir sobre uma turba de manifestantes; 

e) realizar o vasculhamento de uma área; 


f) interditar uma área urbana ou rural, prevenindo a ação de grupos de manifes- 
tantes; 


9) evacuar uma área urbana ou rural já ocupada por manifestantes; 
h) restabelecer a ordem pública em situações de vandalismo; 
i) evacuar prédios ou instalações ocupadas por manifestantes; 


j) estabelecer a ordem no quadro de um conflito entre as forças policiais e a força 
adversa; 


k) garantir a integridade do patrimônio público; e 
|) desobstruir vias de circulação. 
4.5.2 EXECUÇÃO 


4.5.2.1 Condicionantes para o Comandante de uma tropa empregada em 
OCD 


a) mínimo de danos à população e ao patrimônio; 


b) mínimo de perdas em sua tropa; 


) 

) 
c) rapidez no cumprimento da missão; 
d) preservação da imagem do Exército junto à opinião pública; 
) 


e) respeito aos preceitos legais vigentes; e 


f) ordens específicas emanadas do escalão superior. 
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4.5.2.2 Isolamento da área de operações 


- O isolamento da área de operações é realizado mediante o estabelecimento de 
Ponto de Controle de Trânsito (PC Tran) e Posições de Bloqueio nos principais 
acessos, com a finalidade de controlar movimentos, evitando o aumento da par- 
ticipação da população, desviando o tráfego de veículos e, com isso, evitando 
prejuízos às operações. 


4.5.2.3 Cerco da área conturbada 


4.5.2.3.1 O cerco da área conturbada deve ser realizado mediante ocupação de 
posições de bloqueio nos acessos imediatos ou mesmo ao redor da turba. 


4.5.2.3.2 Em princípio, deve ser permitido que os manifestantes e/ou curiosos 
que desejarem, abandonem a área. 


4.5.2.4 Investimento sobre uma turba 


- O investimento sobre uma turba de manifestantes será executado, Mdt O, 
quando as negociações não surtirem o efeito desejado, realizando-se uma ultra- 
passagem, em um ou mais setores da linha de cerco. 


4.5.2.5 Durante a ultrapassagem do cerco, o Comandante da tropa mano- 
brará com as posições de bloqueio com vistas a: 


4.5.2.5.1 Possibilitar que nos momentos iniciais do investimento, os manifestan- 
tes que não desejarem o confronto se evadam por um ou mais pontos da linha 
de cerco, devendo para isso ser(em) prevista(s) ROTA(S) DE FUGA/ESCAPE. 


4.5.2.5.2 Impedir que os manifestantes que permaneceram na área e optaram 
pelo confronto se evadam (particularmente os líderes e os que cometeram atos 
mais violentos). 


4.5.2.5.3 A força de choque ultrapassará o cerco realizado e investirá sobre a 
turba mediante ordem. 


4.5.2.7 Impedir o acesso de manifestantes à determinada área sensível 


- Quando o objetivo da tropa empregada em OCD for impedir o acesso de mani- 
festantes à determinada área sensível, as ações de cerco serão caracterizadas 
por: 


4.5.2.7.1 Uma posição de defesa ao redor da área sensível, para permitir sufi- 
ciente espaço para a manobra da tropa e impedir que as ações violentas dos 
manifestantes atinjam os pontos sensíveis no interior da posição de defesa. 


4.5.2.7.2 As posições nessa linha de defesa devem ser mais fortes nas vias de 
acesso mais favoráveis à ação da turba e valer-se de obstáculos. 
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4.5.2.8 Organização da defesa 
- A defesa deve ser organizada em princípio, em 2 linhas, da seguinte forma: 


a) A primeira, com a função de COBERTURA, a algumas dezenas de metros à 
frente com a finalidade de caracterizar legalmente o limite aceitável de avanço 
dos manifestantes; caso haja pressão, proceder conforme previsto nas regras 
de engajamento. Em algumas situações, em função do espaço para manobra, 
poderá não existir a linha de cobertura. 


b) A segunda posição é para ser defendida, sem ceder espaço. Deve ser consti- 
tuída pela Força de Choque, que atuará de forma vigorosa, buscando, em última 
instância, repelir a turba. Caso prossiga pressão sobre esta segunda linha, ficará 
legalmente caracterizada a resistência contra a ação militar no cumprimento da 
missão de garantia da ordem pública. 


4.5.2.9 Demonstração de força 


4.5.2.9.1 A demonstração de força é caracterizada, em primeira instância, pela 
própria tomada do dispositivo inicial, buscando a dissuasão pelo efeito de mas- 
sa, devendo expor seus meios de grande poder de destruição, tais como helicóp- 
teros, veículos blindados e outros armamentos pesados, que contribuirão para a 
intimidação dos manifestantes. 


4.5.2.9.2 Nas OCD não devem ser utilizadas munições de festim. 
4.5.2.10 Negociação 


- A negociação deverá ocorrer durante todas as fases da operação, valendo-se 
para isso dos recursos das operações psicológicas, da comunicação social e de 
reuniões pessoais com as lideranças. 


4.5.2.11 Investimento 


4.5.2.11.1 Durante o investimento, diante da possibilidade de alguns militantes 
mais radicais reagirem com coquetéis “molotov” ou mesmo armas de fogo, deve- 
-se posicionar previamente as seguintes frações/equipes: 


a) Força de isolamento. 


b) Força de Choque - constituída por tropas equipadas com escudos, casse- 
tetes, munição lacrimogênea, viaturas blindadas e de remoção de obstáculos, 
cães, cavalos, etc. Deve caracterizar-se por uma ação vigorosa, que tem como 
objetivo dispersar a turba. Em algumas situações de natureza defensiva, a Força 
de Choque, numa 1º fase, permanece estática, não devendo ceder espaço e, 
caso pressionada pela turba, reage com vigor, tomando atitude ofensiva, bus- 
cando dissolvê-la no mais curto prazo. 


c) Força de Reação - constituída de tropas do Exército, em especial de Unidades 
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de Infantaria e Cavalaria que permanecem em 2º escalão, em condições de, 
caso a Força de Choque seja hostilizada com armamentos que superem sua 
capacidade de ação, serem empregadas em substituição a ela, utilizando meios 
mais traumatizantes, tais como munição de borracha e, em última instância, mu- 
nição real. 


d) Equipe de Observação e Base de Fogos - Constituída de observadores, ca- 
çadores, cinegrafistas, e rádio operadores, ocupando posições em pontos domi- 
nantes - em condições de identificar líderes e aqueles que reagem violentamente 
à ação da tropa com pedras, coquetéis “molotov” e armas de fogo - para filmá-los 
e, mediante ordem, atirar com munição de borracha ou real (de acordo com as 
regras de engajamento estabelecidas). 


e) Equipe ou Destacamento de Apoio - constituída de pessoal de saúde, bombei- 
ros, Elementos de Op Psc, justiça, serviços gerais, serviços públicos essenciais 
e outros. 


f) Reserva - constituída de forças com características semelhantes à Força de 
Reação, em condições de reforçar posições de cerco, reforçar a Força de Rea- 
ção ou atuar como força de cerco. 


9) Equipes de serviços públicos e especiais serão utilizadas, SFC, para repara- 
ção das redes elétrica, telefônica, de água e outros serviços. 8) Equipes de ser- 
viços gerais serão úteis para a recuperação do patrimônio público (ou privado) 
que for danificado pela nossa tropa, durante a operação. 


4.5.2.11.2 Organização 


a) Normalmente, as forças que integram a Força de OCD, principalmente a F 
Chq, devem ser constituídas, no mínimo, por fração nível Pelotão de Fuzileiros. 
Já as equipes podem ser constituídas por frações nível GC. 


b) Uma forma para a Unidade se organizar como Força de OCD é a seguinte: a 
reação pelo fogo real só deve ocorrer quando determinada pelo Cmt e de acordo 
com as regras de engajamento estabelecidas. 


4.5.2.11.3 O investimento sobre a turba deve se caracterizar por uma ação dinâ- 
mica, evitando-se ações estáticas, passivas e que ofereçam liberdade de ação 
e iniciativa ao oponente. Normalmente é realizado mediante avanço da Força 
de Choque sobre a turba com dispositivo emassado, em linha, em passo acele- 
rado, com os cães à frente, seguida por equipes especiais compostas também 
de atiradores com munição de borracha, lançadores de granadas fumígenas e 
lacrimogéneas, de veículos blindados com jatos d'água e outros meios. 


4.5.2.11.4 Caso a turba reaja com atos extremos de violência (tiros e coquetéis 
“molotov”), impedindo a progressão da Força de Choque em segurança, ou as 
ações da base de fogos sejam inócuas, a ação passará a ter as características 
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de um combate urbano, devendo ser empregada a Força de Reação. Nesta si- 
tuação, os veículos blindados poderão acompanhar a Força de Choque em sua 
ação. 


4.5.2.11.5 Provas materiais da violência deverão ser sempre registradas e re- 
colhidas para posterior apresentação em tribunais. Aquelas que definam a iden- 
tidade dos líderes e suas reais intenções, bem como as que se referem a pla- 
nos, são particularmente importantes. O emprego de elementos em trajes civis 
facilitará a obtenção de tais provas. A utilização de máquinas fotográficas e de 
filmagem, de gravadores e de outros aparelhos serão particularmente úteis para 
esse fim, considerando a dificuldade de memorização que, naturalmente, apre- 
sentam os observadores em tais situações. Da mesma forma, os registros de 
foto e filmagem, que definam claramente a conduta da tropa, devem ser também 
providenciados, a fim de resguardar os militares empregados nas OCD contraa- 
cusações futuras. 


4.5.2.12 Vasculhamento 


4.5.2.12.1 O vasculhamento da área é a operação que normalmente se segue 
ao investimento, em que preponderam as ações de busca e apreensão, sendo 
executado por equipes de busca, que recebem normalmente encargos por área 
ou grupos de pessoas a serem revistadas e tem por finalidade: 


a) capturar líderes, elementos que cometeram atos violentos e elementos procu- 
rados pela justiça ou pela polícia; e 


b) apreender armas, munições, explosivos e outras provas materiais. 


4.5.2.12.2 As tropas mais adequadas à execução do vasculhamento são as de 
PE, podendo, em alguns casos, ser realizada, no todo ou em parte, por outras 
Unidades do Exército. 


4.5.2.12.3 A Força de Reação e a Reserva podem receber a missão de realizar o 
vasculhamento e, para isso, são reorganizadas em equipes de busca, cada uma 
com responsabilidade sobre uma área específica. 


4.5.2.12.4 As buscas, quando no interior de residências exigem mandado judicial 
e só podem ser realizadas durante o dia. São, no entanto, as mais eficazes. 


4.6 OPERAÇÕES DE BUSCA E APREENSÃO 
4.6.1 GENERALIDADES 
4.6.1.1 Definições iniciais 


4.6.1.1.1 A Operação de Busca e Apreensão (OBA) é uma atividade planejada 
com o objetivo de cumprir com segurança um mandado expedido por um juiz. 


4-68 


EB70-CI-11.434 


Tem por finalidade encontrar e deter pessoas ou materiais que sirvam de sub- 
sídio para a solução de crimes, como armas, dinheiro, drogas, computadores, 
documentos, etc. 


4.6.1.1.2 Durante a execução destas operações, existe a incerteza da situação a 
ser encontrada no interior das construções, fazendo com que a segurança seja 
a principal preocupação. 


4.6.1.2 Mandado de busca e apreensão 


4.6.1.2.1 O mandado de busca e apreensão é o documento formal emitido pela 
autoridade competente que ampara a execução de uma OBA. 


4.6.1.2.2 A leitura do mandado deve ser realizada preferencialmente antes do 
assalto ao aparelho. Em operações onde o sigilo seja fundamental para o cum- 
primento do mandado, poderá ser lido depois, com os APOP já detidos. 


4.6.1.2.3 Os mandados podem ser específicos, designando uma instalação, ou 
coletivos, designando uma área claramente delimitada, autorizando a realização 
da busca em diferentes locais dentro dos limites descritos, a critério das autori- 
dades executantes. 


4.6.1.3 A busca 


4.6.1.3.1 A busca se caracteriza por ser a procura, revista ou pesquisa de pesso- 
as, coisas ou mesmo rastros (vestígios) e significa o movimento desencadeado 
pelos agentes do Estado para investigação, descoberta e pesquisa de algo inte- 
ressante para o processo penal, realizando-se em pessoas e lugares. 


4.6.1.3.2 O que concretiza a busca é a apreensão do material ilícito, de um 
APOP, prova de crime ou outro objeto que tenha gerado o referido mandado. 


4.6.1.3.3 A busca deve, preferencialmente, ser realizada por Equipe de Busca 
do Grupo de Revista (Gp Rev), após todo o aparelho ser dominado pelo Grupo 
de Assalto (Gp Ass). 


4.6.1.4 A apreensão 


- À apreensão corresponde ao apossamento, à detenção de coisas ou de pes- 
soas, sempre determinada pela autoridade competente, sendo uma medida as- 
securatória que toma algo de alguém ou de algum lugar, com a finalidade de 
produzir prova ou de preservar direitos. 


4.6.2 ORGANIZAÇÃO 


4.6.2.1 Uma OBA pode ser executada por fração nível Pelotão ou superior, 
sendo a tropa que cumprirá a missão organizada conforme o organograma 
a seguir: 


4-69 


EB70-CI-11.434 


COMANDANTE 


--====8 Ty Caçadores i 


Cerco/ 
Isolamento (2) 


* Acolhimento 1 


=p” 
Ld 


eua em ga) i 


Fig 136- Organização de um Pel para uma OBA 


Observações: 
1 - Deverão ser previstas quantas frações forem necessárias para executar a tarefa. 
2 - As tarefas poderão ser executadas por uma única fração ou poderá haver uma fração para cada 


tarefa. 


4.6.2.1.1 A Força de Assalto 


a) é a fração que realiza o movimento para o interior de um aparelho, a partir da 
posição de assalto (PA), utilizando os meios necessários, caso não haja consen- 
timento do proprietário após a leitura do mandado; 


b) deverá ser organizada com o valor mínimo de um Grupo de Combate (GC), 
que realizará o assalto do aparelho. Logo, dependendo do nível de comando 
da operação ou da dimensão do local a ser realizada a busca, poderá haver a 
necessidade de um pelotão (Escalão de Assalto) ter os seus GC organizados em 
Grupos de Assalto; 


c) deve-se atentar para a premissa básica de sempre manter dois homens por 
cômodo; e 


d) poderá ser reforçada por Elm especializados (chaveiro, atendentes, socorris- 
tas, etc). 


4.6.2.1.2 A Força de Revista 


a) é a fração responsável pela busca dentro do aparelho, revistando os cômo- 
dos, inclusive dentro dos móveis e compartimentos escondidos, além de apre- 
ender materiais; 


b) pode ser apoiada por elementos especializados, como: peritos, cães farejado- 
res e outros necessários ao cumprimento do mandado; e 


c) deve conduzir material específico: luvas de procedimento, espelhos, sacos 
plásticos, chaves de fenda, pinças, etc. 


4.6.2.1.3 A Força de Cerco 
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- É a responsável por impedir a fuga de elementos de dentro do aparelho e 
também por prover a segurança da Força Assalto durante sua aproximação do 
aparelho. 


4.6.2.1.4 A Força de Isolamento 


- É responsável por evitar a entrada de indivíduos na área da operação, sejam 
APOP, imprensa ou mesmo curiosos. 


4.6.2.1.5 Força de Acolhimento 


- Em situações que necessitarem a retirada de civis da construção será cons- 
tituída uma Força de Acolhimento, responsável por acolhê-los e afastá-los do 
local, realizar uma revista sumária e encaminhá-los ao local determinado pelo 
Comandante da Operação. 


4.6.2.1.6 Turma de Caçadores 


a) a Turma de Caçadores é a fração responsável pelo tiro de comprometimento 
e observação do aparelho para orientar a progressão e aproximação da Força 
de Assalto, levantar e transmitir com oportunidade as informações, identificar e 
eliminar as ameaças (a princípio mediante ordem); e 


b) pode ser passada (de forma integral ou parcial) em reforço ao Pel pelo Cmt U 
caso seja visualizada a necessidade de seu emprego em prol das ações execu- 
tadas pelas frações. 


4.6.2.2 Durante o Exame de Situação e na realização do planejamento, o 
Cmt da operação deverá levar em consideração as seguintes fases em uma 
OBA: 


4.6.2.2.1 Cerco e Isolamento 


- Semelhantemente às ações de patrulha, devem preceder a aproximação da 
fração que realizará a entrada/assalto, proporcionando segurança a essa fração. 


4.6.2.2.2 Aproximação 
- Para esta fase serão consideradas duas etapas e uma situação especial: 
a) 1º Etapa 


- Nesta etapa é considerado o deslocamento do local de desembarque até a 
Posição de Formação (PF), que em algumas situações poderá coincidir com o 
local de desembarque. 


- À posição de formação é a última posição coberta e abrigada antes da Posição 
de Assalto (PA). 


- Na PF os integrantes da fração já deverão estar com as armas principais car- 
regadas e destravadas, deverão realizar o último teste rádio e, em último caso, 
poderá realizar alguma medida administrativa ou de coordenação necessárias 
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ao prosseguimento na missão. 


- Os integrantes da fração deverão conduzir o armamento na posição de pronto 
3 ou pronto 2, de acordo com a hostilidade do ambiente, mantendo a observação 
no setor distribuído pelo comandante do grupo. A Turma de Caçadores deverá 
estar em condições de guiar e prover a cobertura da Força de Assalto, a partir 
do pronto do comandante desta Força na PF para deslocar-se até a posição de 
assalto. 


b) 2º Etapa 
- Nesta etapa, é considerado o deslocamento da PF até a PA. 


- Durante esse deslocamento os integrantes da fração conduzirão o armamento 
na posição de pronto 2, mantendo os setores já distribuídos, e adotarao a posi- 
ção de pronto 3 caso a situação exija. 


- Nessa situação o observador manterá o Cmt do Escalão informado do que 
acontece no interior do aparelho e também nas proximidades. 


- Na PA, a Força de Assalto permanecerá ECD realizar a entrada/assalto me- 
diante ordem do comandante da fração e manterá a segurança em todas as 
direções. 


- O comandante da fração poderá coordenar o rodízio dos Grupos de Assalto, 
caso o tempo em posição na PA seja prolongado por muito tempo. Este rodízio 
será feito através de substituição na posição. 


4.6.2.2.3 Leitura do Mandado 


a) A leitura do mandado ocorrerá preferencialmente antes da entrada/assalto no 
aparelho. Em operações onde o sigilo e/ou a segurança dos elementos envolvi- 
dos seja fundamental para o cumprimento do mandado, poderá ser lido depois, 
com os APOP já detidos. 


b) Na situação em que o mandado for lido após a entrada, deverá ter sido feita 
a limpeza de todos os cômodos, estabelecida a segurança internamente e iden- 
tificado o proprietário, para a realização da leitura. A leitura poderá ser feita por 
elemento da tropa ou oficial de justiça, neste caso, a tropa deve prover a sua 
segurança. 


4.6.2.2.4 Assalto ou entrada tática 


a) Normalmente para a entrada no primeiro cômodo o Gp Ass se posicionará 
como um todo na mesma parede, ao lado da entrada. A entrada na primeira porta 
pode exigir um arrombamento, o qual pode ser realizado apenas com a abertura 
da fechadura com ferramentas (como a mixa), com o arrombamento mecânico 
(usando aríete ou pé de cabra), com arrombamento usando espingarda Cal 12 
(com munição normal ou munição de gesso, na fechadura ou nas dobradiças) ou 
com arrombamento explosivo. 
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b) A entrada ou assalto ao local especificado no respectivo mandado é uma fer- 
ramenta comum a outros tipos de operações, como por exemplo, o investimento 
a uma localidade, onde as pequenas frações terão que progredir casa a casa a 
fim de eliminar possíveis resistências no interior da localidade. 


- As TTP é que tornam a entrada uma ferramenta comum, contudo é importante 
destacar que essas TTP deverão estar de acordo com a legislação vigente e às 
regras de engajamento previstas. 


c) Durante a entrada ou assalto ao aparelho, podem ser usadas granadas de 
luz e som após o arrombamento para garantir a distração de APOP armados no 
cômodo. Essas técnicas também podem ser usadas em outras portas dentro da 
construção. 


parte em sua direção para 
neutralizá-la; 


- Ele faz a entrada Cruzada; 


- O segundo militar a entrar (B), vai 
para o outro canto do cômodo 


limpando o ângulo morto; 
- Ele faz a técnica Gancho; 


- Os demais militares a entrar neste 
cômodo se alternam um para cada 
lado, cada um executando uma 
técnica. 


Fig 137- Realização do assalto 


d) Os militares, ao realizar uma entrada, irão se posicionar dentro do cômodo 
invadido em paredes opostas. A técnica a ser empregada dependerá da posição 
que forem identificados os perigos imediatos dentro do cômodo. 


e) Regra geral: o primeiro homem está sempre certo. Se o primeiro entrar para a 
esquerda, o segundo entrará para a direita, e vice-versa. 


- Ao adentrar em um cômodo, o militar irá, preferencialmente, investir contra o 
maior perigo imediato naquele cômodo. Seu objetivo, a partir de então, é neu- 
tralizar essa ameaça, seja usando seu armamento letal, não-letal ou através da 
verbalização. 


- O segundo que adentrar irá para o lado contrário, cobrindo maneira a retaguar- 
da do seu companheiro. 


f) A entrada pode ser classificada quanto à técnica, a tática e ao procedimento: 


1) Quanto à técnica 
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(a) Entrada em Gancho 


- Na aplicação dessa técnica, o militar se posiciona junto à porta, tomando cui- 
dado para não apresentar o cano do seu armamento na abertura da porta e 
denunciar sua posição. 


- No momento da entrada ele “contorna” o batente da porta que está a seu lado 
percorrendo a mesma parede que ele se encontrava. 


- Realizar o vasculhamento 
sequência do canto (3). 

- À passagem pela porta deve ser feita com 
o Armto em Pronto 3; = 
_- Ao cruzar a porta o Armto irá para a 
| posição de Pronto 2; 


| - 6 a reatização do vasculhamento no 
do 3º olho. 


J Fig 138- Entrada em gancho 


(b) Entrada Cruzada 


- Na aplicação desta técnica, o militar posiciona-se junto à porta, tomando cui- 
dado para não apresentar o cano do seu armamento na abertura da porta e 
denunciar sua posição. 


Fig 139- Entrada cruzada 
- No momento da entrada ele “cruza” a porta de um batente a outro, percorrendo 
a parede oposta à que ele se encontrava. 


(c) Situação especial 


(1) Portas centrais largas onde o grupo esteja posicionado dos dois lados da 
porta e que possibilitam a passagem de dois militares ao mesmo tempo, sem 
ameaça confirmada. 
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- Neste caso deve haver uma 
coordenação entre os militares que 


forem adentrar ao cômodo, e = o 
momento da entrada. 


Fig 140- Entrada em porta central 


(2) Portas centrais largas onde o grupo esteja posicionado dos dois lados da 
porta e que possibilitam a passagem de dois militares ao mesmo tempo, com 
ameaça confirmada. 


- Neste caso deve ser buscada a 
simplicidade, ou seja, entra um lado e 
depois o outro. 


Fig 141- Entrada simultânea 


(3) Ao realizar a entrada o militar engaja uma ameaça e não prossegue no mo- 
vimento. 


- (A) ao adentrar no cômo 
identifica uma ameaça; 


- Ele neutraliza a ameaça porém, deve 
deixar livre a passagem da porta e 
não prossegue seu deslocamento, 
deixando de verificar o canto; 


- (B) adentra ao cômodo e vai para o 
ângulo morto. 


E Ameaça Neutralizada 


Fig 142- Engajamento de ameaça 
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2) Quanto à tática 
(a) Coberta 


- Será utilizada onde a segurança é mais importante que a velocidade. Normal- 
mente será usada em casos quando não há possibilidade do descarte/destruição 
de provas importantes para resgatar, ou quando não envolve reféns e em caso 
de APOP barricado. É priorizada a segurança e proteção do Gp Ass, através do 
uso do escudo balístico no primeiro homem a entrar, ou da utilização de técnicas 
de observação (fatiamento, tomada de ângulo ou olhada rápida antes da entrada 
em cada cômodo). 


(b) Dinâmica 


- A entrada será utilizada onde se priorize a agressividade e a rapidez. É mais 
indicado quando existir a possibilidade do APOP descartar ou destruir provas ou 
nas situações de resgate de reféns, após a decisão pela entrada tática. O acesso 
ao interior do aparelho deve ser realizado de maneira que permita o máximo de 
velocidade à entrada tática. 


3) Quanto ao procedimento 


(a) Sistemática (“Por Dois”) 


[o 


EE 


` 


e a Taian a a a a 


& Comandante do Permanece no cômodo 


Todo o grupo se prepara para a abordagem do aparelho; 
- A primeira dupla toma o cômodo 1; 
- Após dominar todas as ameaças do cômodo 1 cada elemento informa, 


Fig 143- Entrada sistemática por 2 
- Ênfase na segurança do Gp Ass e na limpeza das instalações. Normalmente 


empregada quando não se conhece a planta baixa da instalação e nem o posi- 
cionamento da força adversa. 
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- É a mais indicada às Op de Cmb Urb, pois dificilmente se conhecerá com 
antecedência a planta das construções. Nesse caso, a fração aborda cômodo 
por cômodo, uma dupla por cômodo de cada vez. Assim, a equipe se reorga- 
niza para cada abordagem e fica assegurado que a varredura foi feita em toda 
a instalação. As medidas de coordenação e controle adotadas pelo Gp Ass no 


interior da instalação aumentam sobremaneira, pois as ações não puderam ser 
ensaiadas em detalhe. 


E nachi o tpo do clmodo t o comandante do grupo de assalto — 


FP 


| -O grupo como um todo se posiciona junto à porta para a passagem 
a cômodo >; 


- Outra dupla domina o cômodo 2, repetindo o processo para tomada do | 
cômodo 1; 


- Assim o aparelho, sistematicamente, vai sendo dominado rka inda 
cômodo. 


Fig 144- Entrada sistemática por 2 - Ordens 
(b) Inundação 


` 
1 
O 


io 
e 


q.======"=" 


A Gassanave-n2002-0u, 


Sire 
srren aTe 


Fig 145- Entrada por inudação 


- Ênfase na velocidade, pois todo o grupo aborda o primeiro cômodo e a reor- 


ganização ocorre quase que simultaneamente com a passagem para o próximo 
cômodo. 
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DO para a abordagem do aparelho, 
- À abordagem 1 será realizada por todos os integrantes do grupo de assalto; 
- Os militares vão entrando e se posicionando, alternadamente, no cômodo 1; 
- À reorganização no cômodo ocupado e a passagem para o próximo cômodo ocorrem 
quase ao mesmo tempo. 
- O primeiro militar a se posicionar junto a próxima porta será o primeiro entrar no cômodo 
2 (B); 
- O segundo militar (D) que se posicionar junto a porta, dará o pronto ao primeiro (B) e os 
dois procederão a entrada no cômodo 2; 
- Ao mesmo tempo, os militares da parede oposta vão transpondo e realizando a entrada 
no cômodo 2; 
- Da mesma maneira que foi feita no cômodo 1, os militares vão entrando e se 
posicionando, alternadamente, no cômodo 2; 

- Normalmente o último militar a abordar o cômodo já será um dos militares que deverá 
permanecer no cômodo; 
- O comandante do grupo de assalto deverá se posicionar de maneira que ele passe por 
todos os cômodos e chegue ao último cômodo; 

- Em cada cômodo deverá permanecer pelo menos uma dupla; 

- A militar que neutralizar uma ameaça deverá permanecer no cômodo mantendo a 
ameaça em sua área de responsabilidade. 


Fig 146- Entrada por inudação - Procedimentos 


- Será utilizada, prioritariamente, se a planta da edificação, bem como a localiza- 
ção de inocentes e APOP, for de conhecimento da tropa. 


- Tem como principal característica a velocidade de abordagem dos cômodos. 
Requer elevado nível de adestramento e ensaio detalhado, pois exige a perfeita 
harmonia na execução da missão, de forma que cada um dos integrantes do Gp 
Ass tenha perfeito conhecimento da planta do aparelho e saiba qual sua missão. 


9) A ameaça pode ser considerada neutralizada no momento em que não puder 
mais oferecer risco a tropa ou a inocentes no interior do aparelho, seja por ter 
sido rendida e se entregado ou por ter sido abatida por elemento da tropa. 


h) Um cômodo do aparelho onde é executada a OBA é considerado limpo quan- 
do os militares tiverem neutralizado todas as ameaças visíveis, porém, ainda 
sem ter sido revistado. 


- A atenção e a segurança dentro dos cômodos devem ser mantidas, pois ainda 
pode haver APOP escondidos em armários, alçapões, embaixo de camas, ou em 
outros lugares que só serão verificados durante a busca. 


i) Após todos os cômodos de um aparelho serem dominados, consideramos o 
aparelho limpo, sendo este momento o mais indicado para início dos trabalhos 
da Equipe de Busca. 


j) Na reorganização após o assalto, serão estabelecidas medidas de coordena- 
ção e controle após a limpeza de todos os cômodos. 
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- Iniciará com o limpo do último cômodo, por isso é importante que o comandante 
de grupo se posicione de tal forma que esteja acompanhando a entrada nesse 
cômodo. 


- Nessa fase, o Cmt Gp percorrerá todos os cômodos e, se necessário, redistri- 
buir seus homens de forma a melhorar a segurança no interior do recinto. 


Fig 147- Reorganização 


k) Após verificado que o recinto está em segurança, o comandante de grupo in- 
forma ao comandante imediato que o aparelho está em segurança e a situação 
atual (feridos da tropa, feridos civis, materiais destruídos, danos ao patrimônio 
etc). 


4.6.2.2.5 Busca e Apreensão 
- Essa fase se caracteriza pelo trabalho de duas equipes: 


a) Equipe de Acolhimento — responsável por adentrar no ambiente e recolher 
APOP detidos, civis feridos e militares feridos. Essa equipe realiza a revista pes- 
soal nessas pessoas e os conduz para fora do aparelho. 


b) Logo em seguida, a Equipe de Revista inicia a busca detalhada nos cômodos. 
A busca pode ser realizada por uma equipe específica (elementos em reforço) 
ou por elementos da fração com essa tarefa específica, devendo ser tomadas 
todas as medidas para a preservação das provas e do aparelho, visando uma 
posterior perícia. 


- Danos desnecessários ao aparelho e seu mobiliário devem ser evitados. Após 
cumprida sua missão, a equipe de revista se retira do local. 


4.6.2.2.6 Retirada 


- Inicia com a saída e o pronto do Cmt da Eqp de revista. O Cmt Gp Ass dará o 
comando para a tropa preparar para a retirada e inicia a movimentação de todos 
os homens. 


4-79 


EB70-CI-11.434 


Fig 148- Procedimentos para a retirada 


4.6.2.2.7 Retraimento É o movimento inverso da entrada, realizado pelo Gp Ass 
em direção à PF ou a uma nova posição de assalto. 


4.7 UTILIZAÇÃO DE DRONES EM APOIO ÀS OPERAÇÕES 


4.7.1 Aquilo que comumente se conhece como DRONES, tecnicamente, é de- 
nominada pelos técnicos da aviação como Aeronave Remotamente Tripulada 
(ARP). 


4.7.2 A Força Aérea Brasileira define como aeronave “qualquer aparelho que 
possa sustentar-se na atmosfera a partir de reações do ar que não sejam as rea- 
ções do ar contra a superfície da terra”. Assim, as ARP devem ser consideradas 
como aeronaves para todos os efeitos legais. 


4.7.3 CLASIFICAÇÃO CONFORME A LEGISLAÇÃO MILITAR 
4.7.3.1 Quanto à origem 


4.7.3.1.1 ARP não pertencente ao Sistema e/ou Material de Emprego Militar 
(SMEM): aeronave remotamente pilotada adquirida pela OM através de doação, 
dispensa de licitação ou pregão. Não é fornecida pela cadeia de suprimento. 
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4.7.3.1.2 SARP: ARP pertencente ao SMEM. É fornecida pela cadeia de supri- 
mento. 


4.7.3.2 Quanto ao peso máximo de decolagem (PMD) 
a) Classe 1: PMD maior que 150 kg. 

b) Classe 2: PMD maior que 25 kg até 150 Kg. 

c) Classe 3: PMD até 25 Kg. 

4.7.4 REGRAS GERAIS 


4.7.4.1 A Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) exige o cadastro de ARP 
com PMD superior a 2509. 


4.7.4.2 Antes de iniciar o manuseio de uma ARP não pertencente ao SMEM, 
devem ser observados todos os preceitos legais para a regularização da aero- 
nave junto aos órgãos reguladores, conforme o tipo e a finalidade para qual se 
destina. 


4.7.4.3 O uso das ARP não SMEM sempre será considerado como não operacio- 
nal, ou seja, seu uso deve restringir-se às atividades administrativas, recreativas 
e não operacionais das OM. 


4.7.4.4 Normas Operacionais de Emprego para ARP do COTER (03 DEZ 18) 
vetam o emprego em atividades operacionais da F Ter de ARP não pertencente 
ao Sistema e/ou Materiais de Emprego Militar (SMEM), “exceto quando houver 
autorização ou determinação de autoridade competente (Oficial-General em car- 
go de Comando, Chefia ou Direção)”. 


4.7.5 ATRIBUIÇÕES DAS OM QUE ADQUIRIREM ARP NÃO SMEM 


4.7.5.1 Realizar o registro dos equipamentos junto aos órgãos civis responsáveis 
(ANAC). 


4.7.5.2 Capacitar todos os militares necessários à operação da ARP, conforme 
especificação dos fabricantes autorizados e instruindo-os acerca das legislações 
e normas vigentes. 


4.7.5.3 Cadastrar todos os militares aptos a operar a aeronave junto à (ANAC). 


4.7.5.4 Assegurar-se de que a ARP esteja sempre acompanhada de sua certidão 
de cadastro em formato digital ou impresso, bem como seja operada somente 
por militares devidamente capacitados e cadastrados na ANAC. 


4.7.5.5 Solicitar, ao proprietário da área a ser sobrevoada, autorização para le- 
vantar vôo no local. 


4.7.5.6 Solicitar o uso do espaço aéreo ao Departamento de Controle do Espaço 
Aéreo (DECEA), quando em atividade operacional devidamente aprovada por 
autoridade competente. 
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4.7.5.7 Realizar a manutenção da aeronave. 

4.7.6 REGRAS ESPECÍFICAS PARA UTILIZAÇÃO DAS ARP NÃO SMEM 
4.7.6.1 Durante o voo 


- Uma ARP deverá manter-se afastada da trajetória de outras aeronaves, tripu- 
ladas ou não, evitando passar à frente, por baixo ou por cima. Portanto, NUNCA 
terá direito de passagem sobre uma aeronave tripulada. 


4.7.6.2 Uso em ambentes restritos 


4.7.6.2.1 Devido às características únicas, como variados tamanhos e configu- 
rações, e por não ser tripulada, algumas ARP podem voar em áreas e condições 
onde aeronaves tripuladas não são capazes de fazê-lo. Essas operações in- 
cluem o interior de prédios, próximo a estruturas no solo ou na água e em áreas 
e condições perigosas. 


4.7.6.2.2 A realização de voos no interior de prédios e construções fechadas, 
mesmo que parcialmente, incluindo ginásios, estádios e arenas a céu aberto (até 
o limite vertical da estrutura lateral) é de total responsabilidade do proprietário 
da estrutura ou do locatário do imóvel e deverão estar autorizados pelo mesmo. 


4.7.6.2.3 A operação de ARP não SMEM (em atividades operacionais) sobre 
áreas povoadas ou aglomerações de pessoas, não anuentes, terá a análise da 
autorização condicionada às certificações de todo o sistema, em especial a de 
aero navegabilidade, cabendo a OM a obtenção da mesma junto às agências 
reguladoras. 


4.7.6.2.4 Os voos de ARP não SMEM devem ser planejados com critério, sendo 
de fundamental importância o conhecimento, por parte do piloto, da localização 
das áreas proibidas, perigosas e restritas e seus significados. 


4.7.6.2.5 Áreas sensíveis, mesmo que não classificadas como áreas proibidas, 
perigosas e restritas, tais como refinarias, plataformas de exploração de petró- 
leo, depósitos de combustível, estabelecimentos penais e áreas militares, não 
devem ser sobrevoadas sem a prévia autorização das autoridades responsáveis 
pela área de sobrevoo. 


4.7.6.2.6 O voo com ARP não SMEM próximo a infraestruturas críticas é proibido 
a uma distância inferior a 3 NM (aproximadamente 5 Km), exceção feita quando 
se possua autorização formal para tal operação do proprietário ou da concessio- 
nária detentora da infraestrutura. 


4.7.6.3 Operações em alturas muito baixas (realizadas até 400 ft ou 120 m 
de altura): 


a) Manter a ARP dentro da linha de visada do piloto (VLOS), a distância inferior 
a 500 m horizontalmente do controle remoto, com ou sem auxílio de um ou mais 
observadores. 
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b) Sempre voar acima de 30 m do solo mantendo igual distância lateral de edi- 
ficações, estruturas, patrimônios e animais, exceto se devidamente autorizado 
pelos proprietários. 


c) Estar sua projeção vertical no solo afastada, pelo menos, 30 m de concentra- 
ção de pessoas não anuentes (entende-se por anuentes os militares ou agentes 
governamentais participantes, direta ou indiretamente, da operação). 


d) Não sobrevoar sobre áreas povoadas e aglomeração de pessoas (exceto 
aquelas anuentes e/ou envolvidas na operação da ARP). Proibido realizar voo 
pairado sobre tropa. 


4.7.6.4 Normas operacionais específicas para operações do solo até 100 ft 
AGL (aproximadamente 30 m de altura): 


a) não ultrapassar a velocidade de 30 Kts (aproximadamente 60 km/h); 
b) manter-se afastado, no mínimo, 3 NM (5 Km) de aeródromos cadastrados; e 


c) manter-se afastado, no mínimo, 3 NM (5 Km) de rotas conhecidas de aerona- 
ves e helicópteros tripulados, como procedimento de subida e descida. 


4.7.6.5 Normas operacionais específicas para operações do solo de 100 ft 
até 400 ft AGL (aproximadamente de 30 a 120 m de altura): 


a) não ultrapassar a velocidade de 30 Kts (aproximadamente 60 km/h); 
b) manter-se afastado, no mínimo, 5 NM (9 Km) de aeródromos cadastrados; e 


c) manter-se afastado, no mínimo, 5 NM (9 Km) de rotas conhecidas de aerona- 
ves e helicópteros tripulados, como procedimento de subida e descida. 


4.7.7 O piloto que realizar o sobrevoo das áreas constantes dos itens Nr 4.7.6.2.4 
a 4.7.6.2.6, sem a respectiva autorização, estará sujeito às implicações civis e 
criminais pertinentes, constantes nas legislações em vigor. 


4.7.8 Para se empregar uma ARP não SMEM em Operações de Inteligência, 
deve-se atentar para as seguintes condicionantes: 


a) estar previsto no Plano de inteligência originado na Ordem de Busca (OB) do 
escalão superior a utilização da ARP não SMEM; e 


b) o emprego da ARP não SMEM deve ser restrita à obtenção dos elementos de 
inteligência previstos na OB. 
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CAPÍTULO V 
OPERAÇÕES DE COMBATE EM AMBIENTE URBANO 


5.1 INTRODUÇÃO 
5.1.1 GENERALIDADES 


- As operações de combate em ambiente urbano desenvolvem-se segundo uma 
escala de intensidade crescente, que vai desde as ações de pequenos grupos 
em patrulhamento, até operações de grande envergadura, com tropas de va- 
lor Bda, DE ou mesmo superior. Algumas destas TTP podem ser utilizadas em 
operações robustas de GLO, quando a missão impõe a redução do poder de 
combate de uma organização criminosa ou terrorista e um maior controle de 
uma área de atuação de APOP, ou mesmo na conquista de áreas urbanas num 
quadro de operações ofensivas em áreas humanizadas e não evacuadas. Essas 
operações, normalmente, exigem planejamento centralizado e execução des- 
centralizada. 


5.1.2 DIVISÃO TERRITORIAL 


5.1.2.1 O maior escalão presente decidirá se atribuirá áreas de responsabili- 
dades a seus escalões subordinados para o planejamento e execução da fase 
operativa, ou se simplesmente atribuirá missões a eles, a partir de suas bases 
de operações (B Op). 


5.1.2.2 Para resultados mais decisivos, e se houver poder de combate suficiente, 
pode ser necessário o controle territorial, o que indica a distribuição de subáreas 
para as Bda, que atribuirão setores aos Btl que, por sua vez, desdobrarão suas 
SU em subsetores, todos com responsabilidades territoriais, principalmente a 
estabilização e a manutenção da lei e da ordem. Normalmente, essas GU, uni- 
dades e SU desdobrarão seus PC e B Op em suas ARP. É importante que essas 
áreas sejam compatíveis com os efetivos disponíveis e que todos esses esca- 
lões tenham bastante liberdade para atuar em suas ARP. 


5.1.3 LEVANTAMENTO DOS OBJETIVOS 


5.1.3.1 É essencial ao desencadeamento das Op o prévio levantamento dos 
objetivos a serem conquistados. Locais de homizio de oponentes, pontos de 
reunião de grupos e depósitos de armas e munições serão as áreas mais co- 
muns para se constituírem em objetivos e deverão ser localizados pela Intlg, sob 
pena de ocorrer o fiasco da operação. Objetivos mal designados poderão fazer 
a operação “cair no vazio”. 


5.1.3.2 Acidentes que permitam o Ct da área também são importantes como Obj, 
assim como as bases que eram utilizadas pelas forças adversas, até mesmo 
pelo impacto psicológico que sua posse tem sobre a população. 
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5.1.3.3 O Cmt deve analisar o grau de dependência que os grupos oponentes 
têm em relação ao terreno e à população da área para decidir pela importância 
da Mnt de Obj físicos durante a Op. 


5.1.4 AÇÕES BÁSICAS A SEREM EXECUTADAS 


- As operações de combate, num quadro de estabilização em ambiente urbano, 
basicamente, comportam as seguintes ações: 


1) operações de inquietação; 
2) cerco da área conturbada; 
3) interdição da área; 


4) investimento na A Vm; 


6) manutenção da lei e da ordem; 


) 
) 
) 
5) vasculhamento da A Vm; 
) 
7) dissuasão; e 

) 


8) operações de informação. 


5.2 OPERAÇÕES DE INQUIETAÇÃO 


5.2.1 As Op de inquietação visam a localizar os agentes armados, reduzir o 
poder de Cmb da F Adv, Rec o terreno, restringir a liberdade de ação da F Adv, 
obter e Mnt o Ct sobre áreas e garantir uma atitude favorável à força legal por 
parte da população. 


5.2.2 A inquietação é, normalmente, executada por meio de patrulhas de Cmb ou 
de Rec, incursões, emboscadas e emprego de helicópteros no sobrevoo da ARP. 


5.3 CERCO 
5.3.1 GENERALIDADES 


5.3.1.1 O cerco é uma operação que visa a isolar uma área onde atua a F Adv, 
podendo ser uma favela ou parte dela. Normalmente, precede outras operações, 
como o vasculhamento, operação de busca e apreensão, ou, simplesmente, visa 
a “sufocar” as F Adv em determinados locais. Quando bem executado, oferece 
MB resultados, mas é de difícil Plj e condução e exige grande superioridade de 
meios. Na prática, impede, limita ou dificulta o direito de ir e vir do cidadão e 
deve ser tratado com o cuidado legal que a situação exige. Tropas de fuzileiros 
são aptas a realizá-lo, podendo ser reforçadas com meios mecanizados, se dis- 
poníveis. 
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5.3.1.2 Os escalões mais adequados à execução das Op de cerco são o Btle a 
Cia. 


5.3.1.3 O planejamento, a preparação e a execução de um cerco visam a realizar 
uma ação rápida e completa, que surpreenda os agentes armados da F Adv. No 
Plj, deve-se privilegiar as ações que proporcionem o máximo de segurança e 
surpresa. 


5.3.1.4 A surpresa pode ser facilitada pelo planejamento e pela execução de um 
adequado plano de dissimulação. 


5.3.1.5 Os Mvt iniciais para a linha de cerco devem ser com o máximo de rapidez. 


5.3.1.6 É desejável que toda a linha de cerco seja ocupada simultaneamente. Se 
isso não for possível, devem-se barrar, inicialmente, as vias de fuga mais pro- 
váveis de serem utilizadas pela F Adv. Deve-se, porém, ter em mente que após 
o cerco ter sido estabelecido, os elementos da F Adv irão utilizar todo o tipo de 
terreno, inclusive os considerados mais difíceis, como rota de fuga. 


Fig 149- Tropa ocupando linha de cerco 


5.3.1.7 Ao se estabelecer um cerco, é necessário manter uma reserva capaz 
de ser empregada na própria linha de cerco, seja para reconstituí-la, seja para 
ocupar posições não levantadas no Pl inicial, mas impostas pela condução da 
operação. 


5.3.1.8 O cerco em região de favela e em áreas edificadas é de difícil execução, 
tendo em vista a dificuldade de coordenação e controle e a irregularidade do 
terreno. O efetivo para a execução do cerco vai depender da área a ser cercada. 
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Fig 150- Linha de cerco em região de favela 


5.3.2 DIFICULDADES ENCONTRADAS 

a) poucas cobertas e abrigos; 

b) “olheiros” da F Adv informam a presença da tropa; 
c) a existência de cachorros denunciando o deslocamento da tropa; 
d) a própria população alerta a F Adv sobre os acontecimentos; e 


e) às vezes, o local a ser cercado possui total dominância sobre as vias de 
acesso. 


5.3.3 ORIENTAÇÕES PARA O ESTABELECIMENTO DO CERCO 


5.3.3.1 Se possível, o cerco deve ser estabelecido por tropa que conheça o local 
ou com o auxílio de um guia. 


5.3.3.2 Deve-se verificar a existência de áreas passivas (penhascos, charcos, 
alagadiços), pois estas, a princípio, não necessitam ser fortemente mobiliadas. 


5.3.3.3 Cada militar deve procurar um local coberto e abrigado, sem, no entanto, 
abrir uma brecha na linha de cerco. 


5.3.3.4 Todos devem conhecer os elementos da F Adv procurados (fotos, dese- 
nhos etc). 


5.3.3.5 Deve-se evitar ao máximo a flutuação na coluna, no desencadear do 
cerco. 
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5.3.3.6 O Cmt da fração deve percorrer a Linha de Cerco e certificar-se de que 
não há espaços vazios. 


5.3.3.7 Caso o sigilo seja quebrado, deve-se prosseguir no estabelecimento do 
cerco o mais rápido possível. 


5.3.3.8 Os militares que realizam o cerco devem ter contato visual entre si. 


5.3.3.9 Cada militar deverá saber quem está nos seus flancos direito e esquerdo. 
O mesmo se aplica às frações, que deverão procurar contato com os vizinhos. 


5.3.3.10 O início do cerco deverá ser realizado à noite, aproveitando a escuridão 
como cobertura. Desta maneira, a coordenação e o controle deverá ter especial 
atenção. O estabelecimento do cerco poderá ser de dia, caso os fatores da de- 
cisão indiquem a hora “H” diferente do ICMN. 


5.3.3.11 No cerco, não deverá haver espaço para fuga da F Adv. 


5.3.3.12 A utilização de caçadores no perímetro torna o cerco mais eficaz. 


Fig 151- Região densamente edificada, em terreno irregular 
5.3.4 CONDUTA DURANTE E APÓS O ESTABELECIMENTO DA LINHA DE 
CERCO 


5.3.4.1 Durante o estabelecimento do cerco, os militares evitam a quebra do 
sigilo e a entrada na área cercada. Isso poderá interferir no investimento. 


5.3.4.2 Durante e após o estabelecimento do cerco, ninguém deve entrar ou sair 
da área cercada, a não ser pelos pontos previamente determinados para isso 
(Postos de Triagem). 


5.3.4.3 O pessoal empregado no cerco não realiza identificação nem revista de 
pessoal ou de material, limitando-se a encaminhar essas pessoas para os Pos- 
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tos de Triagem das SU e, se for o caso, posteriormente ao Cartório. Essas ações 
poderiam prejudicar o cumprimento da missão principal do cerco. 


5.3.4.4 Caso haja algum ilícito junto à linha de cerco, ou caso algum APOP pro- 
curado seja identificado, o militar da linha de cerco deve intervir, tomando todas 
as precauções para que sua missão na linha de cerco continue a ser cumprida. 
O Cmt da fração deve ser acionado e a reserva será empregada para resolver o 
incidente, SFC. 


5.3.5 POSTO DE TRIAGEM DAS SUBUNIDADES 
5.3.5.1 Generalidades 


5.3.5.1.1 Normalmente, nas principais vias de acesso à área cercada e na pró- 
pria linha de cerco, são estabelecidos postos de triagem das subunidades. Es- 
ses postos têm organização e missão similares a um PBCVU e devem ser ope- 
rados, se possível, por elementos PE. Sua missão é definida pelo comandante 
geral da operação. 


5.3.5.1.2 Deve-se ter em mente que são os únicos acessos de entrada e saída 
da área cercada e que, de sua correta operação, depende o sucesso das ope- 
rações seguintes. 


5.3.5.2 Operação do Posto de Triagem da Subunidade 


- À operação do Posto de Triagem da Subunidade impõe a existência das se- 
guintes áreas: 


a) área para revista separada de homens e mulheres, incluindo barracas, se 
necessário; 


b) área para a realização de entrevistas sumárias (barraca, se necessário); 


c) área para detidos e presos, onde os mesmos aguardam as providências finais 
para sua condução para o Cartório do Batalhão; os menores não devem perma- 
necer junto aos demais presos ou detidos; e 


d) área para a revista de viaturas. 


3) Com maior razão do que em um PBCVU, sua operação exige a presença de 
agentes policiais femininas, evitando o constrangimento na revista em mulheres, 
o que pode ser conseguido com apoio da PM. Além desses reforços fundamen- 
tais, outros detalhes podem facilitar o cumprimento da missão, como a proximi- 
dade ou justaposição do Cartório. 


5.3.6 LEVANTAMENTO DO CERCO 


- Normalmente, o cerco é levantado após o término do investimento. Pode ser 
necessário permanecer durante as ações de vasculhamento, se a situação exi- 
gir. Em ambos os casos, a decisão será do Cmt geral da operação. 
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5.4 INTERDIÇÃO DA ÁREA 


5.4.1 Interdição de área é o bloqueio realizado entre os limites da ARP e a linha 
de cerco, com a finalidade de controlar o trânsito de pessoas e veículos que 
entrem ou saiam da zona e propiciar o desdobramento com segurança das ins- 
talações da tropa. 


5.4.2 Constitui-se numa segunda linha de cerco, onde as principais vias de aces- 
so para o interior da área cercada são bloqueadas. 


5.4.3 A interdição da área não deve preceder o cerco para não comprometer o 
sigilo e a surpresa da operação. Deverá ser realizada simultaneamente ou ime- 
diatamente após o cerco, objetivando contribuir para impedir a evasão das F Adv 
e controlar o fluxo de pessoas que possam prejudicar as operações (inclusive a 
imprensa, se for o caso). 


5.4.4 Na interdição, há descontinuidade da linha, diferentemente do cerco. Nor- 
malmente, é caracterizado por PBCV. 


5.5 INVESTIMENTO 


5.5.1 O investimento é a entrada em uma área cercada com a finalidade de con- 
quistar objetivos que permitam seu respectivo controle e o estabelecimento de 
condições de segurança necessárias ao cumprimento de uma missão. 


5.5.2 Os objetivos de um investimento são pontos críticos determinados pela 
análise dos informes disponíveis. Podem ser bases da F Adv, depósitos de ar- 
mamento ou munição, OBA e outros. 


5.5.3 As características de um investimento assemelham-se às de uma patrulha 
de combate, devendo seus integrantes, se possível, ser adestrados para opera- 
ções especiais. 


5.5.4 Privilegia, em sua execução, o princípio da surpresa. Para tal, pode ser 
desencadeado ao mesmo tempo que o cerco, ou mesmo antecedendo o mesmo. 
Caso a surpresa não seja importante, espera-se a ocupação da linha de cerco 
ser concluída. 


5.6 VASCULHAMENTO 
5.6.1 GENERALIDADES 


5.6.1.1 O vasculhamento de áreas visa a aprisionar pessoal e apreender ma- 
terial, além de obter conhecimentos sobre as F Adv, restringir sua liberdade de 
movimento e isolá-las de seus apoios junto à população. 


5.6.1.2 O vasculhamento de áreas urbanas distingue-se das ações de busca e 
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apreensão pelos objetivos e pelo conhecimento que se tem do alvo. A busca e 
apreensão tem objetivos bem definidos e é mais direcionada, enquanto o vascu- 
lhamento tem objetivos mais gerais e é exploratório. 


5.6.1.3 O vasculhamento é uma ação complexa, pois pode exigir a execução 
de várias ações simples, como OBA ou “entrada tática” em várias instalações, 
patrulhamento a pé, Mtz e Mec, estabelecimento de Pontos Fortes, PSE e outras 
técnicas operacionais. 


5.6.2 DEFINIÇÃO 


- Vasculhamento é a Op de esquadrinhamento, de palmilhamento, de pesquisa 
ou de investigação em áreas de provável presença das F Adv, quando não se 
tem informes ou indícios da localização exata desses Elm. É a operação que, 
normalmente, se segue ao investimento, em que preponderam as ações de bus- 
ca e apreensão. 


5.6.3 ORGANIZAÇÃO 


5.6.3.1 A força responsável pelo vasculhamento é dividida em várias equipes, 
que cumprirão suas missões sob a forma de patrulhas. 


5.6.3.2 É necessário um planejamento centralizado e a execução será altamente 
descentralizada. 


a) As patrulhas seguirão itinerários pré-determinados; 
b) A necessidade de coordenação é grande para evitar o fratricídio; e 
c) As patrulhas serão organizadas de acordo com a missão. 


5.6.3.3 A força de vasculhamento manterá uma reserva, que poderá estar des- 
centralizada ou articulada, dependendo da situação. 


5.6.4 CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 


5.6.4.1 Atropa que realizar o vasculhamento deverá estar bem adestrada, tendo 
em vista a dificuldade de progressão na área a ser vasculhada, principalmente 
se o local for uma região de favela. Lajes, becos e vielas tornam-se atrativos 
operacionais para F Adv. Todos os deslocamentos devem observar as técnicas 
descritas na progressão da patrulha a pé. 


5.6.4.2 Como pode-se verificar na Fig 152, o deslocamento da tropa fica muito 
dificultado tendo em vista a compartimentação do local, corredores estreitos e 
construções irregulares, o que facilita a fuga e as ações da F Adv, além da gran- 
de dificuldade de orientação para a tropa que não conhece o local. 


5.6.4.3 O vasculhamento é executado por patrulhas, que podem receber suas 
missões por áreas, itinerários, endereços ou pela finalidade. Normalmente, o GC 
organiza-se em duas turmas de vasculhamento valor esquadra. 
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5.6.4.4 As buscas, quando no interior de residências, exigem mandado judicial, 
caso não haja o consentimento dos moradores, e só podem ser realizadas du- 
rante o dia. Quando há flagrante delito ou há fortes indícios de atividades ilícitas 
em residências, também são permitidas as buscas. Muitas das operações são 
realizadas em áreas onde há fortes indícios das atividades da F Adv, quando 
todas as residências poderão ser vasculhadas por decisão de um juiz (mandado 
coletivo). 


5.6.4.5 Todos os cômodos devem ser revistados na presença dos moradores e, 
quando descoberto algum ilícito, os suspeitos são conduzidos ao P Trg. 


5.6.4.6 Os PO da F Adv (lajes) devem ser neutralizados antes da realização do 
vasculhamento, concomitantemente com a ocupação da linha de cerco. Para 
tal, podem ser empregadas equipes especializadas ou mesmo caçadores. Após 
a neutralização, se necessário, deverão ser ocupados para dar segurança ao 
vasculhamento. 


Fig 153- Área de densamente edificada, em terreno irregular 
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5.6.5 FINALIDADES DO VASCULHAMENTO 

1) Capturar: 

a) líderes; 

b) elementos que cometeram atos violentos; e 

c) elementos procurados pela justiça, ou pela polícia. 


2) Apreender: 


b) munições; 
c) explosivos; e 
d) outras provas materiais. 


3) Inquietar e “sufocar” as F Adv, impedindo que cometam ilícitos na área vas- 
culhada. 


) 
) 
) 
) 
) 
a) armas; 
) 
) 
) 
) 
u 
5.6.6 DIFICULDADES DURANTE O VASCULHAMENTO 


a) Dificuldade para empregar o armamento, principalmente em região de fave- 
las, tendo bem vista os corredores estreitos. 


b) Utilização de civis como escudo pela F Adv. 


c) Não poder entrar em residências sem o mandado judicial, salvo exceções 
apresentadas no item Nr 5.6.4.4. 


d) Dificuldade para se orientar no interior das favelas. 


e) Utilização de crianças pela F Adv para obter informações sobre os desloca- 
mentos da tropa. 


f) A F Adv se mistura com a população civil. 


g) Possíveis disparos com o fuzil podem atingir moradores, tendo em vista a 
natureza dos materiais com que as casas são construídas. 


h) Dificuldade para coordenação e controle e alto risco de fratricídio. 


5.6.7 ORIENTAÇÕES PARA REALIZAR VASCULHAMENTO EM BARRACOS 
E FAVELAS 


a) Realizar no período diurno. Não se aconselha a ação durante a noite. 


b) Na progressão em favelas, manter uma distância de Seg entre os homens e 
não deixar que haja grandes flutuações. Nenhum militar deve agir ou ficar iso- 
lado. 


c) Não dobrar esquina de modo brusco. Olhar primeiro. Em becos, progredir jun- 
to às paredes, prestando atenção na sua cobertura e na do seu companheiro. A 
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técnica da “torre” é indicada nessas situações. 
d) Parar sempre que ouvir qualquer ruído suspeito. 


e) Só fazer uso de sua arma se for necessário. Para atirar, é necessário que se 
veja o alvo e certificar-se da possibilidade de êxito para não atingir inocentes. 


f) Não progredir nem correr com o dedo no gatilho da arma. 
9) Antes de entrar, mandar que todos saiam da residência. 
h) No Itn, procurar por Elm F Adv com prisão decretada (Carômetro). 


i) Somente entrar em residências (sem mandado) com a autorização do morador 
e quando a situação impuser. 


j) Normalmente, as F Adv não reagem dentro da área cercada, após o início do 
vasculhamento. Preferem livrar-se do Armt e outros materiais ilegais e tentar 
confundir-se com a população. Há que tomar precauções com Elm que podem 
atuar fora do cerco, durante o vasculhamento e retraimento da Z Op. 


5.6.8 ABORDAGEM DE EDIFICAÇÕES DURANTE O VASCULHAMENTO 
5.6.8.1 Definições 


5.6.8.1.1 Abordagem é o ato de aproximar-se e deter, pela surpresa, o(s) 
indivíduo(s), a fim de ratificar ou não uma suspeição em relação ao (s) mesmo (s). 


5.6.8.1.2 Revista é o ato no qual se busca armas e/ou materiais comprometedo- 
res com o indivíduo suspeito. 


5.6.8.2 Orientações 

a) procure abordar com calma, segurança, objetividade e surpresa; 

b) se não estiver abrigado, diminua a silhueta; 

c) mesmo que você execute bem uma abordagem, preveja sempre uma reação; 
d) certifique-se de que material a casa foi construída; 

e) avalie quantos militares podem ter acesso à casa; 


f) determine quantas vias de acesso têm o local a ser abordado e estabeleça a 
segurança; 


9) normalmente, as equipes de entrada são constituídas por esquadras; e 


h) as instalações revistadas devem receber uma marca para facilitar o controle. 


5.7 MANUTENÇÃO DA LEI E DA ORDEM 


5.7.1 A manutenção da lei e da ordem é obtida mediante a realização de patru- 
lhamento intensivo, com a finalidade de evitar que as áreas já pacificadas voltem 
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ao domínio das F Adv e de proporcionar proteção à população. Outras TTP po- 
dem complementar o patrulhamento. 


5.7.2 O ponto forte é uma ferramenta fundamental para a manutenção da lei e da 
ordem em sua área de influência. 


5.7.3 A médio e longo prazo, ao final das Op, à proporção que as tropas do Exér- 
cito forem sendo retiradas, a PM e demais OSP deverão assumir esse encargo 
até o total desengajamento das tropas. 


5.8 DISSUASÃO 
5.8.1 GENERALIDADES 


- O poder de dissuasão deve ser explorado ao máximo visando-se evitar a ado- 
ção de medidas operativas. Quando estas forem adotadas, a tropa deve procu- 
rar limitar o uso da força e as restrições à vida normal da população. A dissuasão 
é obtida por meio do emprego da MASSA, que fica caracterizado ao se atribuir 
uma ampla superioridade de meios às forças legais em relação às F Adv. 


5.8.2 DEFINIÇÃO 


5.8.2.1 É o uso do aparato militar, imediatamente após o cerco, quando for que- 
brado o sigilo da operação, para realizar uma demonstração de força próxima à 
área conturbada, com o objetivo de causar um impacto psicológico sobre a po- 
pulação e as F Adv, criando as melhores condições para o isolamento da área, o 
controle da população e a pacificação da área vermelha com o mínimo de danos. 


5.8.2.2 O emprego de meios Bld, He e um grande movimento de tropa, auxilia- 
dos por uma ampla campanha de operações de apoio à informação, são medi- 
das dissuasórias que favorecerão, significativamente, o cumprimento da missão. 


5.9 OPERAÇÕES DE INFORMAÇÃO 


5.9.1 Durante todo o curso da operação, é fundamental que seja desencadeada 
uma bem planejada Op Info sobre vários públicos-alvo, principalmente visando à 
população da área, com o objetivo de complementar e facilitar as demais ações. 


5.9.2 O apoio da população é uma meta importante a ser atingida, sem a qual as 
demais ações poderão ser prejudicadas. 


5.9.3 Quando o objetivo da operação for a pacificação de uma área, e a prisão 
de APOP e a surpresa não forem consideradas essenciais, a campanha de in- 
formação poderá ser desencadeada antecedendo a operação, com o objetivo de 
orientar a população sobre a ação que será realizada e induzir as F Adv a aban- 
donarem a área. A Op Info deve ser planejada com o assessoramento de espe- 
cialistas, se houver, e compatibilizada com as medidas de dissuasão adotadas. 
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5.9.4 Atividades como a panfletagem e o uso de carros de som, divulgando men- 
sagens esclarecedoras sobre os objetivos e intenções da operação, resultam em 
grande efeito, aproximando a população das tropas e facilitando a identificação 
de simpatizantes. 
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